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Agrária
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993)
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz (Resolução nº 2, de 2001)
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes 

(Resolução nº 35, de 2009)
Conselho da Comenda de Direitos Humanos 

Dom Hélder Câmara 
(Resolução nº 14, de 2010)
Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 

1, de 2005)
Programa Senado Jovem Brasileiro (Resolu-

ção nº 42, de 2010)

CONGRESSO NACIONAL

9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 2, de 1992)
Comissão Mista de Controle das Atividades 

de Inteligência – CCAI (Lei nº 9.883, de 1999)
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Ata da 38ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 29 de março de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Marta Suplicy, dos Srs. Wilson Santiago  
e Ciro Nogueira e da Sra. Marisa Serrano

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 6 minu-

tos, e encerra-se às 20 horas e 7 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O tempo dos oradores do Período do Expediente 
da presente sessão deliberativa ordinária do Senado 
Federal destina-se a reverenciar a memória do ex-Sena-
dor Mário Covas pelo transcurso do décimo aniversário 
do seu falecimento, nos termos do Requerimento nº 
221, de 2011, da Senadora Marisa Serrano, do Sena-
dor Aécio Neves e de outros Srs. Senadores.

Chamo para fazer parte da Mesa o ilustríssimo 
Governador do Estado de São Paulo, Sr. Geraldo Al-
ckmin; os primeiros signatários da presente sessão, 
Senadora Marisa Serrano e Senador Aécio Neves; o 
Deputado Estadual e Secretário da Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo, neto do Senador 
Mário Covas, representando a família, Sr. Bruno Covas; 
o Deputado Federal e Presidente Nacional do PSDB, 
Sr. Sérgio Guerra; e o ex-Governador do Estado de 
São Paulo, Sr. José Serra. (Palmas.)

Quero registrar também a presença do Procura-
dor de Justiça do Ministério Público de São Paulo e 
ex-Secretário de Segurança Pública no Governo Mário 
Covas, Sr. Marco Petreluzzi; e do Deputado Federal, 
jovem membro da Fundação Mário Covas, Vinicius 
Silva Caruso.

Cumprimento ainda as Srªs e os Srs. Parlamen-
tares, as senhoras e os senhores aqui presentes.

Convido todos a, de pé, acompanharmos o Hino 
Nacional brasileiro, que será cantado pelo Coral do 
Senado.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Srªs Senadoras e Srs. Senadores, todos que 
se fazem presentes nesta cerimônia, quero abrir esta 
sessão solene, fazendo um breve histórico da vida po-
lítica de Mário Covas, um dos políticos mais influentes 
de seu tempo e homem de coerência exemplar.

Covas nasceu na cidade de Santos e lá fez seus 
estudos básicos, somente tendo deixado a cidade na-
tal para cursar Engenharia, na Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo (USP), na qual se formou 
engenheiro civil, em 1955. Nessa época, na política 
estudantil, já demonstrou qual seria sua verdadeira 
vocação, tendo chegado a Vice-Presidente da União 
Nacional dos Estudantes (Une).

Em 1961, ficou em segundo lugar na disputa 
pela Prefeitura de Santos, mas, em 1962, foi eleito 
Deputado Federal.

Democrata que era, em 1964, discordou da elei-
ção indireta do Marechal Castello Branco e votou, em 
sinal de protesto, no Marechal Juarez Távora, que nem 
sequer concorria.

Em 1965, após o Ato Institucional nº 2, que ex-
tinguiu o pluripartidarismo, Covas filiou-se ao Partido 
de Oposição, o MDB. Reeleito em 1966, foi destituído, 
em 1969, do cargo de Deputado Federal, como decor-
rência do Ato Institucional nº 5, e, consequentemente, 
teve os direitos políticos suspensos por dez anos, tendo 
passado dez dias preso em um quartel da Aeronáuti-
ca, em São Paulo.

Com a volta do pluripartidarismo, em 1979, filiou-
se ao PMDB e, em 1982, conseguiu expressiva vo-
tação, para a época, de mais de 300 mil votos como 
Deputado Federal.

Assumiu a Prefeitura da cidade de São Paulo, 
em 1983, por indicação do então Governador Montoro, 
tendo permanecido, até 1985, nesse cargo.

Em 1986, candidato a Senador, foi eleito com 7,7 
milhões de votos. Nessa época, a capacidade para o 
diálogo e as articulações para a busca do consenso 
fizeram de Mário Covas o Líder do seu Partido na As-
sembleia Constituinte.

Na Constituinte, o PMDB, sucessor do MDB, que 
tinha lutado incisivamente pela redemocratização do 
País, acabou por mostrar divergências inconciliáveis 
entre seus líderes. Como resultado, alguns deles, entre 
os quais Mário Covas, fundaram o Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB), em junho de 1988. Al-
guns meses depois, Covas foi eleito Presidente Na-
cional do PSDB.

Em 1989, foi candidato do novo Partido à Pre-
sidência da República, mas ficou em quarto lugar na 
disputa. Em 1990, concorreu ao Governo do Estado 
de São Paulo e ficou em terceiro lugar.

Em 1994, em eleição que disputamos, foi eleito 
Governador de São Paulo com 8,6 milhões de votos e, 
em 1998, reeleito com 9,9 milhões de votos.

Por toda essa trajetória, acredito que as divergên-
cias partidárias não poderiam jamais servir para diminuir 
o homem por trás da liderança política. E é por essa 
razão também que, na minha eleição para a Prefeitura 
de São Paulo, em 2000, tive a honra de contar com o 
apoio desse grande brasileiro no segundo turno, que, 
já doente, postergou sua internação para aquele dia 
– e isso nunca esquecerei –, para poder ir ao Sindica-
to dos Jornalistas e dar apoio à nossa eleição, apoio 
esse, quero dizer aqui, que foi fundamental para que 
ganhássemos a Prefeitura de São Paulo. 

Era um candidato e, às vezes, adversário coe-
rente e leal. Eu gostava muito dele.

Era esse meu depoimento.
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Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano, 
subscritora do Requerimento.

A SRª MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Cumprimento a nossa Presidente, 1ª Vice-Presidente 
do Senado Federal, Senadora Marta Suplicy; o Gover-
nador do Estado de São Paulo, Sr. Geraldo Alckmin; o 
Senador Aécio Neves, que comigo assina o pedido de 
realização desta sessão; o Sr. Deputado Bruno Covas, 
que representa aqui a família de Mário Covas e que, 
hoje, é Secretário da Secretaria do Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo – quero dizer que é um prazer 
recebê-lo –; e o Sr. José Serra, ex-Governador do Es-
tado de São Paulo – é um prazer tê-lo aqui.

Eu queria cumprimentar também, com carinho 
especialíssimo, meu Líder, Senador Alvaro Dias.

Em nome do Líder, na Câmara, Duarte Noguei-
ra, cumprimento ainda todos os Deputados presentes. 
Cumprimento os amigos que vieram aqui, as Senado-
ras e os Senadores aqui presentes.

Srª Presidente, senhoras e senhores, Mário Covas 
continua a ser uma das mais importantes referências 
éticas no Brasil após dez anos de sua morte. Olhamos 
para o passado e não conseguimos encontrar saídas 
para o futuro sem o exemplo de políticos como Mário 
Covas. Suas qualidades de homem público paradig-
mático ainda são um porto seguro para quem deseja 
fazer política com decência, com honradez e com com-
promisso efetivo com a sociedade democrática.

Márcio Covas morreu, mas seu legado está mais 
vivo do que nunca! Moralidade, correção, franqueza, 
força, firmeza de caráter, essas são algumas carac-
terísticas do engenheiro, político e estrategista Mário 
Covas, um homem que foi e sempre será modelo para 
a classe política.

No dia 6 de março de 2001, o Brasil perdia um dos 
maiores homens públicos da história contemporânea, 
mas, felizmente, para muitos brasileiros, suas ideias 
estão vivas e vigorosas e estão na ordem do dia.

Não vou aqui enumerar pontos da biografia do 
nosso homenageado de hoje. O que quero é ressal-
tar sua dedicação à vida pública e sua integridade 
pessoal.

Sem sombra de dúvida, Covas foi um estadista 
e, como tal, colocou em primeiro plano a transparên-
cia e a honestidade. Deixou a marca da coragem, da 
determinação e da lucidez em suas ações, mas, espe-
cialmente, demonstrou como é possível pautar a vida 
pública pela ética.

Destaco agora, Srª Presidente, um trecho de um 
discurso proferido por Mário Covas no Sindicato dos 
Jornalistas de São Paulo, em 24 de outubro de 2000.

A ética na política exige exatamente um 
comportamento permanente a esse respei-
to. Exige uma crença nos valores que a éti-
ca cultiva, uma crença no povo, uma crença 
na democracia, uma crença na seriedade. E, 
quando eu falo em seriedade, não falo em ho-
nestidade. Vou mais longe do que isso. Falo 
em integridade, falo na capacidade que cada 
um tem de se conduzir de forma adequada em 
cada circunstância, em cada momento, fazendo 
com que a política seja colocada num plano 
superior a cada um dos políticos. Ao fazermos 
isso, nós, certamente, estamos contribuindo 
para a ética na política.

Era exatamente acreditando e defendendo os 
valores, a seriedade e a integridade que Mário Covas 
conduziu sua vida pública e construiu sua história.

Há dez anos, vivemos sua ausência, mas sua 
presença é sempre forte: com seu semblante sério, 
com sua teimosia, com sua voz pausada, rouca e 
grossa, Mário Covas reunia franqueza, coerência e 
perseverança.

Sem sombra de dúvida, sua maior luta foi contra 
o câncer, mas, mesmo doente, manteve seus compro-
missos políticos à frente do Governo de São Paulo. E 
foi corajoso ao expor para toda Nação o grave proble-
ma de saúde pelo qual passava. Ele não sabia agir 
senão com a verdade.

Famoso pelo jeito explosivo e, às vezes, até mal 
humorado, ele era transparente, não aceitava ofensas 
pessoais e, algumas vezes, indispôs-se com manifes-
tantes que protestavam contra seu Governo. Isso fazia 
parte do seu estilo.

Compreendia a revolta do funcionalismo. No en-
tanto, por mais que, às vezes, ele tivesse de tomar 
decisões impopulares, sempre preferiu manter-se fiel 
às suas convicções a curvar-se às preferências do 
momento, ao populismo demagógico, à irresponsa-
bilidade fiscal.

Nunca jogou para a plateia, jamais fez conces-
sões aos grandes vícios e maneirismos da política tra-
dicional, jamais transigiu com facilidades, nem permitiu 
que atos difíceis de serem adotados ultrapassassem 
os limites de sua coerência histórica.

Covas foi orador apaixonado como parlamentar 
de oposição e como administrador austero, como Pre-
feito e Governador de São Paulo. Soube, como nin-
guém, encontrar o equilíbrio entre a retórica e a ação 
no Executivo, entre o palanque e o gabinete. Equilíbrio, 
sobriedade e espírito democrático eram suas caracte-
rísticas à frente do Governo.
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Defensor contumaz da democracia, Mário repu-
diou o AI-5, teve seu mandato de Deputado Federal 
cassado e os direitos políticos suspensos.

No processo de redemocratização do País foi um 
dos principais artífices da anistia, do retorno às liber-
dades democráticas, do restabelecimento da liberdade 
sindical e da campanha das Diretas Já.

Não posso deixar de destacar sua atuação na 
Assembleia Nacional Constituinte. Então no PMDB, 
ele liderou o bloco progressista formado por uma alian-
ça de centro-esquerda com a esquerda, aliança essa 
que garantiu os inúmeros avanços da Constituição 
de 1988.

Empenhado em formar uma agremiação que não 
fosse social-democrata apenas no nome, Mário Covas 
foi um dos fundadores do meu Partido, o PSDB. Saiu 
candidato à Presidência da República na primeira elei-
ção direta para o cargo depois de mais de vinte anos 
de ditadura militar.

Defendeu sua candidatura em discurso neste 
Senado, no dia 28 de junho de 1989, dizendo:

A moral determina e o momento acentua 
a exigência, que se concilie a política com a 
verdade. Meu compromisso permanente, de 
que é evidência minha própria vida, é com a 
verdade, e sobre ela hei de ancorar minha cam-
panha. Jamais fiz, não faço e não farei nenhum 
tipo de concessão de natureza eleitoral.

Não me submeterei a um esforço artificial 
de criação de atos ou fatos, a qualquer jogo 
de aparência ou a truques de persuasão pu-
blicitária. Apresento-me ao povo brasileiro sem 
maquiagem, frente a frente, como sempre fiz, 
para poder olhar e ser olhado nos olhos. A ver-
dade será sempre a minha arma política. Minha 
candidatura não está colocada como produto 
para capturar emoções fabricadas no merca-
do, mas, sim, como uma proposta de reforma 
radical do Estado e da sociedade, dirigida à 
consciência e à razão dos brasileiros.

Mário Covas era assim: extremamente compro-
metido com a verdade, jamais ultrapassou as fronteiras 
da decência, fazia política com paixão. E é também por 
isso que seu legado, passados dez anos de sua morte, 
não foi e não pode ser esquecido.

Viva, portanto, Mário Covas! Que suas ideias e 
sua história continuem nos iluminando! Fique em paz, 
em nome de Deus e de todos os brasileiros!

Muito obrigada. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Transfiro a Presidência desta sessão solene 

em homenagem a Mário Covas à Senadora Marisa 
Serrano, subscritora do requerimento.

Antes, concedo a palavra ao Senador Aécio Ne-
ves, subscritor do requerimento.

Comunico que o Senador Eduardo Suplicy, que é 
o próximo inscrito, encontra-se desempenhando missão 
oficial da Casa e, por isso, presta suas homenagens, 
mas não estará presente aqui, neste momento.

Com a palavra, o Senador Aécio Neves, subscri-
tor do requerimento.

A Sra. Marta Suplicy, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Sra. Marisa Serrano.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Ilustre Senadora Marisa Serrano, agora Presidente 
desta sessão, subscritora dessa homenagem à qual 
aderi, com muita honra, de pronto; ilustre companheiro 
e Governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alck-
min; caríssimo Bruno Covas, Deputado e Secretário 
de Estado do Meio Ambiente de São Paulo, aqui repre-
sentando a família de Mário Covas, de quem é neto; 
caríssimo amigo e ex-Governador de São Paulo, José 
Serra; Srªs e Srs. Parlamentares, Senadores e Deputa-
dos aqui presentes; senhoras e senhores convidados 
desta cerimônia, eu peço licença a todos para come-
çar esta homenagem cometendo, Presidente Marisa, 
desde já, uma confidência.

Nos anos em que governei Minas Gerais – que se 
iniciaram em 2003 –, e tive oportunidade de governar o 
meu Estado por dois mandatos, muitos dos que estão 
aqui tiveram oportunidade de me visitar, em especial 
no Palácio das Mangabeiras, e se lembrarão de que 
eu tinha, na minha biblioteca, durante esses oito anos, 
uma foto do Governador Mário Covas. Lembro-me de 
que esse registro, meu caro Bruno, muitas vezes cha-
mava a atenção das pessoas que me visitavam, não 
porque estranhassem o abraço afetuoso entre dois 
companheiros de jornada, mas porque o colocava, 
com aquele sorriso largo e generoso, em um espaço 
geralmente guardado para familiares.

Eu posso dizer que Covas frequentou, por to-
dos esses anos, minha intimidade, no meu dia a dia, 
bem ao lado de uma foto do meu avô Tancredo, como 
inspiração permanente não apenas a um modesto 
governador, mas ao homem público e a cada uma de 
suas convicções. 

Em muitos momentos aflitivos, no processo de 
governança em Minas, recorri a eles. Eu imaginava, 
muitas vezes, o que fariam se tivessem pela frente 
problemas grandiosos como os que enfrentamos, es-
pecialmente nos primeiros anos de meu mandato.
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Eu olhava aquelas fotografias, algumas já amare-
ladas pelo tempo, e garanto-lhes, senhoras e senhores, 
que jamais me frustrei. Quase sempre encontrava, na 
história viva de cada um, respostas seguras para as 
decisões difíceis que precisava tomar.

Acredito que, assim como Tancredo, os exemplos 
de Covas – caro Bruno, mais uma vez a você e aos 
seus familiares me dirijo em especial – continuam a 
influenciar a formação de novos políticos e de novos 
administradores Brasil afora. Cada um a seu tempo, 
foram homens admiráveis.

Covas foi um dos mais importantes artífices do 
processo social-democrata no Brasil, do nosso projeto 
de governo, do nosso projeto de partido e, a partir daí, 
construiu, ao lado de alguns outros poucos abnegados, 
a história do PSDB.

Incomodava-se, entre os históricos do PMDB, com 
as contradições de militar em uma frente tão ampla, he-
terogênea e tantas vezes contraditória, e não em uma 
legenda capaz de posicionar-se firmemente frente aos 
desafios nacionais e defender um programa.

Lembro-me bem do seu entusiasmo com o novo 
partido, no turbilhão dos trabalhos da Assembleia Na-
cional Constituinte, chão fértil onde foram plantadas as 
primeiras sementes e os primeiros valores do PSDB.

“Um partido tem de ter posição”, dizia Covas. 
“Não pode ser condescendente com a corrup-

ção”, advertia.
“Tem de ter propostas e responsabilidade ao 

fazê-las, ou corre o risco de pregar ao vento, no va-
zio”, alertava.

Sonhava com um partido que refletisse, na sua 
postura, a indignação da população cansada da cor-
rupção e da incompetência do Estado nacional.

Sua presença entre nós foi sempre estimuladora, 
quando não crítica, dos nossos próprios passos cole-
tivos e sobre a direção que tomávamos.

Sou um subversivo dentro do meu partido 
[proclamava, de peito aberto]. [...] tento ser uma 
pessoa que contribui. Se não concordo com o 
Presidente da República, eu digo. Até porque 
acho que a tarefa é essa. O partido não é um 
grupo de autômatos, que obedecem.

Ele acreditava profundamente no debate das 
idéias e no contraditório como exercício para buscar 
as melhores saídas e soluções para os problemas e 
os impasses. Debatia com profundidade e à exaustão, 
com o calor próprio das palavras.

Como político, Covas participou de todas as mais 
importantes articulações do Brasil contemporâneo. 
Ficou marcada na nossa história, por exemplo, a re-
jeição, pelo Congresso, da licença para processar o 

então Deputado Márcio Moreira Alves, que fizera um 
discurso considerado ofensivo pelas Forças Armadas, 
em 1968. A licença para processar Márcio Moreira Alves 
foi negada, mas a reação do regime foi violentíssima: 
o Ato Institucional nº 5, um dos mais poderosos instru-
mentos de arbítrio que o nosso País já conheceu, que 
fechou o Congresso e cassou mandatos.

Covas foi um dos parlamentares cassados, no 
dia 16 de janeiro de 1969, um mês e três dias depois 
de editado o AI-5. Ficou uma década no ostracismo, 
com os direitos políticos suspensos, até o seu retor-
no, em 1979.

Lutou pela redemocratização plena, e, desse pata-
mar, habilitou-se a voltar às ruas, em 1989, como nosso 
candidato à Presidência, após 20 longos anos de abs-
tinência, na primeira grande campanha presidencial da 
redemocratização brasileira. Não foi eleito, mas fez uma 
campanha memorável. Clara. Aberta. Limpa. Entusias-
mada. Densa em questionamentos. Rica em propostas 
inovadoras e corajosas. Ousou propor um projeto de país, 
como passo seguinte à grande reforma constitucional, 
levada a cabo pela Constituinte de 1988. 

Acredito que esse sopro inicial, com a força de 
sua marca, com sua coragem, com sua inteligência, 
com o seu patriotismo, foi fundamental para dar corpo 
e alma à causa da social democracia brasileira e nos 
tornar um dos mais importantes partidos da história 
brasileira. 

As propostas assinadas por Covas, naquele tem-
po, são ainda incrivelmente atuais, em sua grande 
maioria. 

Daqui mesmo onde estou hoje, desta tribuna do 
Senado Federal, posicionou-se nos instantes iniciais 
de sua candidatura, pregando a necessidade de ven-
cermos problemas estruturais que nos aprisionavam 
irremediavelmente no subdesenvolvimento. 

Para ele, os potenciais do Brasil real eram con-
traditórios com a imobilidade e o desânimo que nos 
cercavam. 

Temos [dizia Covas] um dos maiores 
parque industriais do mundo; uma infraestru-
tura considerável; tecnologia de ponta; uma 
agricultura em rápida expansão, rasgando 
novas fronteiras; terras abundantes e grandes 
reservas minerais. Temos uma força de traba-
lho imensa e competente, um empresariado 
dinâmico e ousado. 

O País é forte, mas vem sendo agre-
dido duplamente: de um lado [dizia Covas], 
por crescente degradação da infraestrutura, 
causada pelo esgotamento da capacidade 
de investimento do Estado; e, de outro, pela 
escalada da inflação, que desorganiza a eco-
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nomia, concentra sempre mais a renda, pre-
mia a especulação, deprime salários reais e 
a receita pública.

Nada mais atual. E ainda alertava:

No mundo contemporâneo, que avança 
por grandes saltos tecnológicos e organiza-
cionais, cada década representa um século a 
ser ganho ou a ser perdido.

Na sua visão, estava nas mãos dessa geração 
promover esse salto: “ou faremos logo”, alertava ele, 
“ou retrocederemos irremediavelmente. Proponho ga-
nharmos juntos, na próxima década, um século de 
prosperidade com justiça social”. 

Ele sabia que, para isso, era preciso ter claro o 
rumo, e nos permitirmos segui-lo com coragem e co-
letivamente.

Covas nos ensinou, Srªs e Srs. Parlamentares, 
com a sua trajetória, que governar é exercer a auto-
ridade sem autoritarismo, com base na legitimidade 
conferida pelo voto popular, com a credibilidade dos 
que conhecem o valor da palavra pública e o sagrado 
compromisso que ela envolve. 

Ele confiava no País e em nossa capacidade de 
decisão. 

Ser nacionalista, para Covas, era defender uma 
autêntica e legítima política nacional de desenvolvimen-
to. Propunha reformas – praticamente as mesmas que 
propomos hoje – para tirar o Brasil das crises cíclicas, 
reformulando as funções e o papel do Estado.

Dizia ele: 

Basta de gastar sem ter dinheiro. Basta 
de tanto subsídio, de tantos incentivos, de tan-
tos privilégios sem justificativas ou utilidades 
comprovadas. Basta de empreguismo. Basta 
de cartórios. Basta de tanta proteção à ativi-
dade econômica já amadurecida. O Brasil [di-
zia Covas, e os senhores se lembrarão] não 
precisa apenas de um choque fiscal. Precisa, 
principalmente, de um choque de capitalismo, 
um choque de livre iniciativa, sujeita a riscos 
e não apenas a prêmios.

Mais uma vez, nada mais atual. 
Já naquele tempo, Mário Covas alertava para a 

necessidade da profissionalização do serviço público 
e da direção das estatais, com o estabelecimento de 
rigoroso código de conduta. 

E insistia, de forma obsessiva, na defesa per-
manente da educação. Não podemos permitir – nos 
dizia – que o futuro seja a grande vítima do presente. 
E, desse patamar, defendia a mobilização do Estado 

para realizar, finalmente, a revolução educacional que 
o Brasil necessitava. 

No olhar de Covas, os gastos com o ensino não 
podiam ser considerados “custeio”, mas investimento e 
investimento vital para o crescimento econômico como 
qualquer outro investimento produtivo.

Covas tinha um aguçado senso federalista e re-
publicano. Para ele, um governo moderno exigia des-
centralização da administração, distribuindo melhor as 
responsabilidades ao lado de mais recursos aos Es-
tados e aos Municípios e que se apoiasse nas formas 
institucionalizadas de participação popular. 

Considerava um escândalo a enorme concentra-
ção de renda existente no País e apontava o seu mais 
alto custo: que a democracia não fosse ainda entre nós 
um valor consensual e intocável da nossa sociedade.

Covas temia que os indicadores sociais negati-
vos e as perdas de poder real de compra dos salários 
permitissem outros retrocessos, como, por exemplo, o 
fantasma dos demagogos e do autoritarismo. 

Na sua visão, não existia economia moderna ca-
paz de competir internacionalmente, sem um mercado 
interno também forte, sem consumidores plenos e sem 
um povo educado, reivindicante e capaz de ser ele o 
fator primordial do processo tecnológico.

Desigualdade, na sua visão, não se corrige com 
estagnação. Corrige-se distribuindo a renda e crescen-
do ao mesmo tempo. 

Faço apenas esse retorno à História, a algumas 
das palavras proferidas por Covas para mostrar o 
quanto elas são atuais. 

Como administrador, tinha a visão própria do en-
genheiro que era. Citava, de memória, uma infinidade 
de números relativos às ações do seu governo. Mas 
o político revelava-se em plenitude na capacidade de 
antever fatos por puro instinto. 

No Brasil do nosso tempo foi um governante 
corajoso, um governante exemplar. Adotou medidas 
duras para ajustar as contas de São Paulo, que lhe 
causaram momento de forte impopularidade. Mas ja-
mais recuou na sua obstinada decisão de fazer o que 
precisou ser feito. 

Covas sempre provocou incômodos nos seto-
res mais conservadores, que o viam como perigoso, 
estatizante, nacionalista. Era temido, mas ao mesmo 
tempo era respeitado e admirado. 

Perdeu e ganhou eleições. Reeleito governador, 
logo no seu discurso de posse anunciou em alto e 
bom som: “Não me venham falar em adversidade. A 
vida me ensinou que, diante dela, só há três atitudes 
possíveis: enfrentar, combater e vencer”.

Só foi definitivamente derrotado pela doença.
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Ao receber um aparte do Senador Jarbas Pas-
sarinho, naquele memorável discurso proferido aqui, 
desta tribuna do Senado, aquele ao qual me referi 
anteriormente, o Covas democrata definiu, de forma 
brilhante, o tratamento que deveria prevalecer nas re-
lações políticas. 

Disse ele: 

Sei que existem outras verdades e que 
elas são tão sustentáveis quanto as minhas, 
e que a única razão pela qual um homem, um 
democrata, passa a ter o direito de defender a 
sua verdade é exatamente o respeito que ele 
manifesta pela verdade alheia. Por isso, meu 
primeiro compromisso com a verdade começa 
por reconhecer a dimensão e a prerrogativa 
da verdade alheia.

Mais um belo ensinamento. 
Covas não gostava, senhoras e senhores, de 

fazer proselitismo com a questão da ética na política, 
que, para ele, era princípio natural da atividade que 
exercemos. Nessa matéria, ele dizia: “O ideal é nem 
precisar defender. Ética deve revelar-se na conduta 
de cada um sem maiores questionamentos”. Questio-
namentos que, aliás, ele jamais sofrera e disso muito 
se orgulhava. 

A esse respeito é dele a frase mais definitiva: “As-
seguro sem vacilação que é possível conciliar política 
e ética, política e honra, política e mudança”.

Permitam-me, antes de encerrar, Srªs e Srs. Par-
lamentares, relembrar um momento da minha relação 
com Mário Covas absolutamente marcante na minha vida 
pessoal, mas também na minha trajetória política.

Fui lançado candidato à Presidência da Câmara 
dos Deputados no final do ano de 2000, uma candida-
tura que para muitos era uma aventura, mas acabou 
sendo o momento de afirmação do PSDB e das suas 
propostas na nossa Casa irmã. Naquele momento, uma 
candidatura que nascia nas bases do partido enfren-
tava – e era natural ainda – alguns questionamentos 
de lideranças que a consideravam um risco à aliança 
existente com os nossos parceiros.

Saúdo a presença e a chegada do Presidente 
José Sarney.

A minha candidatura corria o risco de não se sus-
tentar. Lembro que fui a São Paulo. Covas, já sofrendo 
os primeiros reflexos da dura doença que acabou por 
abatê-lo, recebeu-me no seu gabinete, perguntou quais 
as reais condições dessa minha candidatura, que ainda 
era questionada por algumas lideranças importantes 
do meu partido – isso foi numa terça-feira e não me 
esquecerei jamais dessa data –, e disse: “Aguarde-me 
quarta-feira em Brasília”. O Líder José Aníbal vai se 

lembrar disso, ele que sempre foi o grande apoiador 
desse projeto. Ele chegou à nossa liderança, ainda tí-
mida liderança, a mesma que ocupamos na Câmara 
dos Deputados. A imprensa aguardava-o naquele ins-
tante, vários Deputados estavam lá para recebê-lo. Ele 
talvez não tenha ficado, Governador Geraldo Alckimin, 
30 minutos em Brasília nesse dia. Ele chegou à nossa 
liderança e, questionado por alguns jornalistas sobre 
como caminharia a candidatura de Aécio Neves à Pre-
sidência da Câmara dos Deputados, simplesmente 
disse: “Somos o maior bloco, por isso temos direito re-
gimental de concorrer à Presidência da Casa. E chega 
de o PSDB ceder sempre. O nosso candidato é Aécio 
e vamos ganhar as eleições”. Virou as costas, voltou 
para o aeroporto, retornou para São Paulo. Os questio-
namentos acabaram, a nossa campanha foi vitoriosa 
e busquei, naqueles dois anos, honrar, obviamente, a 
história e os preceitos do PSDB que nascia, mas, em 
especial, a confiança do Governador Mário Covas.

Portanto, senhoras e senhores, a onipresença de 
Mário Covas entre nós é uma salvaguarda aos ideais 
originais que fundaram o PSDB e que nos trouxeram 
aqui hoje. A celebração de sua memória, mais do que 
uma justa e amorosa homenagem ao líder, ao estadis-
ta, ao homem público, ao companheiro leal e afetuoso, 
é também uma grande oportunidade neste tempo em 
que, como partido, procuramos olhar para nós mes-
mos e nos dispomos a realizar a tão necessária au-
tocrítica sobre a trajetória desses últimos anos e as 
mudanças que nos exigem o Brasil de hoje. É hora de 
lembrarmos a epígrafe escrita no manifesto que fun-
dou o Partido da Social Democracia Brasileira como 
rumo a ser seguido em direção ao futuro, porque – e 
Covas reiteradamente dizia isto, inspirador que foi des-
sa epígrafe – “longe das benesses oficiais, mas perto 
do pulsar das ruas”. 

O PSDB – estou absolutamente seguro, Presiden-
te Sérgio Guerra – poderá revitalizar-se e tomar nas 
mãos o seu próprio destino. Covas e seus múltiplos 
significados sinalizam esse destino.

Mais do que homenageá-lo, meu caro Bruno, ca-
ríssima Marisa, a quem cumprimento mais uma vez 
pela iniciativa, mais do que homenageá-lo, por tudo que 
representa na nossa História, espero que possamos 
todos honrá-lo e dignificar o seu legado. 

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Aécio Neves, a 
Sra. Marisa Serrano, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Convido a participar da Mesa o Senador Sérgio 
Guerra, Presidente do PSDB. (Palmas.)

Antes de dar a palavra ao Senador Luiz Henrique, 
peço desculpas a todos pelo meu atraso, porque eu 
estava numa solenidade da Confederação Nacional da 
Indústria, que se prolongou além do que prevíamos.

Com a palavra o nosso Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmº Sr. Presidente do Senado e do Congres-
so Nacional, Senador e ex-Presidente da República, 
José Sarney; Exmº Sr. Governador do Estado de São 
Paulo, Dr. Geraldo Alckmin; caros colegas Senadores 
Aécio Neves e Marisa Serrano; primeiros signatários 
do requerimento que originou a presente sessão; no-
bre Deputado Estadual, Secretário do Meio Ambiente 
do Estado de São Paulo, Bruno Covas, neto do nosso 
querido e inesquecível Zuza; nobre Deputado Federal 
Sérgio Guerra, Presidente Nacional do PSDB; ex-Go-
vernador do Estado de São Paulo e ex-Ministro José 
Serra; caro Deputado Aníbal, que liderou a Bancada 
do PSDB, demais autoridades, senhoras e senhores, 
recordo bem aquela manhã, uma manhã de fevereiro 
de 1987. Eu era líder da bancada do MDB na Câmara 
dos Deputados, eleito num pleito em que tive como ad-
versário o ex-Ministro da Agricultura no governo João 
Goulart, Oswaldo Lima Filho.

Na condição de líder do partido na Câmara, en-
tendia-se que, ao se instalar a Constituinte, deveria 
continuar acumulando as duas lideranças. Mário Co-
vas, Senador que obteve uma votação extraordinária, 
veio no entanto com a tese correta: a tese de que a 
liderança da Constituinte deveria ser uma liderança 
autônoma. E fomos à disputa. Perdi por poucos vo-
tos, numa eleição em que nem ele nem eu obtivéra-
mos 50% dos votos. O Deputado Ulysses Guimarães, 
Presidente da Câmara dos Deputados, iria convocar 
para a manhã do dia seguinte o segundo turno. Eu 
tinha condições de vencer no segundo turno, porque 
14 Deputados que haviam assumido o compromisso 
de votar em mim não haviam chegado naquela ma-
nhã e certamente estariam no dia seguinte. O que fiz 
eu? Disse ao Presidente Ulysses Guimarães: o Mário 
ganhou e vou sacramentar isso. E antes que ele me 
seduzisse a não fazê-lo, levantei o braço de Mário Co-
vas e aclamei-o como Líder na Constituinte.

Aquela foto frequentou as manchetes de todos 
os jornais do dia seguinte. Por que levantei o braço 
de Mário Covas? Por que o aclamei eleito no primeiro 
turno, quando poderia ganhar no segundo? Porque 
o seu discurso claro, cristalino, forte, coerente, inter-

pretava a vontade da maioria da bancada do Partido 
na Constituinte.

Aquele discurso era, ao mesmo tempo, de ressur-
reição do Partido, de condução do Partido para a sua 
linha histórica, era também um discurso indicativo de 
um caminho para a construção de uma Constituição 
democrática perene.

E por que Mário Covas sensibilizou a bancada 
do PMDB na Constituinte? Porque ele tinha uma tra-
jetória, uma trajetória de coerência, uma trajetória de 
sacrifício, uma trajetória de fidelidade às suas convic-
ções, porque ele havia pago com a cassação do seu 
mandato pela defesa dessas suas convicções.

O que fez Mário Covas no dia 12 de dezembro de 
1968? Defendeu seu colega Márcio Moreira Alves? En-
trou no mérito das palavras proferidas por seu colega? 
Não. O que Mário Covas fez foi, talvez, protagonizar o 
episódio mais importante da afirmação deste Poder. 
O que ele fez foi defender a Instituição. E a Institui-
ção tem como fundamento a liberdade de expressão 
na sua tribuna; a Instituição tem como fundamento a 
imunidade parlamentar – imunidade por palavras, por 
pensamentos expressos da tribuna das duas Casas 
do Congresso.

Quero aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, Srs. Governadores que acorrem a esta ses-
são, ler algumas frases daquele discurso memorável:

Acusa-se um deputado de pretenso crime 
político. Não vejo como, moralmente, se possa 
sustentar a concessão [no caso, era a concessão 
da licença para processá-lo] sem que a Câmara 
incida numa mesquinha exibição de intolerância 
e incoerência, desnudando-se, em vista dos pre-
cedentes, num farisaísmo abominável.”

Não permitais [dizia ele a seus colegas] 
que um ‘delito impossível’ possa transformar-
se no funeral da democracia, no aniquilamento 
de um poder e no cântico lúgubre das liber-
dades perdidas.

Dizia mais, Mário Covas, a seus colegas:

Ou o Congresso rejeitava o pedido e se 
afirmava como um poder, ou abriria mão de uma 
prerrogativa sem a qual não poderia viver.

Essa trajetória de Mário Covas levou-o à Lideran-
ça da Assembleia Nacional Constituinte.

Mário Covas era intransigente na defesa da so-
berania. Vi-o, repetidas vezes, falar sobre esse tema, 
numa defesa intransigente da soberania nacional.

A soberania [dizia ele] é como liberdade: 
não se discute; não se escreve no regimento. 
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Ou se a possui e se a exercita, ou realmente 
não se a possui.”

“Só existe soberania quando há uma po-
pulação com condições para sobreviver com 
dignidade.

Mário Covas era um brilhante parlamentar. Era 
extraordinário na coerência com que articulava as 
palavras. Mas não era apenas alguém de falar e não 
fazer; era alguém de fazer o que falava.

Leio aqui uma apreciação publicada no Valor 
Econômico, no dia 7 de março, a respeito do Mário 
Covas gestor público:

Mas se há um aspecto da vida pública 
de Covas que o distinguiu particularmente 
dos seus colegas e que merece destaque foi 
sua atuação como administrador do Estado. 
(...) um gestor firme, que se empenhou com 
vigor na recuperação das finanças públicas. 
Por mais que pusessem em risco sua popu-
laridade, ele nunca deixou de tomar medidas 
duras para “colocar a casa em ordem [como 
aliás já salientou o Senador e ex-Governador 
Aécio Neves].

Em apenas seis anos, (...) Covas conse-
guiu transformar um déficit que representava 
21,7% do Orçamento paulista num superávit 
primário de R$1,5 bilhão e deixa ao seu su-
cessor para 2001 a previsão de superávit de 
R$3 bilhões.

Esse era Mário Covas. Grande orador, grande 
tribuno, grande articulador, grande líder político, mas 
também grande, extraordinário, correto, íntegro admi-
nistrador.

O poeta dizia que há pessoas que não morrem; 
encantam. Eu espero que o Brasil todo continue en-
cantado com a figura política desse extraordinário 
cidadão de Santos, cuja primeira pretensão era ser 
Presidente do Santos Futebol Clube; posteriormente, 
era ser Presidente da República, sonho interrompido, 
que ele o teria realizado.

Mário Covas, que Deus consagre o teu exemplo.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Antes de dar a palavra ao Senador Sérgio 
Guerra, eu queria, com emoção e tristeza, comunicar 
à Casa que acaba de falecer o ex-Presidente José 
Alencar, um grande brasileiro, que prestou grandes 
serviços à nossa Pátria.

Com a palavra o Senador Sérgio Guerra.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria 
de pedir a V. Exª que a Mesa registrasse o pedido do 
meu Partido para realizarmos uma sessão solene em 
homenagem a ele, Presidente de Honra e fundador 
do PRB, para que possamos aqui prestar, de maneira 
apropriada, o tributo da nossa dor.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A Mesa aguarda a formalização do seu reque-
rimento e comunica que, depois desta homenagem, 
teremos sessão ordinária da Casa, na qual certamen-
te apreciaremos esse pedido de pesar, a que quero 
me associar.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presiden-
te José Sarney; Governadores Geraldo Alckmin, José 
Serra; Senador Aécio Neves; minha companheira, ami-
ga, Vice-Presidente do PSDB, Marisa Serrano; Bruno 
Covas, que representa aqui a família do Governador 
Mário Covas; meus senhores e minhas senhoras, pri-
meiro, quero, em nome do PSDB, subscrever, apoiar 
e falar da solidariedade nossa a todos, à família, aos 
companheiros e amigos do Vice-Presidente José Alen-
car e da nossa afirmação de profundo pesar pelo seu 
falecimento. Brasileiro dos melhores, homem honrado, 
um grande homem público que hoje nos deixa e que, 
seguramente, vai-nos fazer muita falta.

Meus senhores e minhas senhoras, ouvi com 
atenção alguns discursos que foram pronunciados, 
hoje, sobre a vida de Mário Covas. Nossa assessoria 
também havia estruturado uma série de argumentos 
que fossem suficientes para que eu desenvolvesse a 
nossa palavra de hoje, palavra que é minha, do PSDB 
e também do Líder Alvaro Dias.

Mas sou tentado a afastar-me desses argumentos, 
cujo conteúdo essencialmente era técnico-administra-
tivo, gerencial, para me prender a outros argumentos, 
a outra forma de abordagem. 

Covas, rigorosamente, foi construtor de uma gran-
de obra administrativa, governamental. Como já foi dito 
aqui, produziu um forte arrocho, um forte ajuste fiscal. 
Como foi dito tantas vezes, Prefeito, olhou para os mais 
pobres, lançou programas que revolucionaram a perife-
ria de São Paulo, sempre com a participação, sempre 
com a mobilização, sempre com a democracia. 

Mas fui um brasileiro que o acompanhou, não 
necessariamente no PSDB. E, aí, um primeiro depoi-
mento: Covas era e foi, para a minha geração, um po-
lítico limpo, um político que honrava a palavra, um po-
lítico que fazia o discurso e que , no Governo, cumpria 
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o discurso que fazia. Nunca se dobrou às pressões, 
nem aos modismos, nem a conveniências conjunturais; 
sempre foi estrutural, firme, reto.

Sua marca sempre foi o exemplo, e o exemplo é, 
para uma democracia nova e para as democracias de 
uma maneira geral, muito importante. Dar o exemplo, 
cumprir a palavra empenhada, afirmar-se e ser demo-
crata, saber vencer, saber perder, saber reagir, saber 
enfrentar, não se curvar, não se dobrar, não dobrar a 
espinha. Nossa história tem uma sucessão de líderes 
que foram incapazes de manter a sua espinha erguida, 
o seu pescoço afirmado e sua cabeça com absoluta 
firmeza, decidida a cumprir os objetivos que traçou 
e que são objetivos desenvolvidos num ambiente de 
democracia. 

É deplorável a história brasileira dos últimos anos, 
muita contradição, muita incoerência, que produzem um 
ambiente parecido com esse que temos hoje: partidos 
que se quebram, partidos que se dobram, partidos que 
não se afirmam, como se, em qualquer projeto social, 
valesse a mudança de um partido, a mudança de um 
rumo, um compromisso assumido. Tudo se justifica, 
tudo é permitido, e as instituições vão-se quebrando, 
desautorizando-se, desfazendo-se. Não é essa lição 
que Mário Covas nos deu, mas a lição de firmeza que 
muitos compreenderam e que o PSDB compreende. É 
claro que, como em qualquer partido, temos dúvidas, 
contradições, mas é óbvio que temos a mesma linha. 

Quando fazemos uma campanha e assumimos 
um governo, a nossa campanha tem muito a ver com 
o governo que fazemos, e o nosso governo tem muito 
a ver com a campanha que fizemos. Não seria ainda 
apropriado dizer que a ação do PSDB é uma só, que 
é homogênea, que há uma forma de os tucanos ou de 
os socialdemocratas do PSDB governarem. Precisa-
mos chegar a isso. Mas há uma estranha e importante 
coerência no nosso Partido.

Olhemos agora as últimas eleições. Ganhamos 
eleições em vários Estados e, em vários deles, recu-
peramos o Governo, recuperamos o Governo, porque 
governamos antes, de uma determinada forma, que 
agora foi reconhecida. E aqueles que ganharam an-
tes voltaram a ganhar agora, não porque tivessem o 
vento do poder ou o favorecimento de qualquer outro 
elemento exógeno, mas por conta do que fizeram nos 
seus Estados, da coerência que representaram. Está 
aí, para quem quiser ver, o desempenho do PSDB 
em São Paulo, de Covas, de Serra, de Geraldo, de 
Montoro. Já são muitos anos de governo, que repre-
sentam uma continuidade num compromisso que não 
foi quebrado. 

O nosso centro, o nosso foco deve ser manter 
o nosso compromisso, a nossa espinha erguida, en-

frentar as dificuldades com tranquilidade, enfrentá-
las com firmeza, com determinação, não cedermos 
às pressões eventuais, a conveniências elementares, 
mas mantermos o nosso rumo, a nossa linha, a nossa 
determinação.

Nenhum outro, entre tantos que representaram e 
que representam o PSDB de hoje, teve uma coerência 
tão firme, tão explícita quanto Mário Covas no Palácio 
e na rua, na rua e na imprensa, no Congresso e na 
administração, no PSDB e na democracia. Segura-
mente, isso nos inspira, e nos inspira muito, e essa é 
a força que nos mantém vivos contra muitas pressões, 
muitas usurpações.

Eu tenho uma breve vida junto a Mário Covas. Há 
aqui outros que têm uma vida muito mais larga junto a 
ele, a exemplo de José Aníbal e de Geraldo Alckmin, 
que cita Covas todas as vezes em que fala da demo-
cracia no Brasil e de governos sérios. São homens que 
marcaram, com nitidez, essa posição, e muitos outros 
que estão aqui, que governaram com Covas e que con-
tinuam Parlamentares membros do PSDB.

O Covas foi um homem que serviu à democra-
cia do Brasil e que está no núcleo, no centro da nos-
sa resistência. Os tucanos podem dizer, com toda a 
satisfação e com todo orgulho, que são o partido que 
Mário Covas ajudou a construir, que são o partido que 
valorizou, que valoriza e que valorizará sempre Mário 
Covas. Ele nos une integralmente. As campanhas que 
fazemos têm sempre a inspiração dele, e as campanhas 
que fizermos deverão ter essa mesma inspiração, por-
que ela é conveniente ao Brasil de hoje, é conveniente 
ao Brasil de sempre. 

É a inspiração dos homens firmes, dos homens 
que olham para frente, dos homens que têm capacidade 
de combate, que não cedem, que não se acomodam, 
não se ajustam ou reajustam e têm, sim, clareza de 
propósitos, capacidade de resistência, unidade – é o 
nosso desafio. Dar força à democracia com o nosso 
exemplo de democratas, porque muitos exemplos se 
somam a cada dia para enfraquecer a democracia. 
Trabalhar com os companheiros, respeitar os aliados, 
unir todos e caminhar juntos. Covas vai nos inspirar 
seguramente agora, como nos inspirou no passado e 
nos inspirará no futuro. 

A nossa responsabilidade é imensa, muito gran-
de. Cumprimos o nosso papel. Temos orgulho do que 
fizemos e do que somos. Continuaremos a ser orgu-
lhosos dessa nossa posição com lealdade, com trans-
parência e com a firmeza que sempre demonstramos. 
Não cedemos. Fizemos ontem uma grande campanha; 
quase ganhamos. Quatro anos atrás fizemos outra 
campanha; tivemos grandes vitórias. Vamos ter vitórias 
maiores se seguirmos o exemplo de Mário Covas, da 
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coragem, da firmeza. O exemplo que falta, em grande 
parte, na prática brasileira de homens que honram a 
palavra e cumprem no governo o que prometem nas 
campanhas.

Quero parabenizá-los a todos, ao PSDB de ma-
neira especial, a democracia do Brasil, a família Covas 
e a você, Bruno, pela grande participação, pela grande 
importância que Mário Covas tem, teve e terá na vida 
dos brasileiros. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. 
(Pausa.)

S. Exª. não está presente.
Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda. 

(Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-

que. (Pausa.)
S. Exª. não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

(Pausa.)
S. Exª. não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella. 

(Pausa.)
S. Exª. não está presente. 
Terminada a lista de oradores, com a palavra o 

Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Sarney; Governador Geraldo Alckmin; 
ex-Governador José Serra; proponentes desta sessão: 
Senadora Marisa Serrano, Vice-Presidente do parti-
do; Senador Aécio Neves; meu sempre caro Senador 
Presidente do PSDB, Sérgio Guerra; Bruno Covas, 
que aqui representa a família; Srs. Deputados, Srs. 
Senadores, minhas senhoras e meus senhores; Bru-
no Covas, eu aqui falo em meu nome e em nome do 
meu partido. Eu fiz carreira para chegar. Fizemos um 
seminário, hoje pela manhã, que terminou às duas da 
tarde, sobre reforma política, reunindo a opinião dos 
meus companheiros de partido, sobre o que é preci-
so fazer para mudar a política do Brasil. Mas, enfim, 
consegui chegar a tempo para trazer a minha palavra 
e a palavra do meu partido de homenagem a um bra-
sileiro com quem convivi.

Sou meio antigo nesta Casa. A exemplo do Sena-
dor Sarney, sou veterano e peguei Covas, Senador. Ele 
sentava mais ou menos onde estava o Deputado José 
Aníbal. Eu ficava atrás, onde está o Senador Paulo Da-
vim. Àquela época, eu era meio calouro nesta Casa e 
ele já era meio veterano. E eu prestava muita atenção 
aos discursos de Covas, que era, como eu, engenheiro. 
Normalmente, políticos são médicos, advogados, às 
vezes economistas; engenheiros, poucos. Covas era 

daqueles que enobrecem a profissão. Era engenheiro 
dos bons e era político dos bons, o que não é fácil.

Eu prestava muita atenção ao pragmatismo, uma 
característica muito própria dos engenheiros. Eu pres-
tava muita atenção ao pragmatismo dos discursos de 
Covas, à objetividade. Ele não arrodeava os assuntos, 
ia direto ao ponto. E fui, à distância, discípulo dele; e 
fiz com ele uma amizade à distância.

Lembro-me como se fosse hoje. Nunca esqueci, 
Governador Geraldo Alckmin. Ele, num dado momen-
to, não me lembro se foi à época em que um grupo de 
brasileiros do PMDB resolveu fundar o PSDB, ou se 
foi no exercício da Liderança. Ele era um homem de 
gestos fortes aqui, como foi no Governo. E porque era 
homem de gestos fortes exerceu liderança. E caminha-
va no corredor, no rumo de onde hoje é a Liderança do 
Governo – não sei à época o que era –, acompanhado 
de uma coisa que era inusitada. Naquela época – e 
isso faz mais de quinze anos –, a imprensa não era tão 
apetrechada como é hoje, as tevês não tinham tantas 
câmeras, tantos repórteres, que hoje fazem com que 
um evento de importância seja acompanhado por uma 
multidão de repórteres e por um clarão que faz o dia 
nesses corredores. Lembro-me de que Covas passou 
por esse corredor acompanhado por um inusitado 
batalhão de repórteres. E passei ao lado dele, à es-
querda dele, e ele, modesto, porque ele era modesto 
à sua maneira, olhou de soslaio para mim e disse: “É 
para eu pensar que sou importante”. Aquilo era Mário 
Covas: um homem que era importante e que brincava 
com a importância de ser importante.

Importante por quê? Porque era vaidoso? Não; 
porque era um homem de atitudes, era um homem 
firme, era um homem de convicções, era um homem 
preparado, era um bom executivo e um bom político. 
Foi bom arregimentador. Tanto foi que criou um parti-
do político que honra hoje a política do Brasil, que é o 
PSDB. Talvez tenha sido ele a mola mestra da funda-
ção desse partido. Depois foi Governador, um homem 
de coragem cívica e pessoal – referências.

Eu não esqueço aquela cena das grades do Pa-
lácio Bandeirantes: uma multidão enfurecida queren-
do derrubar, e ele, pessoalmente, indo e, com aquele 
gesto, abortando o movimento de reação.

Não que ele fosse um afobado. Ele era um ho-
mem de convicções pessoais, de coragem cívica e 
coragem pessoal. Ele foi o Governador que recuperou 
– eu me lembro – as faladas finanças de São Paulo em 
processo pré-falimentar. Ele, Governador, um calvário 
de meses, de anos até recuperar, pelo equilíbrio fiscal 
que impôs, com sacrifício político, as finanças de São 
Paulo e fazer o grande governo que fez.
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Por essa razão, o seu avô Mário Covas, está hoje 
merecendo a homenagem que o Senado da República 
lhe presta. Quantos Senadores, quantos Governadores 
passaram por esta Casa ou pelo Palácio dos Bandei-
rantes e não merecem a homenagem nem têm a me-
mória reverenciada como tem Mário Covas? É porque 
ele foi uma referência; ele foi uma figura singular, um 
modelo de homem público de competência, de probi-
dade, de seriedade e de caráter.

Por essa razão, fiz carreira para vir aqui, para 
chegar a tempo e prestar a homenagem do meu par-
tido e a minha homenagem pessoal ao PSDB, do Se-
nador Sérgio Guerra, de Geraldo Alckmin, de Aécio 
Neves, de José Serra, de Marisa Serrano, de tantos 
companheiros de um partido irmão, que é o meu par-
tido, mas, acima de tudo, reverenciar a memória de 
uma figura singular da República do Brasil, que foi o 
seu avô Mário Covas.

Quero, terminando as minhas palavras, manifestar 
aqui a minha tristeza pelo falecimento, hoje, agora há 
pouco, de um outro grande amigo, de um outro gran-
de brasileiro: José Alencar. Quando eu era Governa-
dor do meu Estado, do Rio Grande do Norte, S. Exª 
foi ao meu Estado, várias vezes, como empresário, e 
deixou lá fundados milhares de empregos. Eu, como 
Senador, como político e como potiguar, homenageio 
a figura exemplar de José Alencar, ex-Vice-Presidente 
da Republica do Brasil.

E, de minha parte, da parte do meu partido, o 
aplauso à homenagem e o reconhecimento à memória 
e ao símbolo que significou para a política do Brasil a 
figura de Mário Covas.

Muito obrigado.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Os Srs. Senadores Wilson Santiago, Flexa Ri-
beiro, Cyro Miranda e Pedro Simon enviaram discursos 
à Mesa alusivos ao presente evento para serem publi-
cados na forma do disposto no art. 203.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, na ocasião em que lembramos os 
10 anos do falecimento de Mário Covas, acredito ser 
importante refletirmos sobre os elementos centrais de 
sua trajetória política. Nela encontraremos razões de 
sobra para que a memória de seus atos se torne pe-
rene e inspiradora de vocações cívicas.

Marcou sua caminhada a defesa firme do ideal 
democrático e da liberdade de expressão. Por essa 
razão, são memoráveis os períodos de presença de 
Mário Covas no Parlamento, como Deputado Federal 
e Senador.

O jovem Deputado paulista, eleito pelo antigo 
Partido Social Trabalhista, assistiu de perto ao recru-
descimento do regime instaurado sob tutela militar 
em 1964. Extinto seu partido na instalação forçada do 
bipartidarismo, cerrou fileiras na oposição, auxiliando 
na fundação do Movimento Democrático Brasileiro, o 
MDB.

Campeão na defesa das prerrogativas do Con-
gresso articulou a negativa de licença para processo 
contra o Deputado Márcio Moreira Alves, cujo único 
delito tinha sido expressar de maneira jocosa sua opi-
nião sobre o regime militar, cuja face autoritária desde 
cedo se revelava.

Como resultado da liderança que exercia, foi dos 
primeiros atingidos pelo Ato Institucional nº 5, que 
buscou calar de vez as vozes descontentes presen-
tes no Parlamento. Os dez anos de mordaça política, 
entretanto, não alteraram sua disposição pela defesa 
do que achava correto.

O comemorado retorno de seus direitos permitiu 
que ocupasse a presidência do MDB e a retomada da 
luta pela redemocratização do País, coroada por sua 
recondução ao Parlamento, primeiro na Câmara dos 
Deputados e depois no Senado Federal. Destacou-se, 
sobretudo, na Assembléia Nacional Constituinte, que 
nos legou a Constituição Cidadã de 1988.

Sua atuação no poder executivo também é digna 
de nota, sendo o único prefeito indicado de capitais 
brasileiras sobre quem não recaiu a pecha de “biôni-
co”. Sua atuação no Senado terminou por conduzi-lo 
ao governo de seu Estado de São Paulo, já no Partido 
da Social Democracia Brasileira (PSDB). 

A Covas nunca lhe faltou coragem e coerência. 
Ele fazia questão de agir às claras, como as inúmeras 
vezes em que veio a público prestar contas de sua ad-
ministração. “A obrigação de quem governa é essa”, 
dizia, “dar uma satisfação mesmo para não agradar”.

Na posse de seu segundo mandato de Gover-
nador, afirmou: “Não é da índole deste Governo não 
discutir, não conversar. Mas é da índole deste Governo 
tomar as atitudes quando alguém comprova que ele 
está errado e que o certo é outro caminho. Já não me 
faz muita diferença aquilo que se chama de prestígio 
eleitoral. Mas me faz diferença cada noite poder dei-
tar, dormir e saber que se procurou fazer da melhor 
maneira possível.”

Com a mesma coragem, enfrentava seus adver-
sários, reafirmando seus princípios, como quando as-
severou na frustrada campanha presidencial de 1989: 
“Eu acho que tenho só uma cara, mas se eu tivesse 
várias, certamente todas elas teriam vergonha.”

Colocava a ética na política como um compor-
tamento permanente, muito além da simples hones-
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tidade. Era necessário colocar a política, dizia, num 
plano superior a cada um dos políticos, conduzindo-se 
adequadamente em todo o momento.

Acreditava, sobretudo, na capacidade do povo 
brasileiro e em sua criatividade inigualável e bom 
humor, material essencial para construção de uma 
nação destinada a projetar-se, de forma original, em 
nível internacional.

Encerro esta breve fala, Sr. Presidente, até para 
evitar o que nosso homenageado considerava falta 
grave na política: “furar fila, interromper jogo de futebol 
e atrasar almoço”.

Minhas homenagens à família de um brasileiro, 
com “B” maiúsculo: Mario Covas, o homem que, du-
rante toda a sua vida, fez política, também com “P” 
maiúsculo. Será sempre um exemplo de caráter, de 
retidão, de coerência, de ética e de respeito às insti-
tuições democráticas. Que aprendam com ele as ge-
rações futuras.

Muito obrigado!
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, há dez anos, no alvorecer do dia 6 
de março de 2001, nos despedimos de Mário Covas 
Júnior. O Brasil perdia, com sua morte, um dos maio-
res políticos de sua história – um daqueles homens 
públicos cuja trajetória e cuja visão de Estado nunca 
se desviaram dos melhores princípios éticos, morais 
e democráticos.

Como todo grande vulto histórico, Mário Covas foi, 
ao longo de toda a vida, o homem certo no momento 
certo. A marca que deixou na retomada da democracia 
no Brasil é indelével, e seu legado na administração do 
governo do Estado de São Paulo até hoje gera frutos 
para seus sucessores.

Homem de princípios firmes e de uma moral 
inatacável, Covas teve sua trajetória política guiada 
pela mais límpida coerência. Abraçou, desde cedo, a 
defesa da liberdade e da democracia como seus prin-
cípios cardeais, e não mais os abandonou. Desde a 
primeira eleição que venceu, para deputado federal em 
1962, até a última, quando foi reeleito para o Governo 
de São Paulo em 1998, Mário Covas imprimiu a seus 
mandatos um misto de profissionalismo, responsabili-
dade, representatividade e trabalho duro, como poucas 
vezes se viu na política brasileira.

Da mesma forma, poucos são os homens pú-
blicos que conseguiram unificar, em si, uma profunda 
identidade partidária com o respeito genuíno de seus 
oponentes políticos.

Covas era outro exemplo dessa linhagem de ho-
mens públicos. Foi Covas, juntamente com Fernando 
Henrique Cardoso e outros nomes históricos da nossa 

política, um dos co-fundadores do Partido da Social 
Democracia Brasileira. Covas, naquela ocasião, era a 
quintessência de todos os princípios que defendíamos 
– tanto que, logo após a fundação do partido, foi esco-
lhido nosso primeiro presidente nacional.

Ao mesmo tempo, porém, em que era um ver-
dadeiro ícone da nossa legenda, Covas exercitava um 
diálogo com os líderes das demais legendas que supe-
rava quaisquer antagonismos partidários que pudessem 
existir no papel e na prática diária da atividade política. 
É claro que tal fato não se devia, exclusivamente, ao 
cavalheirismo, ao carisma e à simpatia de Covas. Esse 
respeito que ele inspirava nos amigos, mas também, e 
principalmente, nos adversários, decorria, a meu ver, do 
amálgama de ideias e fundamentos morais que Covas 
defendia e simbolizava. Colocar-se em posição radical-
mente contrária a Mário Covas era posicionar-se con-
tra a liberdade e a democracia. Foi essa uma de suas 
lutas. Uma luta que gerou frutos e que nos possibilita 
viver na democracia que estamos hoje.

Em 1988, foi candidato a Presidente da Repúbli-
ca, tendo como Vice o Ex-Governador do Pará Almir 
Gabriel, e para o governo do Estado de São Paulo. As 
duas últimas eleições que disputou foram exitosas: em 
1994 e 1998, foi eleito e reeleito governador de seu 
Estado, cargo que exerceu até seu falecimento.

Dia desses, pela internet, um dos nossos se-
guidores do Twitter perguntou-me: ‘Em quem você se 
inspira politicamente? Qual é seu exemplo de homem 
público?’. Até este momento não havia parado para me 
perguntar. Pensei um pouco e respondi exatamente 
isso: ‘Mário Covas’.

Sim, é um exemplo que busco seguir. Covas fi-
cou conhecido por suas posições firmes e coerentes. 
Pela sua garra, honradez e o exemplo de homem de 
fibra, determinado e ao mesmo tempo correto em 
suas ações.

Em Belém temos a Rodovia Mário Covas, que liga 
nossa capital ao município de Ananindeua, dentro da 
região Metropolitana. É uma pequena homenagem que 
os paraenses tem por um brasileiro que ajudou a cons-
truir nosso país, nossa democracia, nossa história.

Sei que existem tantas outras rodovias, avenidas e 
ruas por este país que levam o nome de Covas. Simbo-
licamente, elas ajudam a preservar na nossa memória 
um homem público sério, correto e íntegro.

Que seu legado de honestidade, fidelidade, honra-
dez, coerência e amor pelo trabalho guie nossa classe 
política, tanto nos tempos de tranqüilidade quanto nos 
períodos de adversidade.

Obrigado, Mário Covas.
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
Quando um país perde um homem público da 

estirpe de Mário Covas, não perde apenas o líder, a 
experiência, a sagacidade de quem conheceu a história 
porque viveu cada minuto, cada instante da reconstru-
ção da democracia no

Brasil.
Quando um país perde um homem público éti-

co como Mário Covas, perde também o molde, capaz 
de oferecer às futuras gerações os contornos da vida 
republicana e os traços do Estado Democrático de 
Direito.

A trajetória de Mário Covas não se baseou em 
suas próprias aspirações, nos desejos e vaidades que 
tantas vezes enganam a alma na luta pelo poder, na dis-
puta pelos cargos políticos. Mário Covas se desprendia 
do eu em favor da vontade coletiva, do interesse público 
em que fundava seus discursos e suas ações.

Todos sabem das convicções estatizantes do ve-
lho bastião da esquerda, favorável à presença forte do 
Estado. Mas todos sabem, também, que Covas não se 
fechava em suas próprias idéias e verdades.

Por isso, Governador eleito de São Paulo, empre-
endeu uma reforma administrativa exemplar e transferiu 
ao setor privado diversas companhias, porque sabia 
da incapacidade financeira do Estado para fazer frente 
aos investimentos necessários a atender adequada-
mente as demandas da população.

Era, decerto, um defensor arguto das convicções 
contra a Ditadura e em favor de recondução do Brasil 
a democracia.

E Mário Covas não foi apenas mais uma voz nessa 
luta, mas o símbolo maior em defesa da inviolabilidade 
dos mandatos parlamentares.

É pela palavra desse democrata convicto que o 
Parlamento brasileiro se colocou de pé para defender 
o Deputado Márcio Moreira Alves contra o arbítrio da 
ditadura militar.

É pela palavra desse corajoso homem público que 
o Congresso se colocou de pé em favor da democracia 
na histórica sessão da Câmara em 12 de dezembro de 
1968, que antecedeu a lamentável edição do AI-5.

Preferiu Mário Covas enfrentar a cassação e o 
exílio a ficar calado, conquanto, ao contrario de outros 
companheiros não tenha optado pela luta armada.

Para nós do PSDB, Senhor Presidente, Mário 
Covas,

juntamente com Franco Montoro e Fernando 
Henrique Cardoso, constitui a base sobre a qual se 

construíram e se perenizam os valores da social de-
mocracia brasileira.

Covas é decerto fonte inesgotável de inspiração 
para esta nova geração do PSDB que traz, nas figuras 
do Governador de Goiás e Ex-Senador Marconi Perillo 
e do Senador e Ex-Governador de Minas Gerais Aécio 
Neves, exemplos da moderna condução do Estado, 
centrada em metas para promover o desenvolvimento 
regional e a sustentabilidade, valores tão caros ao bem 
estar social e ao Estado Democrático de Direito.

Como nos lembrou o Senador Marconi Perillo em 
discurso proferido nesta Tribuna nem mesmo a doença 
fez Mário Covas parar.

Embora Covas admitisse que fatos recentes o 
fizeram perceber que somos frágeis, quando pensa-
mos ser fortes, dizia “Que nada, eu vou trabalhar, pois 
trabalhar não mata ninguém. Só hoje tenho cinco reu-
niões agendadas”.

Creio, Senhoras e Senhores Senadores, que pou-
cas pessoas foram tão francas e diretas na defesa de 
convicções como sempre nos pareceu Mário Covas.

Mas a franqueza desse homem de bem – e do 
bem – jamais se traduzia em intransigência ou arro-
gância. Por quê? Porque um dos traços que mais lhe 
marcava o caráter era a humildade.

Exatamente por isso, permitimo-nos aqui, ao 
encerrar este breve pronunciamento, rememorar uma 
das maravilhosas reflexões de Mário Covas, fonte de 
profundo ensinamento:

“E para que me credencie a defender a minha 
verdade, começo por manifestar a humildade de sa-
ber que

existem outras verdades e que elas são tão sus-
tentáveis quanto as minhas e que a única razão pela 
qual um homem, um democrata passa a ter o direito 
de defender a sua verdade é exatamente o respeito 
que ele manifesta pela alheia.”

Muito obrigado!
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, poucos na história política brasileira têm 
o seu nome lembrado tanto quanto Mário Covas. Eu 
procurei investigar os depoimentos sobre ele, nestes 
dez anos passados de sua partida.

Ele prova que a unanimidade, nem sempre, é 
burra, como já disse alguém, tem tom afirmativo. Não 
encontrei exceções. Todos são enaltecedores de sua 
história. É assim que acontece com todos aqueles que 
pautam a vida pela coerência. A morte não modifica o 
que pensamos deles.

Honestidade, verdade, interesse público, ética. 
São essas as palavras mais usadas por todos aque-
les que conviveram com ele durante a sua vida públi-
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ca. Mas, tem uma palavra, ou uma característica, que 
o diferenciava: a coragem. Ele era o contraponto de 
quem ainda imagina que a política é a arte do enga-
no. Então, juntando o que mais se falou dele, eu diria 
que ele tinha coragem para defender a honestidade, 
a verdade, o interesse público e a ética. É essa a falta 
que ele nos faz hoje. Porque a honestidade, a verdade, 
o interesse público e a ética nunca se mostraram tão 
indefesos, como agora. 

Eu acho que, por mais singela que possa pare-
cer, a melhor definição sobre o Covas foi dada pelo 
então tenente da Polícia Militar José Roberto de Oli-
veira, segurança do então governador de São Paulo 
que o acompanhou até a morte e que se manteve no 
seu posto até a viagem final, pelas ruas de São Paulo: 
“ele não era parente, mas a gente viveu como se fos-
se”. Acho que não teríamos mais nada a acrescentar 
sobre o ser humano Mário Covas: Ele não era parente, 
mas a gente conviveu com ele como se fosse. 

Poucos foram os que passaram por aqui e deixa-
ram tamanha lembrança, como o Mário. A sua voz grave 
ainda faz eco por esses corredores. Cobrando-nos. Ele 
tinha uma personalidade tão forte, para o bem, que ele 
próprio não se faz esquecer. E, ao lembrá-lo, principal-
mente nos tempos de turbulência política, maior ainda 
a nossa saudade. O quanto ele nos faz falta. 

Eu não participei da Assembléia Constituinte, por-
que fui, à época, Governador do Rio Grande do Sul, 
mas lembro-me do que me diziam, quando alguém 
perguntava qual seria o resultado das votações so-
bre assuntos dos mais importantes para a população 
brasileira, era muito comum a resposta: “Impossível 
prever, porque o Covas ainda não subiu à Tribuna”. 
Sem ele, certamente, a nossa Constituição não seria 
tão “cidadã”. 

O que teria acontecido, então, quando explodi-
ram na imprensa os caminhos tortuosos do Senado, 
se ele subisse a essa Tribuna? Que falta faz alguém 
com tamanha capacidade de convencimento, desde 
que para o bem! 

O Covas dizia que, “como engenheiro só sabia 
ler o que está escrito”. Diria eu que não só como en-
genheiro, mas, principalmente como homem público. 
Foram poucos na nossa história os que souberam ler 
com tamanha compreensão a realidade brasileira, 
como ele. A tradução mais que perfeita, não a versão 
de conveniência. 

Lembro-me de uma passagem dos últimos dias 
de São Francisco. Muito doente, antevendo a sua des-
pedida do mundo dos vivos, o “santo dos pobres” ma-
nifestou o seu último desejo de ver a sua Assis. Seus 
olhos já não lhe permitiam ver, com nitidez, a cidade que 

ele tanto amou. Mas, a escuridão que lhe fora imposta 
pela doença foi iluminada pela luz de sua alma. 

Como também não me lembrar, então, de um 
dos últimos desejos de Mário Covas? No início de 
2001, quando a doença já lhe tomava o corpo, tam-
bém manifestou o desejo de ver, pela última vez, Ber-
tioga. “Vamos à praia, pois é a última vez que eu vou 
vê-la”, ele disse. 

São Francisco viu a sua Assis e partiu. Mário 
Covas viu Bertioga e nos deixou. Mário Covas jamais 
deturpou o verdadeiro sentido da oração de São Fran-
cisco. O “dando que se recebe”, na sua prática, era o 
sentido mais que fiel da oração franciscana. A política 
não como uma troca de favores, mas a distribuição 
mais justa do necessário. 

Quando ele era menino, dizia ao seu pai que tinha 
dois grandes sonhos: a de ser prefeito de sua cidade 
e presidente do Santos Futebol Clube. No futebol, o 
“Zuza”, como era o seu apelido, permaneceu como 
torcedor fanático. Na política, não foi prefeito de sua 
cidade, mas da capital. Foi governador de São Paulo, 
por duas vezes, Deputado Federal e Senador. Pena 
para o “Peixe” ele não ter sido o seu maior dirigente. 
Pena maior ainda para o Brasil, ele não ter sido presi-
dente de toda a Nação. 

Mas, o “Peixe” lhe proporcionou, talvez, a maior 
de todas as suas alegrias. Foi lá, no Clube, que ele 
conheceu “Dona Lila”, a sua companheira de todos os 
momentos. Dizem as boas línguas que, depois disso, 
era somente à D. Lila que o Mário se rendia. As más 
línguas dizem que ele, até, “falava fino”. Brincadeira à 
parte, antes de sair de casa, ele passava por uma ver-
dadeira “vistoria” da D. Lila, na escolha de suas roupas. 
Não era submissão. Era carinho. 

Se me perguntassem qual foi o seu momento de 
maior coragem, teria dificuldade de escolher. Quem 
sabe nas ruas, defendendo a liberdade e a democra-
cia. Quem sabe nos palanques, quando a voz, ainda 
que grave, era calada. Quem sabe quando subiu à Tri-
buna, para defender o então Deputado Federal Márcio 
Moreira Alves, em um dos momentos mais tenebrosos 
da nossa história política. 

Suas palavras, naquele momento tão crítico, são 
auto-explicativas: 

Como acreditar que as Forças Armadas 
brasileiras, que foram defender, em nome do 
povo brasileiro, em solo estrangeiro, a democra-
cia, aqui no Brasil colocassem como imperativo 
de sua sobrevivência o sacrifício da liberdade 
e da democracia? Sou, senhor Presidente, 
por fundamentação e por índole, um homem 
que mentalmente crê. Creio no regime demo-
crático, que não se confunde com a anarquia, 
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mas que, em instante algum, possa rotular ou 
mascarar a tirania. Creio no Parlamento, ainda 
que com suas demasiadas fraquezas, que só 
desaparecerão se o sustentarmos livre, sobe-
rano e independente. 

Essa pode ser, portanto, a afirmação que melhor 
representa o Mário Covas, na sua incansável defesa 
da democracia. Quem sabe, hoje, vivendo a liberdade 
que herdamos da sua luta, pudéssemos acrescentar 
uma outra de suas frases, bem a propósito do nosso 
momento: “O problema fundamental é a impunidade, 
que criou um tipo de cultura. É preciso acabar com o 
‘rouba, mas faz’. Quem não rouba, faz mais”. 

Que falta ele nos faz: o consolo é que ainda acre-
ditamos que Deus sabe o que faz. Quem sabe, ao ou-
vir a sua voz grave, o Criador tenha, apenas, pedido 
um aparte. É por isso que os ideais de Mário Covas 
permanecem vivos. 

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Cabe-me, ao encerrar essa parte da nossa ses-
são, o Expediente, dedicado a homenagear a memória 
do Governador Mário Covas, agradecer a presença do 
Sr. Governador do Estado de São Paulo, Geraldo Al-
ckmin, um dos mais reconhecidos políticos do Brasil. 
Quero agradecer também a presença da Senadora 
Marisa Serrano, do Senador Aécio Neves, autores do 
requerimento para que realizássemos esta homena-
gem. Quero agradecer a presença do Deputado Esta-
dual, Secretário do Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo, neto de Mário Covas, representando a família, 
o Sr. Bruno Covas. Quero agradecer a presença do 
Presidente Nacional do PSDB, nosso colega Sérgio 
Guerra, permanentemente Senador nesta Casa. Que-
ro agradecer também a presença do ex-Governador 
do Estado de São Paulo, Senador José Serra, que 
também pertenceu a esta Casa; ao Procurador da 
Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo 
e ex-Secretário de Segurança do Governo Mário Co-
vas, Marco Petrelluzzi; representando o Governador 
do Estado de Tocantins, o Sr. Siqueira Campos, ao Sr. 
Secretário Estadual de Indústria e Comércio e Turismo, 
Sr. Ernani Soares de Siqueira; ao Deputado Federal e 
membro da Fundação Mário Covas, Vinícius Silva Ca-
ruso. Quero agradecer a todos os Srs. Parlamentares, 
às senhoras e aos senhores presentes, bem como aos 
alunos do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Praças dos Bombeiros de Brasília que estão aqui pre-
sentes a esta sessão.

Quero dizer que conheci Mário Covas quando ele 
chegou ao Congresso Nacional. Éramos da mesma 
idade, jovens em 1962. Eu já vinha como Deputado 
pelo Rio de Janeiro, e ele chegava como Deputado em 

Brasília. Fomos estreitamente ligados durante aquele 
tempo. Eu e mais quatro outros Deputados formávamos 
um conjunto que permanentemente estava presente e 
solidário em determinadas causas.

Posso recordar a figura daquele jovem vigoro-
so, elegante, brilhante que chegava à Câmara dos 
Deputados.

As vicissitudes da política nos afastaram, mas 
durante aquela Legislatura fomos estreitamente liga-
dos. Depois fui para o Maranhão, como Governador, 
e desencadearam-se os fatos que ocorreram no País. 
Ele, imediatamente, ocupou o lugar de Líder e de gran-
de destaque na Câmara dos Deputados.

Logo toda a Casa descobriu naquele jovem um 
homem brilhante, que se aprofundava nos problemas 
com grande espírito público, com grande combativi-
dade.

No dia da sua morte eu também me encontrava 
hospitalizado no Incor, no Estado de São Paulo. Foi 
assim, no quarto do hospital, que tomei conhecimen-
to do seu falecimento. E, com comoção, recordei os 
tempos da nossa geração que aqui começava na po-
lítica brasileira 

Mas, depois, ele já como Senador e eu como Pre-
sidente da República, tivemos contatos permanentes. 
O Senador Luiz Henrique teve a oportunidade de falar 
sobre a sua eleição para Líder da Constituinte. E sabe 
ele que eu apoiei Mário Covas naquele momento para 
ser o Líder da Constituinte.

Quero dizer que nunca deixei de ter uma grande 
admiração pela sua pessoa. Tivemos uma relação, 
também aqui no Senado, quando estivemos juntos 
por dois mandatos, bastante estreita e com grande 
admiração por ele, pelo que ele sempre representou 
e, ao mesmo tempo, pelas suas qualidades pessoais. 
Era um homem que tinha uma cultura profunda e, ao 
mesmo tempo, se aprofundava nos debates, e todos 
nós tínhamos admiração de ouvi-lo e vê-lo participar 
dos nossos trabalhos.

O Senador Itamar Franco está aqui comigo e 
se recorda daquele tempo em que nós vivíamos nes-
ta Casa, dos debates que aqui foram travados, nos 
quais Mário Covas contribuiu com sua personalidade 
brilhante, com o seu patriotismo, a sua coragem, a 
sua bravura.cívica.

Portanto, é com grande honra que presido esta 
sessão, congratulando-me com o PSDB pela presença 
sempre presente, como disse Sérgio Guerra, simbólica 
no seu partido, da figura de Mário Covas. E, também, 
olhando um pouco para o passado, reconheço na fi-
gura do seu neto, Bruno Covas, o quanto a vida vai 
nos levando por caminhos e tempos, e nós olhamos as 



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08669 

novas gerações na sucessão dos ideais que fizeram 
os seus antepassados, como o seu avô.

Portanto, ao encerrar esta parte do Expediente, 
quero, uma vez mais, agradecer a presença de todos 
e o brilhantismo com que a Casa rememorou a me-
mória de um grande homem público do Brasil, Mário 
Covas.

Muito obrigado.
A sessão está suspensa por cinco minutos para 

os cumprimentos. (Palmas.)

(A sessão é suspensa às 15 horas e 27 
minutos; e é reaberta às 15 horas e 40 minutos, 
sob a Presidência da Sra. Marisa Serrano.)

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  
Nº 280, de 2011

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 561, de 2009, que Altera a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer 
formato específico para o instrumento de fiscalização 
dos contratos de obras e serviços de engenharia, ar-
quitetura e agronomia, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, tam-
bém, a de Agricultura e Reforma Agrária. – Senador 
Acir Gurgacz.

REQUERIMENTO  
Nº 281, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 606, de 2007, que acresce 
inciso VII ao caput do art. 5º da Lei nº 7.797, de 11 de 
julho de 1989, que cria o Fundo Nacional de Meio Am-
biente, e dá outras providências, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Agricultura e Reforma Agrária. 
– Senador Acir Gurgacz.

REQUERIMENTO 
Nº 282, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 632, de 2007, que Estende 
os benefícios fiscais da Lei nº 11.529, de 22 de outu-
bro de 2007, aos setores exportadores que especifica, 
além das Comissões constantes do despacho inicial 

de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. – Senador Acir Gurgacz.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – Os requerimentos que acabam de ser li-
dos serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 283, DE 2011

Requeiro nos termos do Artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, Voto de Aplauso à Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, pela sua posse no Tribunal Su-
perior do Trabalho – TST, no último dia 24 de março.

A Ministra foi nomeada pela Presidenta Dilma 
Rousseff, em vaga reservada a advogados pela Cons-
tituição Federal. Delaíde ocupa também o cargo de 
Vice-Presidenta da Associação Brasileira de Mulheres 
de Carreiras Jurídicas.

Cumpre ressaltar que o TST é o tribunal superior 
com maior número de Ministras, atualmente com seis. 
O Supremo Tribunal Federal abriga duas mulheres, em 
total um de onze ministros; o Superior Tribunal de Jus-
tiça, cinco mulheres, em total de trinta e três ministros; 
o Superior Tribunal Militar, apenas uma mulher, em to-
tal de quinze ministros; e o Tribunal Superior Eleitoral 
acolhe apenas uma ministra, em uma composição de 
sete ministros. – Senadora Marta Suplicy.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 284, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que sejam encaminha-
dos Votos de Congratulações à Rádio Guairá FM, pelo 
transcurso dos 25 anos de sua fundação, ocorrido ao 
dia 25-3-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser en-
caminhada ao Senhor Sérgio Ambros Mallmann, no 
seguinte endereço: Praça da Bandeira, 36 – 2º andar, 
Santa Rosa (RS), CEP 98900-000.

Sala das Sessões,    de março de 2011. – Sena-
dora Ana Amélia, Vice-Líder do PP.
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A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 285, DE 2011

Requeiro nos termos do Artigo 255, II, “c” , 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja analisada 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – 
CCJ – por estar no âmbito da sua competência o Projeto 
de Lei do Senado n.º 204, de 2010 que, “dispõe sobre 
a promoção de Cabos estabilizados e Taifeiros-Mor e a 
promoção de Sargentos do Quadro Especial do Exér-
cito Brasileiro à graduação de Subtenente”.

Justificação

O projeto incorre em vício de inconstitucionalida-
de, por contrariar o disposto no art. 61, § 1º, II, “f”, da 
Constituição Federal de 1988, visto propor a alteração 
de dispositivos da Lei nº 10.951/2004, que reorganiza 
o Quadro Especial de Terceiros Sargentos do Exército, 
dispondo sobre a promoção de soldados estabilizados 
do Exército à graduação de cabo.

Assim, essa Lei trata de matérias ligadas ao 
provimento de cargos, promoção e transferência para 
reserva remunerada dos militares da Forças Armadas, 
temas de iniciativa privativa do Presidente da República 
e, portanto, não pode ser alterado mediante projeto de 
lei com iniciativa diversa daquela prevista na Constitui-
ção. – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunarmente.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Srª 
Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – Senador Cafeteira, primeiro.

V. Exª está inscrito para uma comunicação inadi-
ável.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu tam-
bém gostaria de requerer minha inscrição para uma 
comunicação inadiável.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – Comunicação inadiável.

Senador Jarbas também? (Pausa.) Também.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Pela 

ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/

PSDB – MS) – Com a palavra o ...
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – AM) – Gostaria 

de me inscrever no horário da Liderança, por favor.
A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/

PSDB – MS) – No horário da Liderança? Está inscri-
to, Senador.

Senador Paulo Paim, com a palavra; em seguida, 
o Senador Epitácio Cafeteira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Peço 
a palavra para uma comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – V. Exª é o próximo, após o Senador 
Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Senadora Marisa Serrano, eu estava inscrito 
para falar na sessão de homenagem a Mário Covas, 
pelo menos tentei falar, mas não foi possível, pois o 
Presidente Sarney terminou a sessão. Vou usar o meu 
tempo neste momento para fazer esta fala referente 
a Mário Covas.

Eu não poderia deixar de, em primeiro lugar, 
cumprimentar V. Exª pela iniciativa e, ao mesmo tem-
po, somar-me aos requerimentos encaminhados à 
Mesa em solidariedade ao voto de pesar ao nosso 
querido ex-Vice-Presidente José Alencar, falecido no 
dia de hoje.

Tive alegria, Srª Presidente, de conviver com José 
Alencar nas caminhadas que ele fez pelo Rio Grande 
na campanha presidencial do Presidente Lula. Sei que 
teremos aqui uma sessão especial de homenagem ao 
nosso falecido ex-Vice-Presidente José Alencar e fa-
larei mais nesse dia sobre ele. 

Com certeza, só posso dizer aqui, para demarcar 
dois momentos, que acompanhei, Senador Simon, o 
ex-Vice-Presidente José Alencar numa campanha no 
Rio Grande do Sul, na Fiergs, e, no fim da fala dele, 
de improviso, todos, todos os empresários aplaudiram-
no de pé. Depois, fui com ele a Caxias, numa reunião 
com trabalhadores e militantes, e revi o fato, todos 
aplaudiram-no de pé. Isso mostra a grandeza do nosso 
falecido ex-Vice-Presidente.

E eu tomaria a liberdade de dizer aqui só esta 
frase: as duas campanhas que o ex-Presidente Lula 
ganhou para Presidente da República, com certeza, 
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teve a marca do nosso querido ex-Vice-Presidente 
José Alencar. 

José Alencar é daqueles homens que entra para 
a história, e, com certeza, haveremos de homenageá-
lo aqui, numa grande sessão, que será feita por esta 
Casa.

Mas, Senadora Maria Serrano, eu queria, no 
dia de hoje, fazer uma pequena homenagem a Mário 
Covas, mediante requerimento encaminhado à Casa 
por V. Exª.

Escrevi este pronunciamento – digo a V. Exª – com 
muito carinho. Hoje, pela manhã, nas comissões e, com 
certeza, à tarde no plenário, todos falaram da história 
bonita e inesquecível de Mário Covas. Srª Presidente, 
vou apenas expressar os meus sentimentos, a minha 
saudade e o meu respeito a Mário Covas.

Mário Covas, Srª Presidente, para mim, foi um 
combatente. Foi um combatente daqueles que soube-
ram ouvir a batida do tambor e o ressoar dos clarins 
vibrantes do povo. Eu diria que Mário Covas, na mais 
pura concepção “gautcha”, um termo gaúcho, era um 
homem de três pátrias, um verdadeiro centauro da li-
berdade, que usava as armas. Mário Covas usava as 
armas, sim! Mário Covas usava armas e tão somente 
elas, da voz de estocar de esporas com o compromisso 
verbal – a palavra. Ele tinha o dom da palavra. 

Democracia, liberdade, justiça, três sentidos, três 
divindades tão caras para nós brasileiros. E, quando 
as citamos, minha Presidente, eu poderia dizer, alto 
lá, que me desculpem alguns, que me desculpem as 
folhas amarelas do tempo. Eu quero homenagear hoje 
Mário Covas. A ele eu faço minha reverência.

Lembro-me aqui, Srª Presidente, 12 de dezembro 
de 1968. Eu tinha 18 anos, às vésperas do Ato Institu-
cional nº 5. O plenário da Câmara era um caldeirão de 
angústias, gritos, apartes. Mas o silêncio também era 
ouvido. Mário Covas promove um dos mais importan-
tes momentos da vida nacional e adentra o panteão, 
no meu entendimento, dos oradores imortais. 

Há quem diga – e eu entendo assim – que, ao se 
pronunciar contrário à licença para processar o nosso 
amigo, Deputado Márcio Moreira Alves, já falecido, o 
Centauro da Liberdade, Mário Covas, não apenas fez a 
defesa, mas pintou, para mim, em aquarela, uma pátria 
livre, soberana e tão sonhada por todos nós. 

Assim disse Mário Covas: 

(...) Creio na Justiça, cujo sentimento na 
excelsa lição de Afonso Arinos é a noção de 
limitação de poder.

Creio no povo, anônimo e coletivo, com 
todos os seus contrastes, desde a febre cria-
dora à mansidão paciente. 

Creio ser dessa amálgama, dessa fusão 
de lamas e emoções, que emana não apenas 
o poder, mas a própria sabedoria.

E, nele crendo, não posso desacredi-
tar de seus delegados [que ali iam votar se 
íamos permitir a cassação ou não do nobre 
deputado]. 

Creio na palavra ainda quando viril ou 
injusta, porque acredito na força das ideias e 
no diálogo que é seu livre embate. 

Creio no regime democrático, que não se 
confunde com a anarquia, mas que, em instante 
algum, possa rotular ou mascarar a tirania.

Creio no Parlamento, ainda que com suas 
fraquezas, que só desaparecerão se o susten-
tarmos livre, soberano e independente.

Mário Covas termina dizendo: “Creio na liberda-
de, esse vínculo entre o homem e a eternidade, essa 
condição indispensável para situar ou ser à imagem e 
semelhança de seu Criador”.

Srª Presidente, percebe-se claramente, nesse pe-
queno trecho da fala de Mário Covas, a total plenitude 
do homem, do verdadeiro homem, o homem consciente 
de si mesmo, de sua missão no universo, o homem que 
luta para enamorar a liberdade e viver com ela.

E, como disse Dom Quixote de La Mancha: 

A liberdade é um dos dons mais preciosos 
que os céus deram aos homens; a ela não se 
podem igualar os tesouros que a terra escon-
de nem os que o mar encobre; pela liberdade, 
assim como pela honra, pode e deve-se arris-
car a própria vida, ao passo que o cativeiro é 
o maior mal que pode atingir os homens.

Tive a honra, Srª Presidente, por isto insisti na 
minha fala na tarde de hoje, de conhecer Mário Co-
vas durante a Assembleia Nacional Constituinte. Ele 
foi o nosso Líder, Líder do Bloco Progressista e – V. 
Exª também destacou – do Centro Esquerda. Um ve-
terano que nos ensinou muito com a sua sabedoria. 
Eu, gaúcho, caxiense, jovem sindicalista, iniciando na 
política nacional, percebi que eu estava em frente de 
um grande líder.

Sobre os direitos constitucionais, sobre os direitos 
sociais e sobre os direitos dos trabalhadores, tive a sa-
tisfação de dialogar diretamente com Mário Covas. Eu 
poderia lembrar muita coisa aqui: aviso-prévio, direito 
de greve, férias e muitos outros assuntos.

Srª Presidente, tínhamos um diálogo franco, 
aberto. E, vamos dizer assim, mesmo sendo de grei 
partidária diferente, estávamos na mesma trincheira. 
Estávamos unidos pela perspectiva infinita de luta e 
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de garantia de direitos e de oportunidade iguais para 
todos os brasileiros.

Srª Presidente, com essas minhas poucas pa-
lavras, quero dizer, em homenagem a Mário Covas, 
que foram momentos, para mim, inesquecíveis. Foram 
símbolos de expressões de um cidadão que aprendeu 
a reconhecer que homens da estirpe e da marca de 
Mário Covas são imprescindíveis. Com certeza, para 
a democracia, são legados e espelhos que nos nor-
teiam, que nos dão esperança para o presente e para 
o futuro.

Termino dizendo, Srª Presidente, que, por tudo 
isso, nesta sessão histórica, tomo a liberdade de tra-
zer à lembrança homens que marcaram sua época 
e seu tempo. Eu poderia lembrar aqui, viajando um 
pouquinho no tempo, Tiradentes, Zumbi dos Palmares, 
Getúlio Vargas, João Goulart, Leonel Brizola, Ulysses 
Guimarães e – por que não dizer? –, hoje, José de 
Alencar. E jamais eu poderia esquecer aquele que 
deixou gravado no texto da nossa Constituição o que 
há de mais avançado e mais bonito.

Srª Presidente, termino aqui, dizendo que vejo à 
minha frente um plenário lotado de pessoas que fize-
ram a Assembleia Nacional Constituinte, um plenário 
lotado e em silêncio, a escutar a voz do maestro da 
Constituinte, Mário Covas Junior.

Viva Mário Covas, eternamente!
Obrigado, Srª Presidente.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – V. Exª 

me permite um aparte, Senador Paim?
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Concedo-

lhe o aparte, Senadora Gleisi.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Eu 

queria me somar às suas palavras. Não tive oportuni-
dade de participar da sessão de homenagem ao ex-
Senador e ex-Governador Mário Covas, mas gostaria 
de me somar às suas palavras. Conheci muito pouco 
o ex-Governador, o ex-Senador, mas conheci sua tra-
jetória, sua história, sua luta pela democracia, a viva-
cidade que tinha nessa área. Quero aqui também ren-
der minhas homenagens ao ex-Senador Mário Covas, 
que foi fundamental na redemocratização do País. Foi 
nosso companheiro de caminhada na eleição do Pre-
sidente Lula, em 1989, no segundo turno. Depois, sei 
que o PT também foi seu companheiro de caminhada 
em eleições em São Paulo. Novamente, apoiou nossa 
candidata à Prefeitura de São Paulo, Marta Suplicy, 
no segundo turno. Ele tem uma trajetória que dignifica 
muito a história brasileira. Então, eu queria somar-me 
à sua manifestação. Parabenizo a Senadora Marisa 
Serrano, por ter apresentado o requerimento de reali-
zação desta sessão especial. E peço desculpas, pois, 
diante de compromisso que eu já tinha assumido, não 

consegui estar aqui mais cedo. Mas eu queria deixar o 
registro nesta Casa de minha homenagem à trajetória 
desse grande homem público. Obrigada.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – 
Permite-me um aparte, Senador?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senado-
ra Gleisi, cumprimento V. Exª. Fico feliz com o aparte. 
Como a sessão foi rápida, o PT, naturalmente, queria 
fazer homenagem ao Mário Covas, que está sendo 
feita tanto pela Senadora Marta Suplicy, quanto pela 
Senadora Gleisi e por mim.

Tem V. Exª o aparte, Senador Eduardo Braga.
O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Agra-

deço ao Senador Paulo Paim por esta oportunidade. 
Eu também gostaria de fazer de suas palavras as nos-
sas palavras em torno do memorável Senador Mário 
Covas. Não apenas foi Senador, mas também Prefeito 
da cidade de São Paulo e Deputado Federal. Foi um 
homem extremamente importante e ativo na redemo-
cratização deste País, para se alcançar o ideário de-
mocrático neste País. Como engenheiro, trouxe muitas 
contribuições para a cidade de São Paulo quando de 
seu mandato como Prefeito daquela cidade. Eu, jovem, 
Deputado Federal, iniciando meus passos em Brasília, 
tive a oportunidade de, muitas vezes até em campos 
opostos ao nosso saudoso Senador Mário Covas, ver 
seu patriotismo, a forma correta, sincera e, às vezes, 
até intransigente com que defendia seus princípios, 
mas sempre fundamentado na coerência, na boa-fé e 
na certeza dos bons propósitos com a coisa pública, 
com a Nação brasileira e com nosso povo. Portanto, 
quero também fazer constar nos Anais desta Casa a 
posição do Amazonas, fazendo homenagem justa a 
este grande brasileiro e grande homem público: o Se-
nador Mário Covas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador, por seu aparte. V. Exª tem toda ra-
zão. Nas oportunidades em que eu conversava com 
ele, ele sempre dizia: “Paim, temos de conseguir um 
entendimento. Você, que está cuidando dos assuntos 
sociais, converse com os empresários e com os tra-
balhadores”. E, na hora H, ele sempre nos defendia, 
nós, da Oposição, no convencimento com o outro lado. 
Por isso, eu tinha de lembrar um momento como esse. 
Agradeço a V. Exª.

Concedo um aparte ao Senador Rodrigo Rol-
lemberg.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Quero cumprimentar V. Exª, Senador Paim, pelo seu 
pronunciamento em homenagem ao ex-Senador e ex-
Governador Mário Covas. Se tivéssemos de definir o 
ex-Senador, o ex-Governador, o político, a pessoa Mário 
Covas, diríamos que ele era um homem de bem, uma 
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pessoa que, por onde militou na sua trajetória política, 
honrou a política, seja como Prefeito, como Governa-
dor, como Senador, como Constituinte. Foi um homem 
público da melhor qualidade, do melhor quilate. Ele 
deixa, para todos nós, um legado, um exemplo de co-
ragem, de conduta ética, de correção. Ele deixa esse 
exemplo para nós, políticos, e para o povo brasileiro. 
Aqui, quero cumprimentar a família do ex-Senador 
Mário Covas, que deve sentir-se muito honrada por 
esse legado. Também cumprimento V. Exª por essa 
homenagem. Eu também tinha me preparado para 
fazer uma homenagem hoje, em meu nome pessoal, 
em nome do PSB e em nome do Distrito Federal, ao 
ex-Senador Mário Covas e o faço aqui, na forma de 
aparte, solidarizando-me com V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Rollemberg.

Senador Randolfe.
O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Se-

nador Paulo Paim, V. Exª utiliza a tribuna para home-
nagear um grande brasileiro, no momento em que o 
Brasil se despede de outro grande brasileiro. Refiro-me 
ao falecimento, ainda há pouco, do Vice-Presidente da 
República José Alencar. Mas estamos falando de Mário 
Covas, e quero lhe afirmar que formei minha militância 
política tendo como referência uma das mais belas pe-
ças de oratória que já vi, que foi o discurso de Mário 
Covas, em dezembro de 1968, em defesa de Márcio 
Moreira Alves, quando a ditadura queria cassar-lhe o 
mandato de Deputado. Aquele pronunciamento pode 
ser uma das sínteses do que foi esse grande brasilei-
ro, democrata, coerente com sua trajetória política. Foi, 
ao longo da sua vida, sempre opositor da ditadura e 
empregou sua vida na redemocratização do País. E, 
afeito, não tive a honra que V. Exª teve de conhecer e 
de conviver com Mário Covas. Mas fui, já na juventude, 
fã da trajetória política de Mário Covas e lhe confesso 
que, em 1989, quando eu estava na juventude do PT 
e estava na campanha de Lula, no segundo turno, à 
Presidência da República, lembro que uma das gran-
des emoções que tive foi o anúncio do apoio de Mário 
Covas, naquele segundo turno, à candidatura de Lula 
à Presidência da República. Então, temos em Mário 
Covas a referência de um grande democrata e a refe-
rência de alguém. Coincide essa homenagem com o 
momento em que o Brasil também perde um grande 
brasileiro, que é José Alencar. E coincide essa home-
nagem também, nesses dias finais de março, em que 
é necessário ser lembrado – porque já diz a célebre 
frase de Thomas Jefferson: “O preço da liberdade é a 
eterna vigilância” –, porque todo final de março e iní-
cio de abril é importante lembrar que, num período da 
nossa história, a ordem democrática foi rompida. É por 

isso que, neste momento, não devemos lembrar o triste 
momento, mas devemos lembrar a boa memória da-
queles que lutaram para recuperar a democracia neste 
País, e Mário Covas é boa referência nesse sentido.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do pelo aparte, Senador Randolfe Rodrigues, que, ao 
mesmo tempo, lembra da morte, hoje, do nosso querido 
ex-Vice-Presidente José Alencar, uma figura que, sem 
sombra de dúvida, ficará sempre na nossa memória 
como um guerreiro, um lutador em toda a sua vida, 
inclusive no enfrentamento do câncer. 

Concedo a palavra, mais uma vez, ao Amazonas. 
Já falou o meu querido amigo Eduardo Braga. Agora, 
vai falar a nossa querida Vanessa Grazziotin.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Isso porque o Senador João Pedro não se encon-
tra, porque, certamente, ele solicitaria um aparte a V. 
Exª também.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ele está 
em Portugal.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Eu quero cumprimentá-lo, Senador Paim, pelo seu 
ato de justeza. V. Exª teve oportunidade de conviver 
com o ex-Governador e ex-Senador Mário Covas e dá 
o testemunho, dessa tribuna, do quanto ele foi impor-
tante para a redemocratização do País, principalmente. 
Quero dizer que, no início, na minha juventude, quan-
do participávamos da luta pela redemocratização, pe-
las Diretas Já, uma das figuras que me vem à mente 
é exatamente a figura de Mário Covas. Então, V. Exª 
faz uma justa homenagem. Infelizmente, essa home-
nagem ocorre no exato momento em que nos chega 
a notícia do falecimento do nosso querido e eterno 
ex-Presidente, ex-Vice-Presidente da República, mas 
que, para todos nós, para o povo brasileiro, será sem-
pre o Vice-Presidente da República, porque poucas 
vezes, Senador Paim, vimos um homem lutar tanto, 
não contra a morte, mas pela vida, como lutou o Vice-
Presidente José Alencar. Falo, aqui, em meu nome e 
em nome do Senador Eduardo Braga, que, em breve, 
falará também a respeito disso, mas, desde já, apre-
senta seu voto de pesar à família e ao povo brasileiro, 
que, neste momento, deve estar também emocionado 
com o passamento do nosso querido Vice-Presidente 
José Alencar. Parabéns pelo seu pronunciamento, 
Senador Paim! 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Vanessa Grazziotin, agradeço a V. Exª pelo aparte que 
faz, que só fortalece o nosso pequeno pronunciamento 
em homenagem a Mário Covas e, também, ao nosso 
Vice-Presidente José Alencar, falecido no dia de hoje, 
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um homem que, não tenho nenhuma dúvida – e vou 
encerrar a minha fala –, ficará na memória de todos 
nós, eternamente, como ficou Mário Covas. 

José Alencar tinha grandeza. Lembro-me dele em 
algumas oportunidades, no exercício da Presidência 
da República, em que eu pedia audiência para ele e 
ele dizia: ”Não precisa pedir audiência. Venha ao Pa-
lácio”. Ele me recebia.

Senador Simon, escrevi o livro Pátria Somos To-
dos, e ele fez a apresentação. É mais bonita a apresen-
tação que ele fez do livro Pátria Somos Todos, falando 
da formação do povo gaúcho, que o próprio livro que, 
à época, escrevi. 

Então, José Alencar é isto: grandeza. 
Teci, ali, comentários de toda a formação do 

povo gaúcho. Sei que o momento não é este, mas te-
remos o momento adequado para fazer uma sessão 
de homenagem ao falecido Senador e Vice-Presidente 
José Alencar.

Senador Santiago.
O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Paulo Paim, V. Exª reconhece, como todos 
nós reconhecemos, a história de Mário Covas. Esses 
10 anos serviram, para todos nós, de exemplo quando 
analisamos a vida do líder, do político, do parlamentar 
Mário Covas. Todos nós conhecemos a sua história, 
desde que era do Partido Trabalhista, foi cassado e, 
posteriormente, participou do movimento de criação 
do MDB. Em seguida, foi tomado pelo AI-5, infeliz-
mente, mas, mais uma vez, retornou à vida política, 
assumindo a Presidência do partido e, também, lide-
rando, ao lado de Ulysses Guimarães, o movimento 
pela redemocratização do País. Todos esses fatos o 
credenciaram não só para ser Governador de São 
Paulo, como também Senador da República. Além de 
tudo e para registrar na história, e com isso justificar 
a homenagem que esta Casa prestou hoje, todos nós 
pensamos da mesma forma e nos posicionamos no 
mesmo sentido. Então, eu digo que a homenagem de 
hoje e o pronunciamento que V. Exª faz são mais que 
justos, em favor e em nome da história de um cidadão 
que, de fato, fez história no Brasil e, portanto, mere-
ce as nossas homenagens, os nossos parabéns e os 
nossos reconhecimentos nesses 10 anos do seu fale-
cimento. Parabéns a V. Exª e parabéns a todos que se 
comportaram da mesma forma. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Cumpri-
mento V. Exª. 

Encerro, dizendo que me senti contemplado aqui, 
porque acho que, nessa pequena fala, fizemos uma 
dupla homenagem: a Mário Covas e ao nosso querido 
José Alencar, dois homens que, repito, como fiz no pro-

nunciamento inicial em relação a Mário Covas, entrarão 
para a história como grandes ícones do seu tempo. 

Vida longa às ideias desses dois homens que 
nós homenageamos no dia de hoje, e vamos continuar 
homenageando: Mário Covas e José Alencar!

Obrigado, Srª. Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/

PSDB – MS) – Obrigada, Senador Paulo Paim. 
Com a palavra, o Senador Cafeteira, para uma 

comunicação inadiável, por cinco minutos. 
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, comunicação de Liderança e comuni-
cação inadiável devem ser algo rápido, que, realmente, 
seja inadiável. Não é para fazer discurso. 

Na minha cidade, São Luís do Maranhão, come-
çou a ruir o Aeroporto Internacional Cunha Machado. 
Estou, aqui, trazendo essa informação e para ler o meu 
apelo ao Ministro Nelson Jobim. 

Sr. Ministro: 
Com meus cordiais cumprimentos, diri-

jo-me a V. Exª com o objetivo de manifestar a 
minha preocupação em relação à interdição 
do terminal de passageiros do Aeroporto In-
ternacional Marechal Cunha Machado, no Mu-
nicípio de São Luís, no Estado do Maranhão, 
feita pela Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária – Infraero –, em virtude dos pro-
blemas apresentados na execução das obras 
que estão sendo ali realizadas. 

Cabe registrar que a interdição do termi-
nal tem gerado grandes prejuízos aos usuários 
do Estado do Maranhão, como aos de todo 
o Brasil, que necessitam utilizar os serviços 
daquele aeroporto.

Para se ter uma ideia do caos ali instala-
do, os passageiros estão sendo acomodados 
no estacionamento, em instalações improvisa-
das, gerando incômodo e risco para todos.

Solicito, portanto, a V. Exª que empenhe 
as providências necessárias no sentido de dar 
celeridade às obras, a fim de sanar os graves 
problemas que a interdição tem acarretado.

Assina o Senador pelo Maranhão, Epitácio Ca-
feteira.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/

PSDB – MS) – Com a palavra, o Senador Mozarildo 
Cavalcanti, inscrito na sessão ordinária. (Pausa.) 

Com a palavra, o Senador Pedro Simon, o pró-
ximo inscrito.
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, eu estava em meu gabinete, prepa-
rando-me para vir à sessão, na qual eu falaria também, 
como muitos outros Senadores, em homenagem a 
Mário Covas, quando recebi um telefonema de São 
Paulo e a informação, a notícia da morte do nosso 
querido José Alencar. 

Com isso, não pude chegar aqui a tempo, Srª 
Presidente, para fazer o pronunciamento em home-
nagem a Mário Covas.

Peço seja transcrito nos Anais da Casa a síntese 
do pronunciamento que eu faria em homenagem a Mário 
Covas. Trata-se de uma das pessoas, na vida pública 
brasileira, por quem tive mais longa, mais afetiva, mais 
profunda admiração em toda a minha vida.

Dez anos se passaram, e eu não tenho nenhu-
ma dúvida em dizer que Mário Covas, o panteão da 
História, está entre aqueles a quem nós mais deve-
mos para a democracia brasileira, para o respeito à 
sociedade brasileira. 

Peço a transcrição do discurso, Srª Presidente.
Srª Presidente, associo-me aos pêsames pela 

morte do nosso querido José Alencar. Assino tam-
bém a solicitação para uma sessão em homenagem 
a José Alencar, um homem que aprendi a respeitar e 
a admirar.

José Alencar ficará na História do nosso País 
como um exemplo de lealdade, como exemplo de 
grandeza daqueles que estão ao lado para servir, para 
ajudar. É difícil encontrarmos na vida brasileira, em que 
às vezes até a figura do Presidente – foi assim com 
Vargas: golpeou as instituições para assumir – tanta 
fidelidade. José Alencar foi a figura da fidelidade. 

A sua escolha foi deliberada para que alguns 
interrogatórios, alguns vazios da candidatura Lula, 
algumas desconfianças que poderiam haver em rela-
ção ao Presidente Lula por uma parte da sociedade 
brasileira, fossem dissipadas. José Alencar preenchia 
esse vazio não só na campanha, não só na eleição, 
mas ao longo dos oito anos, ou melhor dito, ao longo 
dos sete anos, porque dos oito, um ano ele foi Pre-
sidente. Sempre a sua figura era estável, uma figura 
franca para dizer as coisas que deviam ser ditas. Mes-
mo com algumas divergências, como na questão dos 
juros – até o fim ele era contrário – para ser leal, para 
garantir, com a sua presença, o crivo da seriedade, 
para que ele fosse a garantia daquilo que foi o Gover-
no de Lula, ele foi leal.

Eu tinha uma amizade muito grande com José 
Alencar. Foi muito carinhosa a nossa convivência nesta 
Casa e, posteriormente, com S. Exª na Vice-Presidên-
cia da República. 

Trago o meu afeto, a minha tristeza, embora ele 
merecesse descansar. Foram longos anos de dor e de 
luta. E, ao longo dessa vida inteira, o povo brasileiro fez 
uma prece única por ele. E ele agradecia as rezas que 
se faziam. Hoje as rezas são para que ele descanse 
em paz, porque o povo brasileiro tem muito, muito o 
que agradecer a José de Alencar.

Minha homenagem a Mário Covas, de cujo dis-
curso peço a transcrição; minha homenagem a José 
Alencar, cujo sofrimento estamos vivendo hoje.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – Obrigado Senador Pedro Simon. 

V. Exª será atendido na forma do Regimento, no 
que se refere à homenagem a Mário Covas, e pela 
bonita homenagem que fez aqui, muito bonita, ao ex-
Vice-Presidente José Alencar. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – Pela ordem, Senadora.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Quero aproveitar 
essa oportunidade para registrar a presença nesta 
Casa de um grupo de mulheres do Paraná, grupo de 
mulheres executivas, que estão aqui hoje assistindo à 
sessão. Está aqui, na tribuna de honra, a Presidente 
do grupo, Srª Regina Arns, acompanhada da Srª Maria 
Fernanda Teixeira, Presidente do Grupo de Mulheres 
Executivas de São Paulo. 

Recebi esse grupo com muito orgulho, um grupo 
do qual participei no Paraná e ainda faço parte como 
integrante de honra. São 52 mulheres que visitam a 
Casa hoje. São empresárias, empreendedoras, tam-
bém mulheres dirigentes de grandes empresas públi-
cas e privadas.

Quero deixar este registro na Casa – elas es-
tão chegando à tribuna de honra para assistirem um 
pouquinho da nossa sessão. Hoje, pela manhã, elas 
vieram tomar café com as Senadoras, algumas Sena-
doras participaram do nosso café da manhã, e tam-
bém fomos recebidas pelo Presidente José Sarney. 
Entregamos a ele uma pauta de reivindicações, que 
vão desde questões relativas à tributação, interesse, 
portanto, dessas mulheres, até as questões relativas à 
capacitação para empregabilidade e também a partici-
pação das mulheres em cargos executivos e de chefia 
nas empresas brasileiras. 

Então, ao fazer esta saudação, quero dizer da 
alegria que sinto em recebê-las no Senado, e já o disse 
pela manhã, que muito da minha caminhada eu devo 
a essas mulheres que estão aqui.
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Muito obrigada pela presença de vocês. Gostaria 
que essas presenças ficassem registradas nos Anais 
do Senado da República.

Srª Presidente, queria aproveitar a oportunidade 
para também registrar a presença de um grupo de Pre-
feitos que me visitam, acompanhados do meu primeiro 
Suplente, Sérgio Souza, lá do meu Estado, o Paraná, 
a quem também quero deixar as minhas saudações e 
fazer o registro nesta Casa..

Agradeço, Srª Presidente, pela oportunidade.
A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/

PSDB – MS) – Obrigada, Senadora Gleisi.
Cumprimento todas as mulheres que vieram do 

Paraná e de São Paulo. Sejam bem-vindas à nossa 
Casa. É sempre muito bom a gente ver as mulheres 
participando ativamente da política nacional, acompa-
nhando a política nacional.

Cumprimento também os Prefeitos que nos visi-
tam, juntamente com o Suplente de V. Exª.

Passo a palavra ao Senador Paulo Davim, como 
Líder do PV.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, trago também o meu pesar 
pelo falecimento do ex-Senador e ex-Vice-Presidente 
da República José Alencar. 

Tive a oportunidade de conhecer o então ex-Vice 
Presidente lá em Natal, eu, Deputado Estadual, recém-
eleito pelo Partido dos Trabalhadores, e o ex-Vice-Pre-
sidente José Alencar, da mesma forma, recém-eleito 
Vice-Presidente, na chapa com o Presidente Lula. 

Um homem afável, agradável, acessível, de con-
versa franca e farta. Impressionou-me. Mas eu não o 
conheci muito bem, não fui próximo do ex-Vice-Pre-
sidente José Alencar. O que conheço de fato foram 
os benefícios que ele levou para o meu Estado. Tive 
a oportunidade de conhecer as duas unidades da 
sua empresa, a Coteminas, que ele levou para o meu 
Estado, Natal, gerando milhares de empregos. Esse 
benefício eu conheci de perto. Também acompanhei 
sua via crucis, numa luta titânica contra o mal que o 
levou, hoje à tarde, ao falecimento, numa demonstra-
ção emocionante de apego à vida. Um exemplo que 
deveremos guardar nas nossas memórias e passar à 
frente para as pessoas que não conseguem ter o vigor, 
o compromisso com a vida, que ele teve, a despeito 
de problemas bem menores, bem mais fáceis do que 
ele enfrentou.

Eu não poderia deixar de registrar esse meu pe-
sar. Aquela conversa que tive lá em Natal, nos primei-
ros meses de mandato, meu e dele, ficou marcada na 
minha lembrança pela grande demonstração do bra-

sileiro que ele é e foi e o grande compromisso que ele 
tinha com a Nação brasileira.

Mas, Srª Presidente, para concluir esses minutos 
nesse horário de liderança, eu gostaria de registrar tam-
bém que ontem participei de uma audiência pública na 
Assembleia Legislativa do meu Estado, em face das 
dificuldades que estamos atravessando em conseguir-
mos vagas de UTI para pacientes críticos.

E esse problema é realmente grave, assola todo 
o Brasil, preocupa todo o Brasil, uma vez que no meu 
Estado, na minha região, há carência de leitos de UTI. 
A proporcionalidade de leitos em UTI é aproximada-
mente de 4% a 10% dos leitos hospitalares oferecidos 
e corresponde de um a três leitos para cada 10 mil 
habitantes. Lá em Natal nós não conseguimos atingir 
esse percentual. Daí a grande dificuldade, o grande 
sofrimento do nosso povo. 

Nós discutimos, nessa Assembleia, na audiência 
pública com as autoridades de saúde do Estado, do 
Município – Ministério Público Federal, Ministério Pú-
blico Estadual, parlamentares –, no sentido de equa-
cionarmos esse problema que vem trazendo grande 
transtorno à saúde pública do meu Estado.

Quero elogiar a iniciativa da Assembleia Legisla-
tiva de Natal, em particular do Deputado Getulio Rêgo, 
autor dessa proposição, e dizer que valeu a pena es-
tar presente em Natal, participando, na condição de 
médico, de intensivista, desse debate no sentido de 
clarearmos este assunto e trazermos sugestões para 
minimizar o sofrimento de milhares de norte-rio-gran-
denses que perecem por falta de leito de UTI.

Era só, Sr. Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/

PSDB – MS) – Obrigada, Senador Paulo Davim.
Com a palavra, agora, o Senador Aloysio Nunes 

Ferreira, que é Senador inscrito na ordem do dia.
Não estando presente, Senador Wilson Santia-

go. (Pausa.)
Não estando presente, Senador Roberto Re-

quião. (Pausa.) 
Senadora Ana Amelia. (Pausa.)
Senador Alvaro Dias. (Pausa.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Má-

rio Couto quer falar, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/

PSDB – MS) – Senador Waldemir Moka. (Pausa.)
Senador Mário Couto, apenas um minuto.
Senadora Marinor Brito. (Pausa.)
Senador Marcelo Crivella. (Pausa.)
Realmente, hoje os Senadores que se inscreve-

ram resolveram não comparecer.
Senador Ricardo Ferraço.(Pausa.)



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08677 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Que-
ria fazer uma proposição, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – Para uma proposição, com a palavra o 
Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Se-
nadora Marisa Serrano, o País sente a morte de um 
grande líder, José Alencar, um homem que há mais de 
dez anos lutou contra um câncer bravamente, deixando 
uma lição a todos os brasileiros e brasileiras. Prestou, 
sem dúvida nenhuma, uma grande colaboração ao 
desenvolvimento desta Pátria querida por todos nós. 
Em virtude desse acontecimento lamentável, sugiro a 
V. Exª que suspenda esta sessão em respeito à morte 
desse grande homem, José Alencar.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – Há sobre a Mesa, Senador Mário Cou-
to, vários requerimentos de pesar pelo passamento do 
Vice-Presidente José Alencar. E como, pelo nosso Re-
gimento, não cabe neste momento a suspensão para 
um minuto de silêncio, nós vamos fazer com que os 
requerimentos sejam lidos e votados logo após.

Senador Anibal Diniz. (Pausa.)
Senador Wellington Dias, V. Exª está com a pa-

lavra.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Peço 

que me inscreva pela Liderança da Minoria.
A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/

PSDB – MS) – V. Exª está inscrito, Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

revisão do orador.) – Externo o meu sentimento, Se-
nadora, sinceramente, de não ter nem vontade de falar 
na tarde de hoje. Mas, se a sessão não for suspensa... 
Eu acho que o Senado deveria fazer a suspensão em 
respeito a esse grande homem brasileiro; todavia, se 
isso não acontecer, a senhora me inscreva pela Lide-
rança da Minoria.

A SRª PRESIDENTE (Marisa Serrano. Bloco/
PSDB – MS) – V. Exª está inscrito, Senador.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Senadora Marisa Serrano, eu também 
quero, acho que como todos os presentes, todos os 
brasileiros, registrar aqui também, pelo povo do Piauí, o 
nosso sentimento de muita tristeza neste momento em 
que tomamos conhecimento do falecimento do nosso 
ex-Vice Presidente, o empresário José Alencar.

Como muitos aqui, também tive o privilégio de 
conviver com ele. Lembro-me, ainda na Federação 
da Indústria, durante da campanha, em 2002, indo ao 
meu Estado, e a sua primeira agenda foi exatamente 
na Federação da Indústria do Piauí, ali naquele Estado, 

onde ele manifestava o seu pensamento em relação 
ao Brasil. Acreditava no Brasil, acreditava no potencial 
natural que Deus deu a este país, acreditando no povo, 
e apresentava ali a importância daquela aliança que 
fazia: uma grande liderança dos operários, Luiz Inácio 
Lula da Silva, e uma liderança também legitimada pelo 
setor empresarial, que era o nosso, logo em seguida 
eleito Vice-Presidente José Alencar.

Acompanhamos, durante o mandato, primeiro, a 
sua lealdade para com o Brasil, para com o governo, 
para com suas convicções. A sua capacidade de, em 
momentos difíceis, participar diretamente das soluções. 
Eu vi ali, naqueles instantes difíceis, a discussão sobre 
a política de juros, sobre os rumos da economia. E ele, 
de modo forte, defendendo a necessidade de mudan-
ças para que o País pudesse colocar um conjunto de 
investimentos, que resultou, logo em seguida, naquilo 
que hoje nós chamamos de Plano de Aceleração do 
Crescimento.

Lembro-me de uma reunião em que, pela primeira 
vez, eu o ouvi, em um diálogo entre ele e o Presidente 
Lula, usar a expressão “destravar o Brasil”. Destravar 
que resultou, em seguida, no acelerar, que levou em 
conta esse conjunto de obras e de ações então rea-
lizadas.

Creio que qualquer brasileiro ou qualquer brasi-
leira tem um sentimento muito grande também da sua 
capacidade de luta.

Estive, por uma vez, visitando-o no hospital. Esti-
ve, em outro momento, tratando com ele... Nós tivemos 
a descoberta importante, durante esse período, entre 
2002 e 2008, de uma planta tipicamente do Nordeste, 
que chamamos de cachorro pelado, mas que, na ver-
dade, é o avelós. Dessa planta, cientistas brasileiros 
descobriram uma medicação, que está por ser autori-
zada pela Anvisa, nos próximos meses, para a cura de 
vários tipos de câncer, já comprovada. Foi autorizada a 
experiência em hospitais brasileiros. Foram elencadas 
algumas pessoas que tiveram esse tratamento. E o nos-
so querido José Alencar deu um apoio muito grande 
para esse trabalho bem como para outras áreas.

Ele, como eu sempre colocava, é o exemplo da 
resistência. Cada vez que ele era internado, cada vez 
que ele saía dali, dava uma palavra. Se essa pala-
vra confortava a nós, que não tínhamos problema de 
saúde, eu fico imaginando as pessoas que estavam 
em uma situação difícil, de doença, muitas vezes, de 
familiares, ouvindo a palavra do nosso querido José 
Alencar. Muitas vezes, saindo da unidade de saúde, 
saindo do hospital e indo para as solenidades, seja 
reunião do Conselho Econômico, seja uma solenidade 
representando o Governo.
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Lembro-me de uma vez em que o Presidente 
estava viajando para o exterior, e ele saía do hospital 
direto para assumir o cargo. Acho que isso tudo ficou 
em todos nós: a lembrança de alguém que lutou mui-
to pela vida, o valor à vida, e sempre utilizando a vida 
que Deus lhe deu na defesa de muitas causas. Mo-
mentos também de alegria. Eu tenho também com o 
nosso querido José Alencar lembranças de momen-
tos de alegria.

Lembro-me de uma reunião que fizemos do Fó-
rum dos Governadores do Nordeste, mas os Estados 
do semiárido, na sua terra, em Montes Carlos, em Mi-
nas Gerais, onde visitamos as fábricas da sua empre-
sa. Ali, naquele instante, eu brincava muito com ele, 
vendo-o comer torresmo, tomando a pinga mineira, 
enfim, e dizendo do valor que ele dava à vida pelas 
oportunidades que tinha. Ali foi feita pelos mineiros 
uma bela homenagem ao Vice-Presidente José Alen-
car. Lembro-me dos seus amigos cantando, naquela 
abertura, uma música de serenata que cantavam há 
muitos anos. Depois deram a ele um violão que teria 
sido ainda daquela época. 

E ali ele, naquela forma bonita, animada, alegre, 
quando fez o uso da palavra, logo após o Presidente 
Lula... O Presidente Lula dizia ali, no final da sua fala, 
em Minas Gerais, naquele momento de homenagem 
ao nosso querido José Alencar: “José Alencar, eu te-
nho a certeza de que é você o cara para todo o povo 
brasileiro”. E ele ali, quando fez o uso da palavra, dis-
se: “Presidente, o cara é você. Eu agora sou apenas 
o vice-cara”. 

Então, era uma pessoa muito espirituosa, uma 
pessoa que amava o que fazia. A gente via ali o carinho 
das pessoas que trabalhavam nas suas empresas, fun-
cionários com muitos anos de idade. Alguns, inclusive, 
já aposentados, mas ali presentes no trabalho. O amor, 
meu querido Itamar Franco, por Minas Gerais, um ca-
rinho todo especial, a forma como ele sempre tratava 
as coisas de Minas Gerais, o povo mineiro.

Então, são com essas lembranças, creio, que to-
dos nós ficamos, que acho uma grande lição de vida. 
É alguém que deixa para este Brasil uma grande lição; 
uma lição que, com certeza, vale para o setor em que 
ele atuou fortemente, o setor empresarial. Alguém 
que começou com um pequeno comércio e tornou-se 
seguramente um dos maiores empresários do nosso 
País, um líder empresarial brilhante, sempre presente 
nessas lutas. Alguém que sempre atribuiu também um 
valor muito grande à classe trabalhadora.

Eu não posso deixar de registrar aqui o tratamen-
to dado por ele também, nos momentos de negocia-
ções, aos trabalhadores. Eu participei, meu querido 
Paim, de momentos em que se tratou dessa política 

de crescimento do salário mínimo aqui. E ele dizia da 
necessidade de uma regra, uma regra que levasse 
em conta a necessidade de os empreendedores se 
planejarem também. Então, eu não posso deixar de 
lembrar disso aqui.

É um momento triste, mas também um momento 
em que podemos aqui lembrar desse grande brasileiro, 
desse grande homem.

O Sr. Armando Monteiro (PTB – PE) – Meu 
caro...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Com 
o maior prazer, Senador Armando Monteiro.

O Sr. Armando Monteiro (PTB – PE) – Meu 
caro Senador Wellington Dias, eu assistia ao pronun-
ciamento de V. Exª quando fazia referência a alguns 
aspectos da trajetória desse extraordinário brasileiro 
que foi José Alencar. E V. Exª lembrava alguns episódios 
que se relacionavam com a intensa atividade que ele 
teve também no plano da representação empresarial. 
Ele presidiu a Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais; ele foi Vice-Presidente da Confedera-
ção Nacional da Indústria e teve sempre um grande 
carinho por essas entidades. Mas, além da dimensão 
do homem público extraordinário, dos exemplos que 
ele pôde dar de uma conduta irrepreensivelmente 
ética, tanto na esfera dos negócios privados, quanto 
na vida pública. Mas o que ressalta, o que sobressai, 
neste momento, é a dimensão humana de José Alen-
car, dessa figura simples, sensível, que deixa para as 
gerações novas um belo exemplo de que é possível 
construir uma vida de sucesso, mas sempre trilhada 
pelo respeito aos postulados éticos e aquilo que ver-
dadeiramente engrandece o comportamento das pes-
soas. Então, eu quero me associar a V. Exª, agradecer 
por essa oportunidade e tributar a minha homenagem 
a esse grande brasileiro.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Eu que agradeço a V. Exª, que conviveu com ele. Não 
posso deixar de ressaltar e reforçar aqui essa lembran-
ça: a ética. Um homem ético como empresário; ético 
como pai de família. A gente ouvia depoimentos dos 
seus filhos, da Dona Marisa, a sua esposa. É a eles 
que queremos aqui dar toda a força neste momento 
de dor. Mais ainda, ético na política...

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Agradeço, Sr. Presidente, Senador Ciro Nogueira. Eu 
quero exatamente, com essa lembrança, uma lembran-
ça que me tocou em muitos momentos... Lembro-me 
agora de que, recentemente, comemoramos o aniver-
sário do Partido dos Trabalhadores, em Brasília, no 
Sindicato dos Bancários. 



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08679 

No momento em que entrou uma das lideran-
ças, considerada seguramente a maior liderança do 
nosso partido, uma das maiores lideranças hoje, no 
mundo, que é o Presidente Lula, logicamente ele foi 
muito aplaudido. Mas me lembro da forma carinhosa 
com que foi aplaudido de pé – está certo? – ao fazer 
ali aquela saudação. São essas lembranças que me 
vêm à mente. 

Por isso, não poderia, pelo povo do Piauí... O povo 
do Piauí que recebeu dele, e quero aqui testemunhar 
isso na condição antes de Deputado Federal, quando 
comecei a ter essa relação com ele, na condição de 
empresário, mas também depois, como Governador, 
toda atenção. Todas as vezes que tratávamos de te-
mas relacionados ao Estado, ele, ou na condição de 
Vice-Presidente ou na condição de Presidente em 
exercício, fazia questão de dizer: “Aqui é um Estado 
que precisa de uma atenção especial. É um Estado 
que tem grande potencial. É um Estado que precisa 
aproveitar bem esse potencial”.

Com essas lembranças, quero aqui, pelo povo 
do meu Estado, homenagear esse grande brasileiro. 
Hoje aqui tivemos uma sessão em homenagem a esse 
outro grande brasileiro que foi Mário Covas, a quem 
também rendemos nossas homenagens. Queria aqui 
dirigir uma palavra ao povo de Minas Gerais, à família 
dele, aos amigos, enfim. Podemos todos nós nos es-
pelhar na história de José Alencar como um grande 
espelho para nossas vidas. 

Muito obrigado! 

Durante o discurso do Sr. Wellington Dias, 
a Sra. Marisa Serrano deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Ciro Noguei-
ra, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP – 
PI) – Para uma comunicação inadiável, tem a palavra 
a nobre Senadora Vanessa Grazziotin.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Presidente. Antes 
da Senadora Vanessa falar, eu gostaria de fazer uma 
consulta: saber qual é a posição em que estou inscrito 
como Líder na Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 
– PI) – Pela Liderança, temos os Senadores Humber-
to Costa, Eduardo Braga e Mário Couto. O senhor é 
o terceiro.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA.) – 
Torno a consultar a Mesa e pergunto por que a minha 
proposta não foi colocada em plenário para votação? 
Por que o Plenário não foi consultado da minha propos-
ta de suspendermos a sessão em respeito à morte de 
José Alencar? Insisto porque, pelo que se sabe com 

as Lideranças, hoje não haverá votação de absoluta-
mente nada. Deveríamos respeitar o falecimento desse 
eminente brasileiro. Pediria a Mesa que consultasse o 
Plenário sobre a suspensão ou não da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 
– PI) – Infelizmente não existe nenhuma proposta for-
malizada, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pre-
ciso formalizar? (Pausa.)

Então, a Mesa deveria ter me esclarecido na 
primeira proposta que fiz. Nesse caso, ela já estaria 
aí na Mesa. Mas não tem problema nenhum. Farei 
agorinha.

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 
– PI) – Perfeito.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, companheiros e companheiras, Senador 
Mário Couto, quero dizer a V. Exª que compartilho com 
a propositura que V. Exª acaba de fazer.

O Regimento desta Casa prevê que a sessão 
deliberativa seja suspensa quando ocorre a morte de 
um Senador em exercício ou uma Senadora em exer-
cício. Entretanto, pela importância, em memória do 
nosso ex-Vice-Presidente da República, ex-Senador 
da República José Alencar, eterno Vice-Presidente, 
acho que pelo menos a Ordem do Dia deveríamos 
suspender para homenageá-lo.

A própria Presidenta Dilma, que se encontra em 
Portugal, em Coimbra, para participar de uma homena-
gem ao Presidente Lula na Universidade de Coimbra, 
pelo que noticia os blogs da Internet, teria entrado em 
contato com o filho do Vice-Presidente José Alencar, 
Sr. Josué Alencar, e oferecido a ele o Palácio do Pla-
nalto para realizar o velório ali. Pelo noticiário, o filho 
aceitou prontamente. Então, possivelmente, teremos 
todos a oportunidade de fazer e prestar esta última ho-
menagem a José Alencar, que deverá ter o seu corpo 
velado no Palácio do Planalto.

Portanto, considero que a propositura do Senador 
Mário Couto deve receber o apoio de todos os Senado-
res e Senadoras desta Casa. É o mínimo que podemos 
fazer a um homem a quem tanto devemos.

Neste momento, eu viria à tribuna para falar de 
vários assuntos que entendo importantes para o Bra-
sil, para o meu Estado do Amazonas.

Acabei de participar de um grande evento sobre o 
desenvolvimento sustentável, sobretudo na Amazônia, 
que foi organizado pela Lide, que é o Segundo Fórum 
Internacional de Sustentabilidade, que ocorreu nesse 
último final de semana na cidade de Manaus.
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Eu falaria também da situação dos investimentos 
para preparar o nosso Brasil...

Deputado Silvio Costa, é um prazer. Seja bem-
vindo a esta Casa, V. Exª que preside hoje na Câmara 
a Comissão de Trabalho e Serviço Público e Adminis-
tração. Um grande abraço, Deputado Silvio Costa.

Eu falaria também a respeito da preparação do 
nosso País para a Copa do Mundo de 2014, mas dian-
te principalmente das observações do Presidente da 
Fifa, que fala textualmente que estamos muito atra-
sados na realização desses empreendimentos rela-
tivos à infraestrutura necessária à Copa, quero dizer 
que concordo com S. Sª. Acho que não podemos ver 
isso como uma disputa entre o Presidente da Fifa e o 
Presidente da CBF, mas é óbvio, é lógico que, fora as 
arenas, como disse o próprio Ministro dos Esportes, 
Orlando Silva, temos problemas graves em todas as 
cidades que serão sedes da Copa do Mundo, particu-
larmente na mobilidade urbana, sobretudo na reforma, 
na ampliação e na construção de novos aeroportos, 
aeródromos.

Mas não vou falar disso agora, Sr. Presidente.
Eu quero, neste momento, usar este pouco tempo 

que tenho para homenagear uma figura que conheci 
muito mais de perto no ano de 2002 que é José Alencar, 
quando ele foi candidato para ser Vice-Presidente na 
chapa do então candidato Luiz Inácio Lula da Silva.

Presenciei não apenas no Amazonas, mas em 
vários Estados brasileiros, a forma vigorosa, a forma 
apaixonada como ele fazia campanha do primeiro ope-
rário a Presidente da República, e falava isso como um 
grande empresário. No meu Estado mesmo, Senador 
Armando Monteiro, ele organizou, como em todos os 
Estados brasileiros, reuniões com o conjunto do em-
presariado, através da Federação das Indústrias e do 
Centro das Indústrias. De forma muito simples, mas 
muito cativante, mostrava, e mais do que isso, conven-
cia o empresário de que, naquele momento, o melhor 
para o Brasil era a eleição do Presidente Lula, e dizia 
ter muito orgulho de compor aquela chapa.

José Alencar nasceu em 17 de outubro de 1931; 
faria, portanto, 80 anos. Faleceu com 79 anos de idade. 
Foi um grande empresário e político brasileiro, além 
de um ser humano com comportamento exemplar de 
valorização e luta pela vida.

Eu acho que todas as brasileiras e brasileiros 
aprenderam a respeitar e a amar José Alencar, não pela 
sua luta contra a morte, Senador Pedro Simon. José 
Alencar nunca lutou contra a morte; lutou sempre – e 
ele fazia questão de dizer – pela vida, que, segundo 
ele, é o maior bem que temos. Ele tem razão.

A luta dele foi tão importante, tão árdua, tão vi-
gorosa que ele viveu certamente muito mais do que 

outras pessoas acometidas de todos os males que o 
acometeram. Ele viveu e sobreviveu, podemos dizer, 
em condições de poder atuar como Vice-Presidente e 
saborear a vida.

Eu me lembro, como se fosse hoje, de ele discu-
tindo, e os noticiários transmitindo, o pedido para que 
ele participasse da posse da Presidenta Dilma. Ape-
nas a ordem médica rigorosa retirou o Vice-Presidente 
José Alencar da posse da primeira mulher Presidenta 
do Brasil.

Na vida pública, como aqui já foi dito, foi Presi-
dente da Federação das Indústrias do Estado de Mi-
nas Gerais, Presidente da Fiemg e Vice-Presidente da 
Confederação Nacional das Indústrias, entidade essa 
presidida recentemente e muito bem presidida por V. 
Exª, Senador Armando Monteiro.

Candidatou-se às eleições para o Governo de 
Minas Gerais no ano de 1994, e, no ano de 1998, foi 
eleito Senador da República com mais de 3 milhões 
de votos.

Foi Senador pelo Estado de Minas Gerais e, aqui 
no Senado, foi Presidente da Comissão Permanente de 
Serviços e Infraestrutura, a Comissão de Infraestrutu-
ra; foi membro da Comissão Permanente de Assuntos 
Econômicos e da Comissão de Assuntos Sociais.

Foi um dos maiores empresários do Estado de 
Minas Gerais, construiu um império no ramo têxtil, 
sendo a Coteminas a sua principal empresa. Elegeu-
se Vice-Presidente da República, como já disse, com 
o Presidente Lula. Um grande empresário com um 
grande operário. No ano de 2006, juntamente com o 
Presidente Lula, foi reeleito até o ano de 2010 Vice-
Presidente da República.

Já a partir de 2004 passou acumular a Vice-Presi-
dência com o cargo de Ministro da Defesa. Por diversas 
oportunidades, demonstrou-se reticente quanto a sua 
permanência em um cargo tão distinto de seus conheci-
mentos empresariais, mas, a pedido do Presidente Lula, 
exerceu a função até março de 2006. Nessa ocasião, 
renunciou para cumprir as determinações legais com 
o intuito de poder participar da eleição de 2006.

Foi considerado pela revista Época um dos 100 
brasileiros mais influentes no ano de 2009.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Senadora 
Vanessa, me permite um aparte?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pois não, Senador Blairo Maggi, com muito 
prazer.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Quero cum-
primentar V. Exª pelo pronunciamento e aproveitar para 
externar também os meus sentimentos pela passagem 
do nosso Vice-Presidente José Alencar, somando-me 
a todos aqueles que já falaram e que com certeza ain-
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da falarão mais à frente da sua importância como ser 
humano e como cidadão. Eu tive a oportunidade de 
conviver com José Alencar, como empresário. Como 
ele tinha um entusiasmo pela economia do País, como 
ele olhava, de forma vigorosa, principalmente para o 
setor em que ele militou, que era o setor do algodão. 
Lembro-me de que, no início da década de 90, come-
çamos um movimento em Mato Grosso para retomar a 
produção do algodão brasileiro, uma vez que o Brasil 
foi o segundo maior exportador de algodão por um tem-
po e depois passou a ser o terceiro maior importador. 
O falecido José Alencar, então, compartilhou conos-
co desse momento. Por várias vezes, ele esteve em 
Mato Grosso e participou em dias de campo, sempre 
levando o seu entusiasmo e dizendo a todos nós que 
precisávamos retomar aquela posição de produtor de 
algodão. Passados dez, doze anos, somos novamen-
te o segundo maior exportador de algodão do mun-
do, com credibilidade para vendermos a produção de 
2012, 2013, 2014. Ganhamos não só o mercado, mas 
também credibilidade. Eu quero aqui, então, relembrar 
esse fato, além da vida política dele, que foi sensacional 
e que deixou muitos exemplos para todos nós. Então, 
parabéns pela sua fala e pelo seu posicionamento. 
Em nome de todos os mato-grossenses, quero regis-
trar aqui o nosso respeito e a nossa consideração ao 
nosso querido ex-Vice-Presidente.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Agradeço o aparte de V. Exª, Senador Blairo. V. 
Exª, com esse aparte, engrandece enormemente este 
singelo pronunciamento de alguém que, do fundo do 
coração, fala de uma pessoa que aprendeu a admirar, 
principalmente durante os anos de vida pública.

Vou concluir, Sr. Presidente, porque sei que meu 
tempo se vai. Quero apenas lembrar a última solenida-
de pública da qual ele teria participado. Aconteceu em 
25 de janeiro de 2011, quando recebeu a Medalha 25 
de Janeiro, da Prefeitura de São Paulo. O Prefeito da-
quela cidade incumbiu a Presidenta Dilma de entregar 
essa medalha ao ex-Vice-Presidente José Alencar. Ao 
entregar a medalha a José Alencar, a Presidenta Dilma 
Rousseff ressaltou – repito as palavras da Presidenta 
no ato da entrega da medalha:

Tenho certeza de que cada brasileiro e 
brasileira deste imenso País gostaria de estar 
agora em São Paulo, essa cidade-síntese do 
espírito empreendedor do País, que comple-
ta hoje 457 anos de existência, para entregar, 
junto conosco, a Medalha 25 de Janeiro ao 
nosso eterno Vice-Presidente da República 
José Alencar.

Quando o Vice-Presidente José Alencar falou, ele 
disse o seguinte: “Eu não posso me queixar. A situação 
está tão boa que não tem como melhorar. Todo mun-
do está rezando por mim”. Apesar de estar em uma 
cadeira de rodas, ele ainda brincou com o público, di-
zendo, no final do seu pronunciamento: “Aprendi com 
o Lula que os discursos devem ser como um vestido 
de mulher: nem tão curtos que possam escandalizar, 
nem tão longos que possam entristecer”. Assim era 
José Alencar...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Já vou concluir, Senador Ciro. Não usarei nem 
um minuto. Vou concluir, dizendo que assim era José 
Alencar: uma pessoa que não se abatia nem com a 
doença, por pior que ela fosse. Acima de tudo, era um 
brasileiro, um empresário que acreditava no povo e no 
desenvolvimento deste País. 

Nós que aqui estamos temos que continuar esse 
legado. Temos que continuar acreditando no povo e 
continuar acreditando e lutando pelo nosso País. Um 
grande abraço aos familiares, ao povo brasileiro, e, onde 
estiver, José Alencar, receba um beijo profundo.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. PP – PI) – 

Faço minhas as suas palavras, Senadora.
Com a palavra, o nobre Senador Eduardo Bra-

ga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia de 
hoje, efetivamente, esta Casa está consternada com o 
falecimento desse grande brasileiro, grande e eterno 
Vice-Presidente da República José Alencar.

O povo brasileiro e o País aprenderam a respeitar, 
a admirar não apenas o político, não apenas o empre-
sário, mas também o cidadão, o pai de família, alguém 
que mostrou, ao longo da sua trajetória, o quanto era 
patriota, o quanto amava este País, o quanto amava e 
respeitava esse povo e que pôde provar que o Brasil 
é um país de oportunidades, que mesmo aqueles que 
nascem humildes, pelo seu trabalho, pelo seu talento, 
pela sua dedicação, podem vencer na vida e podem 
vencer economicamente, socialmente e politicamente 
na nossa democracia.

Eu quero, portanto, fazer aqui minhas as palavras 
de todos os oradores e oradoras que me antecederam 
em homenagem, em nome do povo amazonense, ao 
nosso Vice-Presidente José Alencar.

Quero também, mais uma vez, registrar a nossa 
homenagem a outro grande brasileiro, que foi Gover-
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nador do Estado de São Paulo, Prefeito de São Paulo, 
Senador da República, Deputado Federal, que foi home-
nageado no dia de hoje: o Governador Mário Covas.

Sr. Presidente, neste fim de semana, o Amazo-
nas vivenciou também um momento muito especial. 
Diferentemente da forma contrita como estamos hoje 
aqui nesta tribuna para falar do pesar pelo falecimen-
to de José Alencar, com satisfação, quero falar dos 
avanços apresentados num grande debate ocorrido 
em Manaus, o II Fórum Mundial de Sustentabilidade, 
fórum esse que teve como objetivo a discussão da 
importância dos ecossistemas e do desenvolvimento 
econômico na valorização da floresta.

Quando celebramos a vida em homenagem a 
José Alencar, falar de sustentabilidade é também ce-
lebrar a vida. Falar do direito de cidadania do povo da 
Amazônia e do povo do Amazonas é também dizer 
que aqueles que vivem na floresta não deveriam ser 
punidos, e, sim, reconhecidos pela importância e pelo 
valor que têm por guardar, proteger e zelar pelo maior 
patrimônio do povo brasileiro: a floresta, a biodiversida-
de, as águas, a fauna, a flora, os serviços ambientais e 
tudo aquilo que aquelas florestas guardam para o nosso 
povo e os serviços que prestam à humanidade.

No passado, já se disse que a floresta era o pul-
mão do mundo. Na realidade, nobre Senador Itamar 
Franco, a nossa floresta não é apenas o pulmão do 
mundo; ela também é um grande controlador da tem-
peratura do planeta.

Nos momentos em que se discute a questão 
climática e o aquecimento global no mundo, o Brasil 
assume o papel de liderança no planeta, não apenas 
pelo corte substancial no desmatamento da Amazô-
nia, mas por ser o Brasil o detentor da maior floresta 
tropical do mundo e por ter o Brasil esse patrimônio de 
forma quase intocada ainda no Estado do Amazonas, 
graças ao maior e mais eficiente programa de susten-
tabilidade, que foi a Zona Franca de Manaus.

Nada difere, Senador Mário Couto, o povo ama-
zonense do povo paraense; ao contrário, temos prati-
camente o mesmo DNA, a mesma origem, na história 
brasileira. O que nos diferenciou, ao longo dos últimos 
quarenta anos, foi a base econômica do Estado do 
Pará e a base econômica do Estado do Amazonas. 
Enquanto o Pará tinha, como sua base econômica, a 
agricultura, o setor primário, o setor mineral, o setor 
semi-elaborado, o Estado do Amazonas tinha, na Zona 
Franca de Manaus, a base da sua economia

Foram essas desigualdades e essas diferenças 
que proporcionaram índices de desmatamento entre 
o Pará e o Amazonas de forma diferenciada, porque 
ninguém desmata porque é mais ou menos inteligente. 
Desmata por sobrevivência, muitas vezes. Desmata, 

muitas vezes, por falta de políticas públicas que pos-
sam atualizar e fazer com que novas tecnologias sejam 
aplicadas ao campo.

Pois bem. No dia de hoje, após um amplo debate 
que se deu no Estado do Amazonas recentemente, após 
um debate que contou com a presença de lideranças 
internacionais, de lideranças nacionais, de lideranças 
como o ex-Presidente Bill Clinton, que foi ao Amazo-
nas e à Amazônia para falar sobre sustentabilidade e 
que foi também questionado sobre o que estamos a 
esperar para que a maior economia do Planeta possa 
se movimentar no sentido de estabelecer compensa-
ções ambientais claras, que possa pagar pelos bilhões 
e bilhões de toneladas de carbono florestal que estão 
estocados naquela floresta.

Lamentavelmente, recebemos muitos conselhos, 
mas poucas são as ações concretas no sentido de re-
conhecer os serviços ambientais prestados por aquela 
gigantesca floresta e pelo povo que nela vive, que dela 
cuida e que zela por esse grande patrimônio.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Senador Eduardo.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Pois não, Senadora Vanessa.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Se V. Exª me permite, eu não vou usar muito do seu 
tempo. Quero apenas destacar que o evento de que V. 
Exª fala é o segundo, vez que, no ano passado, houve 
a primeira edição. Esse evento acontece numa parceria 
com a iniciativa privada. Aliás, a iniciativa privada tem 
sido a organizadora do evento graças ao empenho de 
V. Exª quando Governador do Estado do Amazonas. 
Eu, que participei dos dois fóruns, Senador Eduardo, 
percebo o quanto aquele debate é importante, não 
só para o Amazonas como para o Brasil, porque vêm 
pessoas do mundo inteiro participar. São empresários, 
estudiosos, pesquisadores que vêm à Amazônia deba-
ter a Amazônia. E sentimos falta disso, porque se de-
bate a Amazônia em todos os lugares do mundo. Mas 
não havia nenhuma atividade, nenhum grande evento 
como esse que há agora que debatesse a Amazônia 
na nossa Região. Então, eu quero cumprimentar V. Exª. 
Tenho certeza de que grande parte do sucesso desse 
evento nós devemos a V. Exª. E estamos no caminho 
certo para conseguir o reconhecimento do hedge. Não 
só o reconhecimento, pois ele já está reconhecido, 
mas a sua aplicação, para que, como V. Exª diz, os 
Estados de grande cobertura florestal como o nosso 
possam ser remunerados por esse serviço ambien-
tal que prestam há muito tempo. Então, eu não podia 
deixar de reconhecer o seu papel na composição e 
na formação desse Fórum de Sustentabilidade que 
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aconteceu nesse final de semana na nossa cidade. 
Parabéns, Senador.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Eu que agradeço, Senadora Vanessa.

Isso é mérito, evidentemente, não só do nosso 
Estado, como de toda a Região, de lideranças, como 
foi dito por V. Exª, e, principalmente, da iniciativa priva-
da, que identifica agora na sustentabilidade uma van-
tagem comparativa e não um problema a ser retirado 
ou removido da nossa estratégia de desenvolvimento 
da região.

É importante destacar e é importante dar ênfase 
que, hoje, em reunião da Comissão de Meio Ambiente, 
Fiscalização e Controle do Senado da República jun-
tamente com a Comissão de Agricultura, antecipamos 
um debate com o Relator do novo Código Florestal 
Brasileiro, Deputado Aldo Rebelo. E tivemos a oportu-
nidade de ouvir diversos Senadores que participaram 
daquele evento.

E volto a repetir desta tribuna no dia de hoje o que 
disse naquele debate: a questão da sustentabilidade, 
a questão florestal é, acima de tudo, uma questão de 
bom senso e de equilíbrio. Não venceremos as desi-
gualdades regionais; não venceremos as desigualda-
des entre aquilo que queremos para o agronegócio 
e aquilo que queremos para o desenvolvimento da 
floresta e do povo da floresta se não tivermos bom 
senso e equilíbrio.

Gostaria de destacar, no dia de hoje, Presidente 
Sarney, quando lamentamos profundamente a per-
da de um grande brasileiro como José Alencar, que 
estamos diante de uma oportunidade histórica nesta 
Legislatura não apenas de avançar no novo Código 
Florestal, corrigindo distorções e ao mesmo tempo 
reconhecendo que a floresta não era um fator impedi-
tivo ao desenvolvimento – ao contrário, ela pode ser 
uma vantagem comparativa; mas, ao mesmo tempo, 
de estabelecer a Política Nacional de Serviços Am-
bientais, sem a qual não seremos capazes de valo-
rizar a floresta em pé, sem a qual não será possível 
reconhecer o papel que as florestas têm na mitigação 
do aquecimento global, na mitigação das mudanças 
climáticas neste Planeta e sem a qual nossos homens 
e mulheres brasileiros que vivem na floresta não terão 
acesso a investimentos fundamentais para a introdu-
ção de políticas sociais como educação, como saúde 
e como melhoria das condições de infraestrutura para 
a produção sustentável e de infraestrutura que garanta 
uma melhor habitação.

Portanto, Sr. Presidente, quero fazer do dia de 
hoje uma homenagem a esse grande brasileiro que nos 
deixa, o nosso saudoso ex-Vice-Presidente e eterno 
Vice-Presidente José de Alencar.

Ao mesmo tempo, quero fazer uma conclamação 
ao Senado da República, mais uma vez, para que este 
Senado esteja antenado, esteja atento a essa questão 
do Código Florestal, a essa questão da valorização da 
floresta, dos povos da floresta, dos serviços ambien-
tais e da remuneração daqueles que vivem na floresta, 
prestam serviço ao povo brasileiro e à humanidade, 
fazendo com que o aquecimento global possa ser en-
frentado pelas florestas que nós possuímos.

Portanto, fica aqui a minha fé e a minha esperança 
de que nós haveremos de construir o bom senso e cons-
truir uma proposta que possa assegurar avanços ao 
agronegócio, mas que possa assegurar melhoria...

(Interrupção do som.)

Durante o discurso do Sr. Eduardo Braga, 
o Sr. Ciro Nogueira deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência designa o Senador Rodrigo 
Rollemberg para integrar, como titular, a Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, nos termos do expedien-
te encaminhado pela Liderança do Bloco de Apoio ao 
Governo, Ofício nº 040/2011 – GLDBAG.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 40/2011-GLDBAG

Brasília, 29 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senhor Rodri-

go Rollemberg como membro titular na Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária – CRA, em vaga desti-
nada ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência recebeu o Ofício Ind 90/2011, 
da Liderança do Partido Democrático Trabalhista, na 
Câmara dos Deputados, solicitando tornar nulos os 
ofícios que indicaram membros do Partido Democrá-
tico Trabalhista – (PDT), para a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização e fazen-
do nova indicação.

Nesse sentido, a Presidência designa os Depu-
tados Ademir Camilo e João Dado, como membros 
titulares, e a Deputada Sueli Vidigal, como membro 
suplente, para integrarem aquela Comissão, em vagas 
destinadas ao PDT, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:
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Ofício nº 90/2011

Brasília, 29 de março de 2011

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência que se tornem nulos 

os Ofícios de indicação dos membros do Partido De-
mocrático Trabalhista – PDT, na Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Desse modo, a nova composição do PDT na re-
ferida Comissão será feita da seguinte forma:

Aproveito para esclarecer a Vossa Excelência, que 
indicarei no momento oportuno o membro suplente da 
Comissão de Orçamento.

Atenciosamente, – Deputado Giovanni Queiroz, 
Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Conforme indicações das Lideranças, a Presi-
dência, designa os seguintes Senadores e Senadoras 
para compor a Comissão Temporária destinada a re-
alizar visita in loco à Eletrobrás Termonuclear S.A. 
(Eletronuclear), em específico, à Usina Nuclear de 
Angra I, Angra II e demais instalações do complexo: 

Senadores

Titulares Suplentes

Bloco de Apoio ao Governo

Lindbergh Farias Delcídio do Amaral
Jorge Viana Rodrigo Rollemberg

Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV

Bloco PSDB-DEM

Cyro Miranda Lúcia Vânia

São os seguintes os ofícios:

Ofício nº 39/2011 – GLDBAG

Brasília, 29 de março de 2011

Senhor Presidente,
Em atenção ao of. n° 377/2011-SF e conforme 

entendimento entre os blocos parlamentares, indico os 
Senadores Lindbergh Farias e Jorge Viana, como titula-
res e os Senadores Delcídio do Amaral e Rodrigo Rol-
lemberg como suplentes, em vagas destinadas ao Bloco 
de Apoio ao Governo, na Comissão Temporária Externa 
criada pelo Requerimento n° 237, de 2011 que tem como 
objetivo realizar visita in loco a Eletrobrás Termonuclear 
S.A (ELETRONUCLEAR), na Usina Nuclear de Angra 
I, Angra II e demais instalações do complexo.

Atenciosamente, Senador Humberto Costa – 
Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício 73/2011-GLPSDB

Brasília, 29 de março de 2011

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício n° 376/2011, indico os se-

nadores Cyro Miranda e Lucia Vânia para integrarem, 
respectivamente, como titular e suplente a Comissão 
Temporária Externa com objetivo de realizar visita in 
loco a Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLE-
AR), em específico, a usina Nuclear de Angra I, Angra 
II e demais instalações do complexo:

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Álvaro Dias – Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência designa o Senador Lobão Fi-
lho para integrar, como membro titular, a Comissão 
Temporária Externa destinada a realizar visita in loco 
à Eletrobrás Termonuclear S.A. (Eletronuclear), em 
específico à Usina Nuclear de Angra I, Angra II e de-
mais instalações do complexo, nos termos do expe-
diente encaminhado pela Liderança do PMDB, Ofício 
nº 096/2011.

No mesmo Ofício o PMDB comunica a cessão 
da segunda vaga como titular ao PRB.

É o seguinte o ofício:

Of. GLPMDB nº 96/2011

Brasília, 29 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o nome do Sena-

dor Lobão Filho, como membro titular, em vaga desti-
nada ao Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV), 
e comunico a cessão da segunda vaga, como titular, 
ao PRB, na Comissão Temporária Externa, criada 
pelo Requerimento 237, de 2011, com o objetivo de 
realizar visita in loco à Eletrobrás Termonuclear S.A. 
(ELETRONUCLEAR), na usina de Angra I, Angra II e 
demais instalações do complexo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros,  Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência designa o Senador Ivo Cassol, 
como membro suplente, para integrar a Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
em substituição ao Senador Casildo Maldaner, de con-
formidade com o Ofício OF.GLPMDB nº 094/11, da 
Liderança do PMDB no Senado Federal.

É o seguinte o ofício:
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Of. GLPMDB nº 94/11

Brasília, 29 fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Ivo Cassol, como 
suplente, em vaga anteriormente ocupada pelo Sena-
dor Casildo Maldaner, na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO, ficando 
a mesma assim constituída.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Será feita a substituição solicitada.

A Presidência designa, nos termos do Ofício nº 072, 
de 2011, da Liderança do PTB, o Senador Gim Argello 
para integrar o Programa Senado Jovem Brasileiro.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 72/2011/GLPTB

Brasília, 28 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao Ofício 

nº 114-4/2011-SF, comunico a Vossa Excelência que 
indico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, o meu 
nome, Senador Gim Argello, para integrar o Programa 
Senado Jovem Brasileiro.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência designa o Senador Ciro No-
gueira, como suplente, para integrar a Comissão Mis-
ta Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC, 
nos termos do Ofício nº 021/2011-GLPP, da Liderança 
do Partido Progressista – PP, em vaga anteriormente 
cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, con-
forme o Ofício nº 070/2011-GLPTB.

São os seguintes os ofícios:

OF. N° 70/2011/GLPTB

Brasília, 24 de marco de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro 

– PTB cedeu, provisoriamente, ao Partido Progressis-
ta – PP, uma vaga de Suplente a que tem direito na 
Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climá-
ticas – CMMC.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

OF. N° 21/2011-GLPP

Brasília – DF, 29 de março de 2011

Senhor Presidente:
Comunico a Vossa Excelência que o Partido Pro-

gressista – PP indica o Senador Ciro Nogueira para 
integrar, como suplente, a Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas – CMMC, em vaga cedida 
pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, nos termos 
do Ofício n° 70/2011/GLPTB.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Francisco Dornelles, Líder do PP.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Pres. Nº 3/2011/CMO

Brasília, 29 de março de 2011

Assunto: Informa a composição da Mesa Diretora 
para 2011.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente Vossa Excelên-

cia, venho informar que assumi a honrosa missão de 
conduzir os trabalhos da Comissão.

Informo a composição da Mesa Diretora para 
2011, eleita e empossada nesta data:

Renovo a vossa excelência protestos de estima 
e consideração. – Vital do Rego, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 120, DE 2011

Dispõe sobre o impedimento de re-
passes de verbas federais a Municípios 
que deixarem de respeitar a legislação per-
tinente aos servidores públicos municipais 
no tocante a pagamento de vencimentos e 
demais títulos de natureza salarial.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os Municípios que deixarem de pagar 

aos seus servidores vencimentos e demais verbas de 
natureza salarial ficam impedidos de receber repas-
ses oriundos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES.

Art. 2º O art. 40 da Lei nº 11.494, de 20 de junho 
de 2007, que “Regulamenta o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação – FUNDEB, de que 
trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias”, passa a vigorar com o acréscimo do se-
guinte parágrafo 2º, renumerando-se o atual parágrafo 
único para parágrafo 1º:

“Art. 40. .................................................
I – ..........................................................
II – .........................................................
III – ........................................................
§ 1º ........................................................
§ 2º No caso dos Municípios, deverá ser 

comprovado o efetivo e regular pagamento 
dos vencimentos dos servidores públicos mu-
nicipais da área de educação nos últimos 12 
(doze) meses.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Milhares de servidores públicos municipais têm 
passado os últimos finais de ano sem contar com o 
décimo terceiro salário. Muitos deles sequer têm re-
cebido regularmente os salários mensais. Conforme 
pesquisa realizada pela Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM), abrangendo 92% dos municípios 
e cerca de cinco milhões de servidores municipais, 
em 2009, 4,3% dos municípios estavam com os sa-
lários atrasados e 38,3% não pagaram o 13º salário 
em parcela única. 

Como salientado na pesquisa, a crise econômica 
mundial de 2008 reverteu a tendência de crescimen-
to da arrecadação observada nos últimos seis anos 
e afetou o primeiro ano de governo dos gestores mu-
nicipais. Isso fez com que houvesse um aumento no 

percentual de municípios com dificuldades em pagar 
os salários de seus servidores. Nesse contexto, muitos 
prefeitos deixaram de pagar regularmente os salários, 
em especial o 13º salário, para priorizar outras despe-
sas das administrações municipais.

A impunidade dos administradores que não pa-
gam pontualmente os salários aos servidores tem 
implicações negativas para toda a sociedade. A Lei 
nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta 
FUNDEB, impõe a obrigação de uma conduta rigorosa 
aos administradores no financiamento da educação 
básica. Portanto, deve prever punições contra aqueles 
que descumprem a obrigação de pagar regularmente 
os vencimentos aos servidores públicos na área da 
educação.

A presente proposição tenciona superar essa la-
cuna, ao prever punição aos prefeitos municipais que 
descumpram essa que é uma obrigação de natureza 
indubitavelmente alimentar. 

Propõe-se ainda que os municípios inadimplentes 
quanto aos salários dos servidores públicos deixem de 
receber repasses e financiamentos oriundos do BN-
DES, como forma de reafirmar a importância dessa 
obrigação, repita-se, de natureza alimentar.

Portanto, contamos com o apoio de nossos ilus-
tres Pares para a aprovação desta proposição.  – Se-
nador Walter Pinheiro.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Emendas Constitucionais

Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

....................................................................................

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1º ....................................................
...............................................................
Art. 250. .................................................
...............................................................
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TÍTULO X 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Art. 1º. ...................................................
...............................................................

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da 
promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos re-
cursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição 
Federal à manutenção e desenvolvimento da educação 
básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da 
educação, respeitadas as seguintes disposições: (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 
Atenção: (Vide Medida Provisória nº 339, de 2006).

I – a distribuição dos recursos e de responsabili-
dades entre o Distrito Federal, os Estados e seus Mu-
nicípios é assegurada mediante a criação, no âmbito 
de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
FUNDEB, de natureza contábil; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006).

II – os Fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos 
recursos a que se referem os incisos I, II e III do art. 155; 
o inciso II do caput do art. 157; os incisos II, III e IV do 
caput do art. 158; e as alíneas a e b do inciso I e o inciso 
II do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, 
e distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, 
proporcionalmente ao número de alunos das diversas 
etapas e modalidades da educação básica presencial, 
matriculados nas respectivas redes, nos respectivos 
âmbitos de atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2º 
e 3º do art. 211 da Constituição Federal; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

III – observadas as garantias estabelecidas nos 
incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição 
Federal e as metas de universalização da educação 
básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, 
a lei disporá sobre: (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006).

a) a organização dos Fundos, a distribuição pro-
porcional de seus recursos, as diferenças e as ponde-
rações quanto ao valor anual por aluno entre etapas e 
modalidades da educação básica e tipos de estabe-
lecimento de ensino; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006).

b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por 
aluno; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006).

c) os percentuais máximos de apropriação dos 
recursos dos Fundos pelas diversas etapas e modali-
dades da educação básica, observados os arts. 208 e 
214 da Constituição Federal, bem como as metas do 
Plano Nacional de Educação; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006).

d) a fiscalização e o controle dos Fundos; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magisté-
rio público da educação básica; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006).

IV – os recursos recebidos à conta dos Fundos 
instituídos nos termos do inciso I do caput deste artigo 
serão aplicados pelos Estados e Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da 
Constituição Federal; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006).

V – a União complementará os recursos dos Fun-
dos a que se refere o inciso II do caput deste artigo sem-
pre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o valor 
por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, 
fixado em observância ao disposto no inciso VII do caput 
deste artigo, vedada a utilização dos recursos a que se 
refere o § 5º do art. 212 da Constituição Federal; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

VI – até 10% (dez por cento) da complementa-
ção da União prevista no inciso V do caput deste arti-
go poderá ser distribuída para os Fundos por meio de 
programas direcionados para a melhoria da qualidade 
da educação, na forma da lei a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006).

VII – a complementação da União de que trata o 
inciso V do caput deste artigo será de, no mínimo: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
no primeiro ano de vigência dos Fundos; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), 
no segundo ano de vigência dos Fundos; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e qui-
nhentos milhões de reais), no terceiro ano de vigência 
dos Fundos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006).

d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo, a partir 
do quarto ano de vigência dos Fundos; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

VIII – a vinculação de recursos à manutenção e 
desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 da 
Constituição Federal suportará, no máximo, 30% (trinta 
por cento) da complementação da União, consideran-
do-se para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso VII do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006).

IX – os valores a que se referem as alíneas a, 
b, e c do inciso (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006).



08688  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011

VII do caput deste artigo serão atualizados, anual-
mente, a partir da promulgação desta Emenda Consti-
tucional, de forma a preservar, em caráter permanente, 
o valor real da complementação da União; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

X – aplica-se à complementação da União o dis-
posto no art. 160 da Constituição Federal; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

XI – o não-cumprimento do disposto nos incisos 
V e VII do caput deste artigo importará crime de res-
ponsabilidade da autoridade competente; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

XII – proporção não inferior a 60% (sessenta por 
cento) de cada Fundo referido no inciso I do caput deste 
artigo será destinada ao pagamento dos profissionais 
do magistério da educação básica em efetivo exercício. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão assegurar, no financiamento da 
educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, 
de forma a garantir padrão mínimo definido nacional-
mente. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006).

§ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, no 
Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, não poderá 
ser inferior ao praticado no âmbito do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério – FUNDEF, no ano anterior à 
vigência desta Emenda Constitucional. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

§ 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino 
fundamental, no âmbito do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB, não poderá 
ser inferior ao valor mínimo fixado nacionalmente no 
ano anterior ao da vigência desta 

Emenda Constitucional. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos 
Fundos a que se refere o inciso I do caput deste ar-
tigo, levar-se-á em conta a totalidade das matrículas 
no ensino fundamental e considerar-se-á para a edu-
cação infantil, para o ensino médio e para a educação 
de jovens e adultos 1/3 (um terço) das matrículas no 
primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo ano e sua 
totalidade a partir do terceiro ano. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

§ 5º A porcentagem dos recursos de constitui-
ção dos Fundos, conforme o inciso II do caput deste 
artigo, será alcançada gradativamente nos primeiros 
3 (três) anos de vigência dos Fundos, da seguinte 
forma: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006).

I – no caso dos impostos e transferências constan-
tes do inciso II do caput do art. 155; do inciso IV do caput 
do art. 158; e das alíneas a e b do inciso I e do inciso II 
do caput do art. 159 da Constituição Federal: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento), no primeiro ano; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três cen-
tésimos por cento), no segundo ano; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

II – no caso dos impostos e transferências cons-
tantes dos incisos I e III do caput do art. 155; do inciso 
II do caput do art. 157; e dos incisos II e III do caput do 
art. 158 da Constituição Federal: (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 53, de 2006).

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centési-
mos por cento), no primeiro ano; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006).

b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos 
por cento), no segundo ano; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006).

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro 
ano. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006).

§ 6º (Revogado). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006).

§ 7º (Revogado). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006).

Art. 61....................................................
...............................................................
Art. 97....................................................

LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007

Mensagem de veto 

Conversão da MPv nº 339, 2006	

Regulamenta o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
– FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 
altera a Lei no 10.195, de 14 de fevereiro de 
2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, 
de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de 
junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 
2004; e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
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CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Disposições Finais e Transitórias

....................................................................................

Seção II 
Disposições Finais

Art. 37. ...................................................
Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Mu-

nicípios deverão implantar Planos de Carreira e re-
muneração dos profissionais da educação básica, de 
modo a assegurar:

I – a remuneração condigna dos profissionais na 
educação básica da rede pública;

II – integração entre o trabalho individual e a pro-
posta pedagógica da escola; 

III – a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem. 

Parágrafo único. Os Planos de Carreira deverão 
contemplar capacitação profissional especialmente 

voltada à formação continuada com vistas na melhoria 
da qualidade do ensino. 

Art. 41. ...................................................
Art. 49. 

Brasília, 20 de junho de 2007; 186o da Indepen-
dência e 119o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Tarso Genro – Guido Mantega – Fernando 
Haddad – José Antonio Dias Toffoli.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.6.2007 e retifi-
cado no DOU de 22.6.2007

ANEXO 
Nota explicativa: 

....................................................................................
Min[A,B]: função mínimo, que considera o menor 

valor entre A e B.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Assuntos Econômicos, ca-
bendo à última a decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 123, DE 2011

Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965 (Código Eleitoral), para instituir 
o sistema de lista fechada na eleição pro-
porcional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 105 da Lei nº 4.737, de 15 de julho 

de 1965 (Código Eleitoral), passa a vigorar com a se-
guinte redação, revogando-se os seus §§ 1º e 2º.

Art. 105. Nas eleições pelo sistema de re-
presentação proporcional não será permitida 
aliança de partidos.

....................................................... (NR)

Art. 2º A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral), passa a vigorar acrescida dos se-
guintes artigos e parágrafos:

Art. 105-A. Cada Estado e o Distrito Fe-
deral terão representantes na Câmara dos 
Deputados, eleitos:

I– metade, na proporção dos votos obti-
dos pelo partido na lista partidária; e

II– metade, de acordo com a regra esta-
belecida no art. 108.

§1º Em caso de número ímpar, o repre-
sentante que exceder à metade será o da lista 
partidária.

§2º Aplica-se, no que couber a regra do 
caput, às Assembléias Legislativas e às Câ-
maras Distrital e Municipais.

Art. 105-B. Serão considerados eleitos, 
os concorrentes:

I– integrantes da lista partidária em nú-
mero proporcional à votação do partido na 
lista partidária, obedecida a ordem de pre-
cedência;

II– submetidos à votação nominal, em 
número que permitir o quociente partidário, 
na forma prevista no art. 108.

Parágrafo único. A lista partidária a que se refe-
re o art. 105-A será escolhida por votação secreta em 
convenção da seção regional do partido e integrado por 
nomes em número igual à da representação do Estado 
na Câmara dos Deputados ou, no caso de Deputados 
Estaduais e Distritais e de Vereadores, à das vagas na 
Assembléia Legislativa, Câmara Distrital e Municipal, 
respectivamente.

Art. 112. Considerar-se-ão suplentes da 
representação partidária:

....................................................... (NR)

III – os integrantes da lista partidária que 
excederem o número de eleitos, de acordo com 
o disposto no art. 105-B.

Art. 3º Fica excluída da redação dos arts. 107 e 
108 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral), a expressão “ou coligação”.

Art. 4º Os §§ 4º a 8º do art. 59 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, passam a vigorar com a 
seguinte redação, acrescentando-se ao referido artigo 
os §§ 9º e 10º:

Art.59. ...................................................
....................................................... (NR)
§4º O eleitor disporá de dois votos na 

votação para cada eleição proporcional, o pri-
meiro, na lista partidária, e o segundo, no can-
didato os quais serão exibidos, nessa ordem, 
na urna eletrônica.

§5º As listas partidárias serão expostas 
na cabine de votação, na sua integralidade, 
sendo que, na urna eletrônica deverão con-
ter, no mínimo, os nomes dos dez primeiros 
candidatos.

§6º A urna eletrônica disporá de recursos 
que, mediante assinatura digital, permitam o 
registro digital de cada voto e a identificação 
da urna em que foi registrado, resguardado o 
anonimato do eleitor. 

§7º Caberá à Justiça Eleitoral definir a 
chave de segurança e a identificação da urna 
eletrônica de que trata o §6º. 

§8º Ao final da eleição, a urna eletrônica 
procederá à assinatura digital do arquivo de 
votos, com aplicação do registro de horário e 
do arquivo do boletim de urna, de maneira a 
impedir a substituição de votos e a alteração 
dos registros dos termos de início e término 
da votação.

§ 9º O Tribunal Superior Eleitoral coloca-
rá à disposição dos eleitores urnas eletrônicas 
destinadas a treinamento.

§10º Tribunal Superior Eleitoral colocará 
à disposição dos eleitores urnas eletrônicas 
destinadas a treinamento.

Art. 5º O Poder Executivo providenciará, no pra-
zo de noventa dias, a publicação da Lei nº 4.737, de 
15 de julho de 1965, com todas as modificações nela 
introduzidas até a data de início de vigência desta Lei, 
aplicando-se-lhe a consolidação da legislação prevista 
na Lei Complementar nº 95, de 1998.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, observado o disposto no art. 16 da Cons-
tituição Federal.
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Art. 7º Fica revogado o art. 111 da Lei nº 4.737, 
de 15 de julho de 1965.

Justificação

O sistema eleitoral proporcional de lista aberta, 
na forma adotada pelo Brasil tem contribuído para 
manter inconsistente a nossa estrutura partidária, 
pois o eleitor tende a escolher candidatos sem levar 
em conta sua vinculação partidária, escolhendo, em 
muitos casos, candidatos que tenham grande visibi-
lidade nos meios de comunicação que, no entanto, 
não têm maiores compromissos com a sigla pela qual 
concorrem, pois entendem que não devem ao partido 
sua expressiva votação.

Nossa proposta modifica o Código Eleitoral para 
prever que metade dos integrantes da Câmara dos De-
putados, das Assembléias Legislativas, das Câmaras 
Distrital e Municipais sejam eleitos na proporção dos 
votos obtidos pelo partido em lista fechada, democra-
ticamente eleita pela convenção partidária e integrada 
por candidatos organizados em ordem de precedên-
cia. A outra metade será eleita pelo sistema eleitoral 
proporcional vigente, mediante votação nominal nos 
candidatos.

Constitui, ainda, nosso objeto modificar, para 
esse fim, o Código Eleitoral que, embora vetusto, é o 
diploma legal que estabelece, em nível infraconstitu-
cional, as regras atinentes ao sistema proporcional. 
Justifica, também, nossa decisão as exigências previs-
tas na Lei Complementar nº 95, de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, a alteração e a consolidação das 
leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 
da Constituição Federal, e estabelece normas para 
a consolidação dos atos normativos que menciona, 
cujo art. 7º, IV, determina que o mesmo assunto não 
poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto 
quando a subsequente se destine a complementar lei 
considerada básica, vinculando-se a esta por remis-
são expressa.

Acreditamos que este projeto vai ao encontro 
da vontade da maioria desta Casa e que, se aprova-
do, contribuirá par ao fortalecimento partidário e, de 
resto, par ao aperfeiçoamento das nossas instituições 
políticas.

Sala das Sessões, 29 de março de 2011. – Se-
nador Roberto Requião.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.787, DE 15 DE JULHO DE 1965

Art. 105 – Fica facultado a 2 (dois) ou mais Parti-
dos coligarem-se para o registro de candidatos comuns 
a deputado federal, deputado estadual e vereador. (Re-
dação dada pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

 § 1º – A deliberação sobre coligação caberá à 
Convenção Regional de cada Partido, quando se tratar 
de eleição para a Câmara dos Deputados e Assem-
bléias Legislativas, e à Convenção Municipal, quando 
se tratar de eleição para a Câmara de Vereadores, e 
será aprovada mediante a votação favorável da maio-
ria, presentes 2/3 (dois terços) dos convencionais, 
estabelecendo-se, na mesma oportunidade, o núme-
ro de candidatos que caberá a cada Partido. (Incluído 
pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

 § 2º – Cada Partido indicará em Convenção os 
seus candidatos e o registro será promovido em con-
junto pela Coligação. (Incluído pela Lei nº 7.454, de 
30.12.1985)
....................................................................................

Art. 107 – Determina-se para cada Partido ou 
coligação o quociente partidário, dividindo-se pelo 
quociente eleitoral o número de votos válidos dados 
sob a mesma legenda ou coligação de legendas, des-
prezada a fração. (Redação dada pela Lei nº 7.454, 
de 30.12.1985)
....................................................................................

Art. 108 – Estarão eleitos tantos candidatos regis-
trados por um Partido ou coligação quantos o respec-
tivo quociente partidário indicar, na ordem da votação 
nominal que cada um tenha recebido. (Redação dada 
pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)
....................................................................................

Art. 111 – Se nenhum Partido ou coligação al-
cançar o quociente eleitoral, considerar-se-ão eleitos, 
até serem preenchidos todos os lugares, os candida-
tos mais votados. (Redação dada pela Lei nº 7.454, 
de 30.12.1985)
....................................................................................

Art.112. Considerar-se-ão suplentes da represen-
tação partidária: (Vide Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

 I – os mais votados sob a mesma legenda e não 
eleitos efetivos das listas dos respectivos partidos;

 II – em caso de empate na votação, na ordem 
decrescente da idade.
....................................................................................

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Art. 59. A votação e a totalização dos votos se-
rão feitas por sistema eletrônico, podendo o Tribunal 
Superior Eleitoral autorizar, em caráter excepcional, a 
aplicação das regras fixadas nos arts. 83 a 89.

[...]
§ 4º A urna eletrônica disporá de recursos que, 

mediante assinatura digital, permitam o registro digital 
de cada voto e a identificação da urna em que foi regis-
trado, resguardado o anonimato do eleitor. (Redação 
dada pela Lei nº 10.740, de 1º.10.2003)
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§ 5º Caberá à Justiça Eleitoral definir a chave 
de segurança e a identificação da urna eletrônica de 
que trata o § 4º (Redação dada pela Lei nº 10.740, 
de 1º.10.2003)

§ 6º Ao final da eleição, a urna eletrônica proce-
derá à assinatura digital do arquivo de votos, com apli-
cação do registro de horário e do arquivo do boletim 
de urna, de maneira a impedir a substituição de votos 
e a alteração dos registros dos termos de início e tér-
mino da votação. (Redação dada pela Lei nº 10.740, 
de 1º.10.2003)

§ 7º O Tribunal Superior Eleitoral colocará à dis-
posição dos eleitores urnas eletrônicas destinadas a 
treinamento. (Redação dada pela Lei nº 10.740, de 
1º.10.2003)

§ 8º O Tribunal Superior Eleitoral colocará à dis-
posição dos eleitores urnas eletrônicas destinadas a 
treinamento.(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.408, de 
10.1.2002)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral en-
trará em vigor na data de sua publicação, não se apli-
cando à eleição que ocorra até um ano da data de sua 
vigência. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 4, de 1993)
....................................................................................

Art. 59 – O processo legislativo compreende a 
elaboração de:

I – emendas à Constituição; 
II – leis complementares;
III – leis ordinárias;
IV – leis delegadas;
V – medidas provisórias;
VI – decretos legislativos;
VII – resoluções.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 124, DE 2011

Dispõe sobre exercício da atividade 
de investigação criminal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei estabelece as regras gerais para 

o exercício da atividade de investigação criminal pelo 
Delegado de Polícia, observado o regime especial de 
trabalho previsto na legislação específica de cada ente 
federativo a que se encontra vinculado.

Art. 2º A atividade de investigação criminal do De-
legado de Polícia é de natureza jurídica e será exercida 
com autonomia, isenção e imparcialidade.

§ 1º Ao Delegado de Polícia, na qualidade de 
autoridade policial, cabe a condução da investigação 
criminal por meio de inquérito policial e termo cir-
cunstanciado, que tem como objetivo a apuração das 
circunstâncias, materialidade e autoria das infrações 
penais.

§ 2º Durante a investigação criminal cabe ao De-
legado de Polícia a requisição de perícia, informações, 
documentos e dos dados que interessam à apuração 
dos fatos.

§ 3º A investigação criminal em curso não po-
derá ser avocada por superior hierárquico, salvo por 
motivo de interesse público e mediante despacho fun-
damentado. 

§ 4º O Delegado de Polícia só poderá ser com-
pulsoriamente removido de unidade ou afastado da 
investigação criminal que preside, por motivo de inte-
resse público, nas hipóteses previstas em regulamento 
específico, cabendo, se for o caso, pedido de reconsi-
deração ao respectivo órgão superior de polícia.

Art. 3º. Para o ingresso no cargo de Delegado 
de Polícia, privativo de bacharel em Direito, é exigido 
concurso público de provas e títulos, com a participa-
ção da Ordem dos Advogados do Brasil e, no mínimo, 
dois anos de atividade jurídica ou de polícia judiciária, 
comprovados no ato de posse.

Parágrafo único. Será observado ao Delegado de 
Polícia o mesmo tratamento dispensado aos advogados, 
magistrados e membros do Ministério Público.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação.

Justificação

Assim como ocorrido na aprovação pelo Senado 
Federal do PLC 204 de 2008 e do PLS 244 de 2009 
com relação ao regramento das atividades de Peritos 
Criminais e de Papiloscopistas, a proposta sob exame 
tem como finalidade o estabelecimento de critérios para 
ingresso no cargo de Delegado de Polícia, assim como 
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garantias mínimas para o exercício de sua atividade 
de investigação criminal.

Deve-se ressaltar a importância das atribuições 
do Delegado de Polícia, que na qualidade de Autori-
dade Policial desempenha atividade típica de Estado, 
atuando no combate ao crime e aplicando a ciência 
jurídica nos casos concretos apresentados.

Vale lembrar a importância do inquérito policial 
no mundo jurídico, como garantia do direito do cida-
dão, fato expresso na exposição de motivos do pró-
prio Código de Processo Penal, onde se firma que o 
inquérito policial é:

“uma garantia contra apressados e errôneos juí-
zos, formados quando ainda persiste a trepidação moral 
causado pelo crime ou antes que seja possível uma 
visão de conjunto dos fatos, nas suas circunstâncias 
objetivas e subjetivas(...) mas o nosso sistema tradi-
cional, como o inquérito preparatório, assegura uma 
justiça menos aleatória, mais prudente e serena.

Para que a condução dos trabalhos de investiga-
ção possa ser realizada com a eficiência que a socie-
dade clama, faz-se necessária a garantia de autono-
mia na investigação criminal conduzida pelo Delegado, 
sem olvidar das garantias constitucionais conferidas 
aos cidadãos pela Carta Magna.

Ademais, o presente Projeto de Lei impede a re-
moção do Delegado com o objetivo de afastá-lo de uma 
investigação em particular, ou com fundamento preven-
tivo, punitivo ou disciplinar, o que é uma prática nefasta 
que ocorre em muitas unidades policiais, prejudicando 
sobremaneira a eficiência da persecução criminal.

Com tais medidas, a investigação ganhará em 
agilidade, qualidade e imparcialidade, pois o Delega-
do de Polícia não sofrerá interferências internas no 
seu trabalho, podendo iniciar ou dar continuidade aos 
inquéritos policiais.

Destaque-se que o estabelecimento das garan-
tias em questão não gerará qualquer descontrole nas 
investigações, considerando que, a qualquer tempo, os 
autos do inquérito poderão – desde que justificadamen-
te – ser avocados pelo dirigente do órgão do servidor 
e, além disso, sofrerão contínua fiscalização por parte 
do Ministério Público e do Poder Judiciário.

São estas as razões que fundamentam a proposta 
que ora submeto à Casa, enfatizando que a matéria 
trará grandes avanços no efetivo combate à crimina-
lidade, fortalecendo o cargo de Delegado de Polícia 
e, por consequência, as Polícias Judiciárias Civis dos 
Estados, do Distrito Federal e Federal, preservando o 
Estado de Direito e os interesses do cidadão. – Sena-
dor Humberto Costa.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 125, DE 2011 

Altera o Código Penal para aumentar 
a pena para os crimes de roubo e de recep-
tação de cargas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 157 e 180 do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passam a 
viger com as seguintes redações:

“Art. 157. ...............................................
...............................................................
§ 2º ........................................................
...............................................................
VI – se a subtração for de carga trans-

portada em caminhão, embarcação, trem ou 
aeronave.

..................................................... ” (NR)
“Art. 180.................................................
...............................................................
§ 7º Tratando-se de receptação de carga 

que era transportada em caminhão, embarca-
ção, trem ou aeronave, a pena prevista no § 
1º do art. 180 aumenta-se de um terço até a 
metade.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O roubo de cargas é uma das atividades crimi-
nosas que mais se faz sentir por toda a sociedade. 
Com efeito, o incremento das ocorrências criminosas 
nas estradas brasileiras tem implicado significativo 
aumento dos prêmios de seguros, o que acarreta o 
encarecimento de todos os produtos. Isso sem falar 
no sentimento de insegurança e medo que passou 
a agoniar os motoristas e passageiros, não somente 
de caminhões, mas também de ônibus, automóveis e 
avião. Os prejuízos são enormes, empresas, segura-
doras, caminhoneiros e consumidores todos perdem 
com essa ação criminosa. A cada dia que passa as 
ações desses bandidos estão mais sofisticadas. A in-
segurança é geral.

Por tais motivos, o roubo de cargas, assim como 
a sua receptação, merece uma resposta penal mais 
dura, mais severa. Para se ter uma ideia, o art. 157, do 
Código Penal, estabelece a pena de reclusão de qua-
tro a dez anos para quem subtrair coisa móvel alheia, 
para si ou para outrem. No caso de receptação, em 
proveito próprio ou alheio, a pena vai de um a quatro 
anos de reclusão.
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Em vista disso, apresentamos este projeto de lei, 
que aumenta as penas para esses crimes. Pela pro-
posta, a pena poderá ser aumentada de um terço até 
a metade, dependendo da sentença.

Confiantes de que a proposição, tornada lei, aperfei-
çoará a legislação penal, pedimos aos ilustres Pares que 
votem pela sua aprovação. – Senador Ciro Nogueira.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI  
No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

 O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

 PARTE GERAL 
TÍTULO I 

Da Aplicação da Lei Penal 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Anterioridade da Lei 
 Art. 1º – Não há crime sem lei anterior que o de-

fina. Não há pena sem prévia cominação legal. (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
....................................................................................

CAPÍTULO II 
Do Roubo e da Extorsão

 Roubo
 Art. 157 – Subtrair coisa móvel alheia, para si 

ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência 
a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, 
reduzido à impossibilidade de resistência:

 Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
 § 1º – Na mesma pena incorre quem, logo de-

pois de subtraída a coisa, emprega violência contra 
pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a im-
punidade do crime ou a detenção da coisa para si ou 
para terceiro.

 § 2º – A pena aumenta-se de um terço até me-
tade:

 I – se a violência ou ameaça é exercida com 
emprego de arma;

 II – se há o concurso de duas ou mais pesso-
as;

 III – se a vítima está em serviço de transporte de 
valores e o agente conhece tal circunstância.

 IV – se a subtração for de veículo automotor que 
venha a ser transportado para outro Estado ou para o 
exterior; (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996)

 V – se o agente mantém a vítima em seu poder, 
restringindo sua liberdade. (Incluído pela Lei nº 9.426, 
de 1996)
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Receptação

 Receptação
 Art. 180 – Adquirir, receber, transportar, condu-

zir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que 
sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, 
de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: (Redação dada 
pela Lei nº 9.426, de 1996)

 Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996)

 Receptação qualificada (Redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 1996)

 § 1º – Adquirir, receber, transportar, conduzir, 
ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, remontar, 
vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, 
em proveito próprio ou alheio, no exercício de ativida-
de comercial ou industrial, coisa que deve saber ser 
produto de crime: (Redação dada pela Lei nº 9.426, 
de 1996)

 Pena – reclusão, de três a oito anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996)

 § 2º – Equipara-se à atividade comercial, para 
efeito do parágrafo anterior, qualquer forma de comércio 
irregular ou clandestino, inclusive o exercício em resi-
dência. (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996)

 § 3º – Adquirir ou receber coisa que, por sua na-
tureza ou pela desproporção entre o valor e o preço, 
ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-
se obtida por meio criminoso: (Redação dada pela Lei 
nº 9.426, de 1996)

 Pena – detenção, de um mês a um ano, ou mul-
ta, ou ambas as penas. (Redação dada pela Lei nº 
9.426, de 1996)

 § 4º – A receptação é punível, ainda que des-
conhecido ou isento de pena o autor do crime de que 
proveio a coisa. (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 
1996)

 § 5º – Na hipótese do § 3º, se o criminoso é pri-
mário, pode o juiz, tendo em consideração as circuns-
tâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa 
aplica-se o disposto no § 2º do art. 155.  (Incluído pela 
Lei nº 9.426, de 1996)

 § 6º – Tratando-se de bens e instalações do patri-
mônio da União, Estado, Município, empresa concessio-
nária de serviços públicos ou sociedade de economia 
mista, a pena prevista no caput deste artigo aplica-se 
em dobro. (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996)
....................................................................................
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 Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da 
Independência e 52º da República. – GETÚLIO VAR-
GAS – Francisco Campos.

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 31.12.1940

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL 
N˚ 126, DE 2011

Estabelece normas para as eleições, 
em 7 de outubro de 2012, de Parlamentares 
do Mercosul

Art. 1˚ Esta Lei regulamenta as eleições a serem 
realizadas em 7 de outubro de 2012, no Brasil , para 
o cargo de Parlamentar do Mercosul.

 §1˚ As eleições para Parlamentar do Mercosul 
serão realizadas simultaneamente com as eleições 
para Prefeito e Vice-Prefeito e para Vereador.

 § 2˚ Serão eleitos, no Brasil, setenta e cinco 
Parlamentares do Mercosul, para exercer mandatos 
de quatro anos. 

 § 3˚ O voto será direto, secreto, universal e obri-
gatório.

§ 4˚ Poderão ser formados coligações livremente 
de acordo com a decisão de cada Partido.

 Art. 2˚ Dos setenta e cinco Parlamentares Na-
cionais que constituem a Representação Brasileira 
no Parlamento do Mercosul, o País elegerá quarenta 
e oito representantes designados de Representantes 
Federais da Lista de Candidatos de cada Partido ou 
Coligação. 

 § 1˚ Esses quarenta e oito Representantes Fe-
derais serão eleitos pelo sistema proporcional, com a 
utilização de listas preordenadas de candidatos, regis-
trados pelo respectivos Partidos ou Coligações.

 § 2˚ Para as eleições dos Representantes Fe-
derais a circunscrição será o Estado. 

 Art. 3˚ Dos setenta e cinco Parlamentares Nacio-
nais, vinte e sete serão eleitos um por cada Estado e 
um pelo Distrito Federal, designados de Representantes 
Estaduais e Representante do Distrito Federal na Lista 
de Candidatos de cada Partido ou Coligação. 

 § 1˚ Esses vinte e sete Representantes Estadu-
ais serão eleitos pelo voto majoritário em cada Estado 
e no Distrito Federal.

 § 2˚ Para as eleições dos Representantes Esta-
duais a circunscrição será o Estado. 

 Art. 4˚ Na Lista de Candidatos de cada Partido 
ou Coligação, a preordenação dos quarenta e oito Re-
presentantes Federais observará o seguinte: 

 I – O número de vagas em cada Estado e no 
Distrito Federal, para composição da lista de candida-
tos por Partido ou Coligação a que se refere o caput, 
deverá ser proporcional ao número de lugares que os 
respectivos Estados e o Distrito Federal ocupam atu-
almente na Câmara dos Deputados. 

 II – Na Lista de Candidatos de cada Partido ou 
Coligação, o mínimo de trinta por cento e o máximo 
de setenta por cento das vagas poderão ser ocupadas 
por candidatos de cada sexo, de acordo com a decisão 
do respectivo Partido ou Coligação.

 § 1˚ Cada Partido ou Coligação poderá regis-
trar lista de candidatos a Representantes Federais 
que não ultrapasse o dobro do número de lugares a 
serem preenchidos pela Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul.

 § 2˚ A preordenação das listas de Representantes 
Federais cabe as direções nacionais dos respectivos 
partidos e coligações, respeitados os incisos I e II do 
presente artigo. 

 Art. 5º Os vinte e sete representantes de cada Es-
tado e do Distrito Federal, eleitos pelo voto majoritário, 
terão como seus respectivos suplentes no Parlamento 
do Mercosul o segundo mais votado, ainda que tenha 
sido candidato por outro Partido ou Coligação.

 Art. 6˚ A candidatura ao cargo de Parlamentar do 
Mercosul é incompatível com a candidatura simultânea 
a outro cargo eletivo e também com o desempenho 
por parte do candidato de mandato eletivo no Poder 
Legislativo ou no Poder Executivo.

 Art. 7˚ Nas eleições de 7 de outubro de 2012, a 
urna eletrônica exibirá para eleitor o painel de candi-
datos na seguinte ordem: 

1˚) dos Representantes Estadual e Federal ao 
Parlamento do Mercosul para os quais serão digita-
dos os respectivos números com que cada Partido ou 
Coligação os registrou como candidatos; 

2˚) do Vereador para o qual será digitado o nú-
mero de candidato escolhido pelo eleitor;

 3˚) do Prefeito e Vice – Prefeito para o qual 
será digitado o número do candidato escolhido pelo 
eleitor.

 Art. 8˚ O número de candidatos para Represen-
tantes Federais eleito por cada Partido ou Coligação 
decorrerá da aplicação das seguintes regras:

 I – determina-se o quociente eleitoral dividindo-
se o número de votos válidos apurados pelo de lugares 
a preencher no Parlamento do Mercosul, desprezada 
a fração se igual ou inferior a meio, e equivalente a 
um, se superior; 

 II – determina-se para cada partido ou coligação 
o quociente partidário dividindo-se o número de votos 
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validos dados para o mesmo partido ou coligação pelo 
quociente eleitoral, desprezada a fração;

 III – estarão eleitos tantos candidatos registra-
dos por um partido ou coligação quantos o respectivo 
quociente partidário indicar;

 IV – os lugares não preenchidos com a aplica-
ção dos quocientes partidários serão distribuídos da 
seguinte forma:

 a) dividir-se-á o número de votos validos atri-
buídos a cada partido ou coligação pelo numero de 
lugares por ele ou ela já obtido mais um, cabendo ao 
partido ou coligação que apresentar a maior média um 
dos lugares a preencher;

 b) repetir-se-á a operação para a distribuição de 
cada um dos lugares restantes. 

 § 1˚ Os partidos ou coligações que não tiverem 
obtidos quociente eleitoral poderão concorrer à distri-
buição dos lugares não preenchidos com a aplicação 
dos quocientes partidários. 

 § 2˚ O preenchimento dos lugares com que 
cada partido ou coligação for contemplado ou con-
templada far-se-á segundo a ordem constante na lista 
registrada. 

 § 3˚ Considerar-se-ão suplentes dos candidatos 
eleitos efetivos os demais candidatos constantes da 
mesma lista, segundo a ordem em que nela figurem.

 Art. 9˚ As emissoras de radio e televisão e os ca-
nais de televisão por assinatura sob a responsabilidade 
das Casas Legislativas nos três níveis da Federação 
reservarão, nos quarenta e cinco dias anteriores à an-
tevéspera das eleições de 2012, horário destinados à 
divulgação em rede, da propaganda eleitoral gratuita 
para Parlamentar do Mercosul.

 § 1˚ A propaganda será feita de segunda-feira 
a sábado: 

 I – no rádio, das 7h30 ( sete horas e trinta minu-
tos) às 7h50 (sete horas e cinqüenta minutos) e das 
12h30 (doze horas e trinta minutos) às 12h50 (doze 
horas e cinqüenta minutos); 

 II – na televisão, das 13h30 ( treze horas e trinta 
minutos) às 13h50 (treze horas e cinqüenta minutos) 
e das 20h30 (vinte horas e trinta minutos) às 20h50 
(vinte hora e cinquenta minutos).

 § 2˚ Os veículos de comunicação mencionados 
no caput reservarão, ainda, nos quarenta e cinco dias 
anteriores à antevéspera das eleições de 2012, dez 
minutos diários para a propaganda eleitoral gratuita 
das listas de candidatos a Parlamentar do Mercosul, 
a serem usados com inserções de até trinta segundos, 
que serão assinadas obrigatoriamente pelo partido ou 
coligação.

 § 3˚ A divisão do horário de propaganda eleito-
ral gratuita entre os partidos e coligações obedecerá 

aos critérios utilizados nas eleições de Deputados 
Federais. 

 § 4˚ A distribuição do tempo entre os candidatos 
a Representantes Estaduais e Federais caberá às di-
reções dos respectivos partidos e das coligações.

 Art. 10. Nos quarenta e cinco dias anteriores ao 
período destinado ao horário de propaganda eleitoral 
gratuita no rádio e na televisão, o Tribunal Superior 
Eleitoral disporá de dez minutos diários nos veículos 
de comunicação mencionados no art. 8˚ , a serem 
usados com inserções de até sessenta segundos, 
para divulgar o pleito para Parlamentar do Mercosul 
e informar os eleitores a respeito de sua natureza e 
características. 

 Art. 11. As campanhas eleitorais serão realiza-
das sob a condução e responsabilidade dos órgãos 
de direção nacional dos partidos ou das coligações, e 
financiadas exclusivamente com os recursos estabe-
lecidos nesta Lei.

 § 1˚ A lei orçamentária referente ao ano de 2012 
incluirá dotação, em rubrica própria, destinada exclusi-
vamente ao financiamento das eleições de Parlamentar 
do Mercosul, de valor equivalente a cinco por cento 
do valor total a ser destinado ao Fundo Partidário no 
mesmo ano.

 § 2˚ O Tesouro Nacional depositará o valor pre-
visto no § 1˚ no Banco do Brasil, em conta especial à 
disposição do Tribunal Superior Eleitoral, até o dia 1˚ 
de maio de 2012. 

§ 3˚ O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de cin-
co dias a contar da data do depósito a que se refere o 
§ 2˚, fará a distribuição dos recursos respectivos aos 
órgãos de direção nacional dos partidos, obedecendo 
aos mesmos critérios usados para a distribuição dos 
recursos do Fundo Partidário. 

 § 4˚ Os partidos coligados repassarão a totali-
dade dos recursos recebidos em função deste artigo 
à coligação de que fazem parte. 

 §5˚ É vedado aos partidos, coligações e candi-
datos receber, direta ou indiretamente, recursos em 
dinheiro ou estimáveis em dinheiro, além dos previstos 
neste artigo, inclusive através de publicidade de qual-
quer espécie, para o financiamento das campanhas 
eleitorais para Parlamentar do Mercosul.

 § 6˚ O partido ou coligação que infringir o disposto 
neste artigo estará sujeito à cassação do registro da 
totalidade da lista de candidatos ou dos diplomas de 
todos os candidatos eleitos, se estes já tiverem sido 
expedidos.

 Art. 12. As normas para formação de coligações, 
para escolha e substituição dos candidatos e para o 
ordenamento das Listas de Candidatos a Represen-
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tantes Federais serão estabelecidas por cada Partido 
ou Coligação, observadas as disposições legais.

 § 1˚ Em caso de omissão do estatuto, caberá ao 
órgão de decisão nacional do Partido estabelecer as 
normas a que se refere este artigo, publicando-as no 
Diário Oficial da União até cento e oitenta dias antes 
das eleições.

 § 2˚ Os candidatos a Representantes Federais 
e Estaduais para o Parlamento do Mercosul serão es-
colhidos em convenção estadual.

 § 3˚ As listas dos candidatos para Parlamentar 
do Mercosul só serão registradas por partidos políticos 
que até um ano antes do pleito tenham registrado de-
finitivamente seus estatutos no Tribunal Superior Elei-
toral, ou por coligações cujos os partidos integrantes 
atendam o mesmo requisito, e tenham, até a data da 
convenção, órgão de direção constituído na circuns-

crição, de acordo com o respectivo estatuto, conforme 
o disposto em lei.

 Art. 13. No que não colidir com as determinações 
desta Lei, aplicam-se às eleições para Representan-
tes Federais ao Parlamento do Mercosul as normas 
destinadas a regulamentar as eleições para Deputa-
do Federal. 

 Art. 14. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá, 
até 30 de março de 2012, resolução para o fiel cum-
primento desta Lei.

 Art. 15. É parte integrante dessa Lei o Anexo 
referente à “Composição da Lista de Candidatos por 
Partido ou Coligação proporcionalmente ao número de 
lugares que os Estados e o Distrito Federal ocupam 
atualmente na Câmara dos Deputados”. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANEXO
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Justificação

Em 2003, os Presidentes da Argentina, Uruguai, 
Paraguai, e do Brasil decidiram constituir um Parla-
mento para o Mercosul. 

Em 2005, esses mesmos Presidentes e seus 
Ministros de relações exteriores assinaram em 08 de 
dezembro do mesmo ano, em Montevidéu, o Protocolo 
Constitutivo do Parlamento do Mercosul,. 

O Congresso Nacional de nosso País aprovou o 
texto do Protocolo praticamente um ano após, em 23 de 
novembro de 2006, e , em 14 de dezembro do mesmo 
ano, em ato solene do nosso Congresso Nacional, em 
Brasília, foi instalado o Parlamento do Mercosul. 

A necessidade de uma identidade política dos cida-
dãos e cidadãs que vivem na Argentina, Uruguai, Paraguai 
e no Brasil é vital para a existência desse Bloco de países 
e para a sua integração econômica, política e social. 

Essa identidade, como bem expressou o Depu-
tado Dr. Rosinha “será construída de uma maneira 
gradativa, principalmente a partir do momento que 
começar a existir eleição direta e universal dos e das 
parlamentares do Mercosul”.

Nesse sentido, o Protocolo Constitutivo do Parla-
mento do Mercosul estabeleceu em seu primeiro arti-
go que será “integrado por representantes eleitos por 
sufrágio universal, direto e secreto, conforme a legis-
lação interna de cada Estado Parte e as disposições 
do presente Protocolo”.

Digno de louvor tem sido o empenho de todos os 
parlamentares – Deputados e Senadores – em especial o 
Deputado Dr. Rosinha e o ex-Senador e hoje Ministro de 
Ciência e Tecnologia, Aloysio Mercadante, para concluir a 
primeira etapa de transição com a realização de eleições 
diretas para o Parlamento do Mercosul, conforme dispõe 
o Protocolo na sua Terceira Disposição Transitória. 

Como o encerramento da primeira etapa deve-
ria ocorrer em 31 de dezembro de 2010, o nosso País 
perdeu, nas últimas eleições gerais, a oportunidade 
de eleger seus representantes para o Parlasul pelo 
sufrágio direto universal e secreto.

O processo de construção de uma representação 
proporcional dos quatro países no Parlamento do Mer-
cosul avançou com o Acordo aprovado pelo Conselho 
do Mercado Comum que atribuiu ao nosso país a possi-
bilidade de eleger pelo voto direto 75 Representantes, a 
Argentina 43 e o Uruguai e Paraguai 18 Parlamentares 
cada um. Atualmente os 18 Parlamentares do Paraguai 
já foram eleitos pelo voto direto e secreto.

Surge agora outra oportunidade de realizarmos 
eleições diretas para eleger nossos Representantes 
conjuntamente com as eleições municipais a serem 
realizadas em 7 de outubro de 2012.

Essa nova oportunidade, para ser concretizada, vai 
exigir do nosso Congresso Nacional o empenho para apro-
var Lei regulamentando essas eleições em tempo hábil 
para que a Presidente da República possa sancioná-la até 
o início de outubro do corrente ano, 2011, para atender 
anterioridade de um ano exigida pela Constituição.

O texto que ora apresentamos foi inspirado no exce-
lente projeto do Deputado Carlos Zarattini, que já tem a 
sua urgência aprovada pela Câmara dos Deputados.

É importante que o Senado Federal dê também 
a sua contribuição a fim de que possamos melhor ter 
uma composição da Representação Brasileira no Par-
lamento do Mercosul de modo que nenhuma Unidade 
da Federação esteja dele ausente.

Para que nenhum Estado e o Distrito Federal fi-
quem sem representantes, estabelecemos no nosso 
Projeto que vinte e sete vagas, das setenta e cinco que 
temos no Parlasul, devem ser preenchidas por candida-
tos a serem eleitos um por cada Unidade da Federação 
pelo voto majoritário. São aqueles que nosso Projeto 
designa como Representantes Estaduais. 

Os demais quarenta e oito parlamentares serão 
eleitos pelo sistema proporcional, através de Listas 
preordenadas, em que o eleitor digita somente o nú-
mero do Partido ou Coligação. 

É uma inovação – o voto em lista fechada – que 
possibilita o financiamento público dessas eleições. 
Aliás, com a aprovação do Projeto será feita a primeira 
experiência de voto em lista no País, após a redemo-
cratização do País que pôs fim a ditadura militar. 

Vale ressaltar que a presença do Brasil no Parla-
mento do Mercosul contribuirá não só para consolidar 
a ordem democrática na Região, mas também vai im-
pulsionar fortemente o seu desenvolvimento econômi-
co. Temos certeza que o Parlasul será um instrumento 
precioso de integração dos quatro países do Bloco e 
um exemplo para toda América Latina.

O Projeto que ora apresentamos tem exatamente 
esse objetivo e nossa expectativa é que os Ilustres Pares do 
Senado examinem o texto que ora apresentamos e façam 
a sua valiosa contribuição com emendas e sugestões que 
julgarem pertinentes. – Senador Lindbergh Farias.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO Nº 6.105,DE 30 DE ABRIL DE 2007

Artigo 6 
Eleição 

1. Os Parlamentares serão eleitos pelos cidadãos 
dos respectivos Estados Partes, por meio de sufrágio 
direto, universal e secreto.

2. O mecanismo de eleição dos Parlamentares e 
seus suplentes reger-se-á pelo previsto na legislação 
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de cada Estado Parte, e que procurará assegurar uma 
adequada representação por gênero, etnias e regiões 
conforme as realidades de cada Estado. 

3. Os Parlamentares serão eleitos conjuntamen-
te com seus suplentes, que os substituirão, de acordo 
com a legislação eleitoral do Estado Parte respectivo, 
nos casos de ausência definitiva ou transitória. Os su-
plentes serão eleitos na mesma data e forma que os 
Parlamentares titulares, para idênticos períodos. 

4. Por proposta do Parlamento, o Conselho do 
Mercado Comum estabelecerá o “Dia do MERCOSUL 
Cidadão”, para a eleição dos parlamentares, de forma 
simultânea em todos os Estados Partes, por meio de 
sufrágio direto, universal e secreto dos cidadãos. 

Artigo 10 
Mandato 

Os Parlamentares terão um mandato comum de 
quatro (4) anos, contados a partir da data de assunção 
no cargo, e poderão ser reeleitos. 

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 78, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

Disciplina a fixação do número de De-
putados, nos termos do art. 45, § 1º, da 
Constituição Federal.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º Proporcional à população dos Estados e 
do Distrito Federal, o número de deputados federais não 
ultrapassará quinhentos e treze representantes, forne-
cida, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, no ano anterior às eleições, a atualização 
estatística demográfica das unidades da Federação.

 Parágrafo único. Feitos os cálculos da repre-
sentação dos Estados e do Distrito Federal, o Tribunal 
Superior Eleitoral fornecerá aos Tribunais Regionais 
Eleitorais e aos partidos políticos o número de vagas 
a serem disputadas.

 Art. 2º Nenhum dos Estados membros da Fede-
ração terá menos de oito deputados federais.

 Parágrafo único. Cada Território Federal será re-
presentado por quatro deputados federais.

 Art. 3º O Estado mais populoso será represen-
tado por setenta deputados federais.

 Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

 Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 30 de dezembro de 1993, 172º da Inde-

pendência e 105º da República.

(Às Comissões de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional; e de Constituição, Justiça e Cida-
dania, cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 127, DE 2011

Altera o artigo 1º do Decreto-Lei nº 
1.040/69, que dispõe sobre os Conselhos 
Federal e Regionais de Contabilidade, regu-
la a eleição de seus membros, e dá outras 
providências.

Art. 1º O art. 1º do Decreto-Lei nº 1.040, de 21 
de outubro de 1969, passa a vigorar com a seguinte 
redação.

“Art.1º.....................................................
§1º Os Conselhos Federal e Regionais 

de Contabilidade serão compostos por con-
tadores e, no mínimo, por um representante 
dos técnicos em contabilidade, que deverá ser 
eleito no pleito para renovação de 2/3 (dois 
terços) do Plenário.

§2º Os ex-presidentes do Conselho Fede-
ral de Contabilidade terão assento no Plenário, 
na qualidade de membros honorários vitalícios, 
com direito somente a voz nas sessões.” 

(NR)

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Trata-se a presente proposição de alteração do 
art. 1º do Decreto-Lei nº 1.040/69, que dispõe sobre 
a eleição dos membros dos Conselhos Federal e Re-
gionais de Contabilidade e dá outras providências, 
no que se refere, em síntese, à representatividade de 
Contadores e Técnicos em Contabilidade no Plenário 
do CFC, bem como à participação dos ex-presidentes 
do CFC no Plenário, com direito à voz.

O presente projeto de lei se assenta no princípio 
da necessidade da adaptação do Conselho Federal de 
Contabilidade às necessidades atuais para atender aos 
contabilistas e às organizações contábeis, bem como 
à sociedade de um modo geral.

É nesse contexto que se insere validamente a 
atuação institucional do CFC na defesa das prerroga-
tivas profissionais, resguardando o regular exercício 
da profissão contábil e zelando pela qualidade dos 
profissionais e dos serviços prestados ou postos à 
disposição da sociedade.

Como bem se nota, as características de que se 
revestem os profissionais da contabilidade demons-
tram claramente que a sociedade alçou determinadas 
categorias profissionais a um patamar de relevante 
interesse público devido à função social que desem-
penham no seio da sociedade.
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É nessa mesma linha que a Lei nº 12.249/2010 
fixou o prazo de 5 (cinco) anos para que as Escolas e os 
concluintes do curso Técnico em Contabilidade possam 
se adaptar às novas diretrizes da profissão contábil do 
país. O Conselho, por meio do seu Plenário, também 
precisa se adequar a essa nova realidade.

Além disso, considerado-se os dados estatísticos 
dos últimos 5 anos, nota-se uma queda considerável 
no número de registro de Técnicos em Contabilidade.

Tal fato demonstra que o número de Técnicos em 
Contabilidade que procura a formação e o registro em 
Conselho Regional de Contabilidade tem diminuindo 
de forma considerável.

E é nesse contexto, cada vez mais acentuado, 
que o Plenário dos Conselhos Federal e Regionais de 
Contabilidade também será afetado, principalmente, 
quanto à representatividade dos Técnicos em Conta-
bilidade na formação do colegiado.

Considerando a queda no número de registros 
de Técnicos, bem como o prazo estabelecido na Lei 
nº 12.249/2010, é fato que, em um curto intervalo de 
tempo, o percentual relativo à representatividade dos 
Técnicos em Contabilidade no Plenário dos Conselhos 
de Contabilidade deverá ser cada vez menor, razão 
pela qual a referida proposta de alteração deverá ser 
acatada.

A contabilidade representa hoje uma realidade 
diferente da contabilidade de 50 anos atrás.

Pelo exposto, inexiste dúvida quanto à pertinência 
da proposta de alteração do Decreto-Lei nº 1.040/69 
em benefício dos Conselhos, da classe contábil e de 
toda a sociedade.

Convencido de que a proposição significa um 
avanço na gestão desse órgão fiscalizador, refletindo 
em benefício da sociedade, tenho certeza de que ela 
contará com o voto unânime dos meus distintos Pares 
para a sua aprovação. – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI  
Nº 1.040, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

Texto compilado

Dispõe sobre os Conselhos Federal e 
Regionais de Contabilidade, regula a eleição 
de seus membros, e dá outras providências.

 Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições que 
lhes confere o artigo 3º do Ato Institucional nº 16, de 
14 de outubro de 1969, combinado com o § 1º do ar-
tigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro 
de 1968,

 DECRETAM:
 Art. 1º O Conselho Federal de Contabilidade 

se comporá de até 15 (quinze) membros, com igual 
número de suplentes, eleitos pela forma estabelecida 
neste Decreto-lei.

 Art. 1o O Conselho Federal de Contabilidade – 
CFC será constituído por 1 (um) representante efetivo 
de cada Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e 
respectivo suplente, eleitos para mandatos de 4 (quatro) 
anos, com renovação a cada biênio, alternadamente, 
por 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços). (Redação dada 
pela Lei nº 11.160, de 2005)

 Parágrafo único. A composição dos Conselhos 
Federal e Regionais de Contabilidade obedecerá à 
seguinte proporção:

 a) 2/3 (dois terços) de contadores;
 b) 1/3 (um terço) de técnicos de contabilidade.
 Art. 2º Os membros do Conselho Federal de Con-

tabilidade e respectivos suplentes serão eleitos por um 
colégio eleitoral que terá a seguinte constituição:

 a) um representante para cada Conselho Re-
gional de Contabilidade, por este eleito em reunião 
especialmente convocada.

 b) um representante, sindicalizado, da entidade 
sindical dos contabilistas sediada nas jurisdição do 
Conselho Regional de Contabilidade respectiva.

 § 1º Na eleição de representante de que trata a 
alínea “b” serão observadas as seguintes normas:

 a) na hipótese da existência de uma única enti-
dade sindical, mediante eleição em assembléia geral 
extraordinária convocada com essa finalidade;

 b) na hipótese da existência de mais de uma 
entidade sindical, mediante eleição pelos delegados 
– eleitores de todas as entidades.

 § 2º O colégio eleitoral convocado para a com-
posição do Conselho Federal se reunirá preliminar-
mente, para exame, discussão, aprovação e registro 
das chapas concorrentes, realizando as eleições 24 
(vinte e quatro (vinte e quatro) horas após a sessão 
preliminar.

 § 3º No pleito a ser realizado em 1969, serão 
eleitos:

 a) 1/3 (um terço) com mandato de 4 (quatro) 
anos, a iniciar-se em 1.1.1970, em substituição ao 
terço cujos mandatos se encerram a 31 de dezembro 
de 1969;

 b) 1/3 (um terço) com mandato de 3 (três) anos, 
a iniciar-se em 1971, em 1º de janeiro de 1971, em 
substituição ao terço cujos mandatos se encerram a 
31.12.1970.

 § 4º O terço a ser renovado em 1971 terá man-
dato de 4 (quatro) anos, a iniciar-se em 1.1.1972, em 
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substituição aos terço cujos mandatos enceram a 
31.12.1971.

 Art. 2° Os membros do Conselho Federal de 
Contabilidade e respectivos suplentes serão eleitos 
por um colégio eleitoral composto de um representante 
de cada Conselho Regional de Contabilidade por este 
eleito em reunião especialmente convocada. (Redação 
dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

 § 1º O colégio eleitoral convocado para a com-
posição do Conselho Federal reunir-se-á preliminar-
mente, para exame, discussão aprovação e registro 
das chapas concorrentes, realizando as eleições 24 
(vinte e quatro) horas após a sessão preliminar. (Re-
dação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

 § 2º O terço a ser renovado em 1971 terá man-
dato de 4 (quatro) anos, a iniciar-se em 1º de janeiro 
de 1972, em substituição ao terço cujos mandatos se 
encerram a 31 de dezembro de 1971. (Redação dada 
pela Lei nº 5.730, de 1971)

 § 3° Competira ao Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social baixar as instruções reguladoras das 
eleições nos Conselhos Federal e Regionais de Con-
tabilidade cabendo-lhe julgar os recursos interpostos 
contra eventuais irregularidades cometidas no decorrer 
do pleito. (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

 Art. 3º Os presidentes dos Conselhos Federal 
e Regionais terão mandato de 2 (dois) anos e serão 
eleitos dentre seus respectivos membros contadores, 
admitida uma única reeleição consecutiva, não po-
dendo o período presidencial ultrapassar o término do 
mandato como conselheiro.

 Art. 4º Os membros dos Conselhos Regionais 
da Contabilidade e respectivos suplentes serão eleitos 
da seguinte forma:

 a) 2/3 (dois terços) do total dos membros pelo 
sistema de eleição direta, sendo o voto pessoal, se-
creto e obrigatório;

 b) 1/3 (um terço) do total dos membros, eleitos 
pelas entidades sindicais sediadas na jurisdição do 
respectivo Conselho Regional de Contabilidade.

 § 1º Ao eleitor que deixar de votar na eleição di-
reta sem causa justificada será aplicada pena de multa 
em importância correspondente ao valor da anuidade 
devida ao Conselho Regional de Contabilidade.

 § 2º A eleição de que trata a alínea “b” deste ar-
tigo obedecerá o disposto no § 1º, alíneas “a” e “b” do 
artigo 2º deste Decreto-lei.

 Art. 4º Os membros dos Conselhos Regionais de 
Contabilidade e os respectivos suplentes serão eleitos 
pelo sistema de eleição direta, através de voto pessoal, 
secreto e obrigatório, aplicando-se pena de multa em 
importância correspondente a ate o valor da anuidade, 

ao contabilista que deixar de votar sem causa justifica-
da. (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

 Art. 5º As eleições para o Conselho Federal e 
para os Conselhos Regionais serão realizadas no má-
ximo 60 (sessenta) dias e no mínimo 30 (trinta) dias 
antes do término dos mandatos.

 Art. 6º O mandato dos membros e respectivos 
suplentes do Conselho Federal e dos Conselhos Re-
gionais de Contabilidade será de 4 (quatro) anos, re-
novando-se a sua composição de 2 (dois) em 2 (dois) 
anos, alternadamente, por 1/3 (um terço) e por 2/3 
(dois terços).

 § 1º No pleito para os Conselho Regionais, a ser 
realizado em 1969, serão eleitos, pelo sistema esta-
belecido na alínea “a” do artigo 4º:

 a) 1/3 (um terço) com mandato de 4 (quatro) anos, 
a iniciar-se em 1.1.1970, em substituição ao terço cujos 
mandatos se encerraram a 31.de dezembro de 1969.

 b) 1/3 (um terço) com mandato de 3 (três) anos, 
a iniciar-se em 1º de janeiro de 1971, em substituição 
ao terço cujos mandatos se encerram a 31.12.1970.

 § 2º O terço a ser renovado, nos Conselhos Re-
gionais, em 1971, pelo sistema estabelecido na alínea 
“b” do artigo 4º, terá mandato de 4 (quatro) anos, a 
iniciar-se em 1º de janeiro de 1972, em substituição ao 
terço cujos mandatos se encerraram a 31-12-1971.

 Art. 7º O exercício do mandato do membro do Con-
selho Federal e dos Conselhos Regionais de Contabilida-
de, assim como a respectiva eleição, mesmo na condição 
de suplente, ficarão subordinados, além das exigências 
constantes do artigo 530 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação complementar, ao preenchimento 
dos seguintes requisitos e condições básicas:

 a) cidadania brasileira;
 b) habilitação profissional na forma da legisla-

ção em vigor;
 c) pleno gozo dos direitos profissionais, civis e 

políticos;
 d) inexistência da condenação por crime contra 

o fisco ou contra a segurança nacional.
 Art. 6° O mandato dos membros e respectivos 

suplentes do Conselho Federal e dos Conselhos Re-
gionais de Contabilidade será de 4 (quatro) anos, re-
novando-se a sua composição de 2 (dois) em 2 (dois) 
anos alternadamente, Por 1/3 (um terço) e por 2/3 (dois 
terços). (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

 Art. 7º O exercício do mandato do membro do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Con-
tabilidade, assim como a respectiva eleição, mesmo na 
condição de suplente, ficarão subordinados, alem das 
exigências constantes do artigo 530 da Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação complementar, ao 
preenchimento dos seguintes requisitos e condições 
básicas: (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)
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 a) cidadania brasileira; (Redação dada pela Lei 
nº 5.730, de 1971)

 b) habilitação profissional na forma da legislação 
em vigor; (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

 c) pleno gozo dos direitos profissionais, civis e 
políticos; (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

 d) Inexistência de condenação por crime contra 
o fisco ou contra a segurança nacional. (Redação dada 
pela Lei nº 5.730, de 1971)

 Parágrafo único. A receita dos Conselhos Federal 
e Regionais de Contabilidade só poderá ser aplicada 
na organização e funcionamento de serviços úteis a 
fiscalização do exercício profissional, bem como em ser-
viços de caráter assistencial, quando solicitados pelas 
Entidades Sindicais, cabendo ao Ministro do Trabalho e 
Previdência Social autorizar a compra e venda de bens 
imóveis. (Incluído pela Lei nº 5.730, de 1971)

 Art. 8º Aos servidores dos Conselhos Federal e 
Regionais de Contabilidade se aplicará o regime jurí-
dico da Consolidação das Leis do Trabalho.

 Art. 9º As eleições do corrente ano para os Con-
selhos Federal e Regionais de Contabilidade serão 
realizadas, nos termos deste Decreto-lei, até os dias 
30 de novembro e 20 de dezembro, respectivamente, 
ficando sem efeito as eleições realizadas nos termos 
do Decreto-lei nº 877, de 16 de setembro de 1969.

 Art. 10. O Conselho Federal de Contabilidade, 
com a participação de todos os Conselhos Regionais, 
promoverá a elaboração e aprovação do Código de 
Ética Profissional dos Contabilistas.

 Parágrafo único. O Conselho Federal de Con-
tabilidade funcionará como tribunal superior de ética 
profissional.

 Art. 11. Este Decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogado o Decreto-lei nº 877, de 
16 de setembro de 1969, e demais disposições em 
contrário.

 Brasília, 21 de outubro de 1969; 148º da Inde-
pendência e 81º da República. – Augusto Hamann 
Rademaker Grünewald – Aurélio de Lyra Tavares – 
Márcio de Souza e Mello – Jarbas G. Passarinho.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.10.1969 e retifi-
cado no DOU de 11.11.1969

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais, cabendo 
à última a decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 11, DE 2011

Acrescenta o § 8º ao art. 43 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, para dis-
por sobre a ausência do Senador em razão 
de falecimento de familiares.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 43 do Regimento Interno do Sena-

do Federal passa a vigorar acrescido do § 8º, com a 
seguinte redação:

“Art. 43. .................................................
...............................................................
§ 8º Será considerada licença autorizada 

a ausência do Senador por dois dias conse-
cutivos em razão de falecimento do cônjuge, 
companheiro, pais, madrasta ou padrasto, fi-
lhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e 
irmãos.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de feve-
reiro de 2011.

Justificação

O objetivo deste projeto de resolução é alterar 
o Regimento do Senado Federal para estender aos 
Senhores Senadores e Senadoras o disposto no art. 
473, inciso I, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), que concede ao empregado o direito de deixar 
de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário até 
2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do 
cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa 
que, declarada em sua carteira de trabalho e previdên-
cia social, viva sob sua dependência econômica.

Não pretendemos aplicar aos Senadores o afas-
tamento que a mesma CLT, mediante o art. 320, § 3º, 
prevê para os professores ao estabelecer que da sua 
remuneração não serão descontadas, no decurso de 
9 (nove) dias, as faltas verificadas por motivo de gala 
ou de luto em consequência de falecimento do cônju-
ge, do pai ou mãe, ou de filho.

Também evitamos adotar o que se aplica ao ser-
vidor público do âmbito da União de poder se afastar 
do serviço, por oito dias consecutivos, em caso de 
falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta 
ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou 
tutela e irmãos, conforme estabelece, em seu art. 97, 
inciso III, alínea b, a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos ser-
vidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais.
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É importante ressaltar que o Senador é um de 
agente político, detentor de mandato eletivo e, portanto, 
agente público diferenciado que não se confunde com o 
agente administrativo, que é o servidor público, em sentido 
estrito, investido no cargo na forma prevista no inciso II do 
art. 37 da Constituição Federal – aprovado em concurso 
público ou nomeado para cargo em comissão de livre 
nomeação –, e, ainda, os amparados pelo art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias.

Não obstante, submete-se também o Senador ao 
princípio republicano da igualdade, haja vista as autori-
dades só deverem se diferenciar dos demais servidores 
naquilo que lhe for indispensável para o pleno exercício 
de suas prerrogativas constitucionais, tais como, por 
exemplo, a imunidade parlamentar, de que dispõe o 
art. 53 da Lei Maior, ou as garantias para o exercício 
da magistratura, fixadas mediante o seu art. 95.

Ademais, dentre os princípios que regem a Ad-
ministração Pública, expressamente mencionados no 
caput do art. 37 da Constituição Federal, destacamos o 
da legalidade que submete a atuação do Poder Público 
ao estrito limite da lei. Assim, há necessidade de que 
a norma legal que ampara o agente público do âmbito 
federal e, em geral, qualquer trabalhador, em caso de 
falecimento de familiares, seja também estendida tam-
bém ao Senador ou Senadora, tornando, nesse caso, 
a sua ausência nos trabalhos do Senado Federal fun-
damentada em legislação amplamente aplicada.

Também acolhe o nosso projeto os princípios 
da moralidade e o da publicidade, ao submeter a au-
sência do Senador ou Senadora à regra legal e não a 
práticas administrativas adaptáveis a cada caso que 
podem desbordar em privilégios ou em atos que não 
se submetem à fiscalização da sociedade por falta de 
publicidade.

Finalmente, é importante ressaltar que o impacto 
emocional decorrente do falecimento de pessoa vin-
culada por laços familiares é um traço comum a todos 
os povos, sendo o luto o sentimento humano comum a 
todos nós que dispensa justificação pela razão, sendo 
bastante o sentir.

Não temos dúvida que a nossa proposição contará 
com o apoio de nossos Pares, em razão de seu iniludí-
vel objetivo de ir ao encontro do princípio da igualdade, 
que é basilar da República brasileira, e dos princípios 
da Administração Pública, em especial, o da legalidade 
e o da moralidade. – Senadora Ana Amélia.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Capítulo VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
....................................................................................

II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a nature-
za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)
....................................................................................

Art. 53. Os Deputados e Senadores são inviolá-
veis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opini-
ões, palavras e votos. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001)

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a ex-
pedição do diploma, serão submetidos a julgamento 
perante o Supremo Tribunal Federal. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001)

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros 
do Congresso Nacional não poderão ser presos, sal-
vo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os 
autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas 
à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001)

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou 
Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Su-
premo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, 
que, por iniciativa de partido político nela representado 
e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a 
decisão final, sustar o andamento da ação. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001)

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela 
Casa respectiva no prazo improrrogável de quarenta 
e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Direto-
ra. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, 
de 2001)

§ 5º A sustação do processo suspende a prescri-
ção, enquanto durar o mandato. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001)

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obri-
gados a testemunhar sobre informações recebidas 
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ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem 
sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles recebe-
ram informações. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 35, de 2001)

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de De-
putados e Senadores, embora militares e ainda que 
em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da 
Casa respectiva. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 35, de 2001)

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores 
subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser 
suspensas mediante o voto de dois terços dos mem-
bros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados 
fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam in-
compatíveis com a execução da medida.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001)
....................................................................................

Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garan-
tias:

I – vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será 
adquirida após dois anos de exercício, dependendo a 
perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribu-
nal a que o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, 
de sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse 
público, na forma do art. 93, VIII;

III – irredutibilidade de vencimentos, observado, 
quanto à remuneração, o que dispõem os arts. 37, XI, 
150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.

III – irredutibilidade de subsídio, ressalvado o 
disposto nos arts. 37, X e XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, 
e 153, § 2º, I. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

Parágrafo único. Aos juízes é vedado:
I – exercer, ainda que em disponibilidade, outro 

cargo ou função, salvo uma de magistério;
II – receber, a qualquer título ou pretexto, custas 

ou participação em processo;
III – dedicar-se à atividade político-partidária.
IV – receber, a qualquer título ou pretexto, au-

xílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades 
públicas ou privadas, ressalvadas as exceções pre-
vistas em lei; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004)

V – exercer a advocacia no juízo ou tribunal do 
qual se afastou, antes de decorridos três anos do afas-
tamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

....................................................................................

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
da administração direta, autárquica e das fundações 
públicas, em exercício na data da promulgação da 
Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, 
e que não tenham sido admitidos na forma regulada 
no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis 
no serviço público.

§ 1º – O tempo de serviço dos servidores referi-
dos neste artigo será contado como título quando se 
submeterem a concurso para fins de efetivação, na 
forma da lei.

§ 2º – O disposto neste artigo não se aplica aos 
ocupantes de cargos, funções e empregos de confian-
ça ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre 
exoneração, cujo tempo de serviço não será compu-
tado para os fins do “caput” deste artigo, exceto se se 
tratar de servidor.

§ 3º – O disposto neste artigo não se aplica aos 
professores de nível superior, nos termos da lei.

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Tra-
balho.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição,

DECRETA:
....................................................................................

Art. 320 – A remuneração dos professores será 
fixada pelo número de aulas semanais, na conformi-
dade dos horários.

§ 1º – O pagamento far-se-á mensalmente, con-
siderando-se para este efeito cada mês constituído de 
quatro semanas e meia.

§ 2º – Vencido cada mês, será descontada, na 
remuneração dos professores, a importância corres-
pondente ao número de aulas a que tiverem faltado.

§ 3º – Não serão descontadas, no decurso de 9 
(nove) dias, as faltas verificadas por motivo de gala ou 
de luto em conseqüência de falecimento do cônjuge, 
do pai ou mãe, ou de filho.
....................................................................................

Art. 473 – O empregado poderá deixar de com-
parecer ao serviço sem prejuízo do salário: (Redação 
dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

I – até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de 
falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, 
irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de 
trabalho e previdência social, viva sob sua dependên-
cia econômica; (Inciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, 
de 28.2.1967)
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II – até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de 
casamento; (Inciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, 
de 28.2.1967)

III – por um dia, em caso de nascimento de filho 
no decorrer da primeira semana; (Inciso incluído pelo 
Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

IV – por um dia, em cada 12 (doze) meses de 
trabalho, em caso de doação voluntária de sangue de-
vidamente comprovada; (Inciso incluído pelo Decreto-
lei nº 229, de 28.2.1967)

V – até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o 
fim de se alistar eleitor, nos têrmos da lei respectiva. (In-
ciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

VI – no período de tempo em que tiver de cum-
prir as exigências do Serviço Militar referidas na letra 
“c” do art. 65 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 
(Lei do Serviço Militar). (Incluído pelo Decreto-lei nº 
757, de 12.8.1969)

VII – nos dias em que estiver comprovadamente 
realizando provas de exame vestibular para ingresso 
em estabelecimento de ensino superior. (Inciso inclu-
ído pela Lei nº 9.471, de 14.7.1997)

VIII – pelo tempo que se fizer necessário, quando 
tiver que comparecer a juízo. (Inciso incluído pela Lei 
nº 9.853, de 27.10.1999)

IX – pelo tempo que se fizer necessário, quando, 
na qualidade de representante de entidade sindical, 
estiver participando de reunião oficial de organismo 
internacional do qual o Brasil seja membro. (Incluído 
pela Lei nº 11.304, de 2006)

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Mensagem de veto

Dispõe sobre o regime jurídico dos servi-
dores públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

Capítulo VI 
DAS CONCESSÕES

Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor 
ausentar-se do serviço:

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue;
II - por 2 (dois) dias, para se alistar como elei-

tor;
III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de :
a) casamento;

b)  falecimento do cônjuge, companheiro, pais, 
madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob 
guarda ou tutela e irmãos.
....................................................................................

RESOLUÇÃO Nº 93, DE 1970

Texto editado em conformidade com a Resolução 
no 18, de 1989, consolidado com as alterações decor-
rentes de emendas à Constituição, leis e resoluções 
posteriores, até 2010.

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

....................................................................................
Art. 43. Para os efeitos do disposto no art. 55, III, 

da Constituição, o Senador poderá:
I – quando, por motivo de doença, se encontre 

impossibilitado de comparecer às sessões do Senado, 
requerer licença, instruída com laudo de inspeção de 
saúde (Const., art. 56, II);

II – solicitar licença para tratar de interesses 
particulares, desde que o afastamento não ultrapas-
se cento e vinte dias por sessão legislativa (Const., 
art. 56, II).

§ 1o (Revogado.)
§ 2o (Revogado.)
§ 3o É permitido ao Senador desistir a qualquer 

tempo de licença que lhe tenha sido concedida, salvo 
se, em virtude dela, haja sido convocado Suplente, 
quando a desistência somente poderá ocorrer uma vez 
decorrido prazo superior a cento e vinte dias.

§ 4o A licença à gestante, a licença ao adotante e 
a licença-paternidade, todas remuneradas, equivalem 
à licença por motivo de saúde de que trata o art. 56, II, 
da Constituição Federal.

§ 5o Será concedida à Senadora gestante licen-
ça de cento e vinte dias, nos termos dos arts. 7o, 
XVIII, e 39, § 3o, ambos da Constituição Federal.

§ 6o A licença à adotante, concedida à Senadora 
que adotar ou obtiver guarda judicial de criança, será:

I – de cento e vinte dias, se a criança tiver até 
um ano de idade;

II – de sessenta dias, se a criança tiver mais de 
um ano de idade;

III – de trinta dias, se a criança tiver mais de qua-
tro anos e até oito anos de idade.

§ 7o Será concedida licença-paternidade ou 
licença ao adotante de cinco dias ao Senador, res-
pectivamente, pelo nascimento ou adoção de filho, nos 
termos dos arts. 7o, XIX, e 39, § 3o, e 10, § 1o, este 
último constante do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, todos da Constituição Federal. (NR)
....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência comunica ao Plenário a abertu-
ra de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para 
recebimento de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 11, de 2011, que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 58, de 
2011 (nº 83/2011, na origem), da Senhora Presidente 

da República, submetendo à apreciação do Senado a 
indicação do Senhor JOSÉ VIEGAS FILHO, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exteriores, para, 
cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Itália, exercer o de Embaixador 
do Brasil junto à República de Malta. 

É a seguinte a mensagem:



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08721 



08722  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08723 



08724  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08725 



08726  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08727 



08728  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08729 



08730  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08731 



08732  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08733 



08734  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A matéria vai à Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/
PMDB – AP) – A Senhora Presidente da República 
adotou, em 25 de março de 2011, e publicou, no 
dia 28 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória 
nº 528, de 2011, que “Altera os valores constan-
tes da tabela do Imposto sobre a Renda da Pes-
soa Física”.

Nos termos dos §§ 2º, 3º e 7º do art. 2º da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, está assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PR/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Humberto Costa 1. Marcelo Crivella
Magno Malta 2. Gleisi Hoffmann
Acir Gurgacz 3. Cristovam Buarque
Antonio Carlos Valadares 4. Lídice da Mata
Inácio Arruda 5. João Pedro

Bloco (PMDB/PP/PSC/PMN/PV)

Renan Calheiros 1. Paulo Davim
Francisco Dornelles 2. Vital do Rêgo
Eduardo Amorim 3. Ana Amelia 
Sérgio Petecão 4. Eduardo Braga

Bloco (PSDB/DEM)

Alvaro Dias 1. Aloysio Nunes Ferreira
Demóstenes Torres 2. Jayme Campos

PTB

Gim Argello 1. João Vicente Claudino

*PPS

Itamar Franco 1.

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PT

Paulo Teixeira 1. José Guimarães
Arlindo Chinaglia 2. Henrique Fontana

PMDB

Henrique Eduardo Alves 1. Teresa Surita
Mendes Ribeiro Filho 2. Almeida Lima

Bloco (PSB/PTB/PCdoB)

Ana Arraes 1. Osmar Júnior
Jovair Arantes 2. Givaldo Carimbão

PSDB

Duarte Nogueira 1. Otavio Leite

PP

Nelson Meurer 1. José Otávio Germano

DEM

Antonio Carlos Magalhães Neto 1.Pauderney Avelino

Bloco (PR/PRB/PTdoB/PRTB/PRP/PHS/PTC/PSL)

Lincoln Portela 1.Vitor Paulo

PDT

Giovanni Queiroz 1.André Figueiredo

Bloco (PV/PPS)

Sarney Filho 1.Rubens Bueno

*PMN

Fábio Faria 1. 

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

A Presidência comunica que, de acordo com o § 
7º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, é o se-
guinte o calendário para a tramitação da matéria:

-Publicação no DO: 28-3-2011
-Designação Prevista da Comissão: 29-3-

2011(SF)
-Instalação Prevista da Comissão: 30-3-2011
-Emendas: até 3-4-2011 (6 dias após a publi-

cação)
-Prazo na Comissão: 28-3-2011 a 10-4-2011 

(14º dia)
-Remessa do processo à CD: 10-4-2011
-Prazo na CD: de 11-4-2011 a 24-4-2011 (15º 

ao 28º dia) 
-Recebimento previsto no SF: 24-4-2011
-Prazo no SF: de 25-4-2011 a 8-5-2011 (42º dia)
-Se modificado, devolução à CD: 8-5-2011
-Prazo para apreciação das modificações do SF, 

pela CD: de 9-5-2011 a 11-5-2011 (43º ao 45º dia)
-Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 

de: 12-5-2011 (46º dia)
-Prazo final no Congresso: 26-5-2011
A matéria será publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Hoje estamos vivendo um momento singular 
no País. A Nação inteira, comovida, está chorando a 
morte do nosso ex-Presidente José de Alencar.

Estive agora com o Presidente da Câmara, e con-
cordamos em fazer o seguinte procedimento: a sessão 
de hoje, a partir de agora – a Câmara já fez isso e sua 
sessão vai até às 9 horas da noite –, nós vamos ler os 
requerimentos que estão sobre a mesa de pesar pela 
morte do ex-Vice-Presidente, e o resto da sessão será 
dedicado justamente à sua memória.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Quero comunicar também que, amanhã, nos 
termos do Regimento Interno, a Presidência decidiu 
que não haverá sessão na Casa nem reunião nas nos-
sas comissões. O dia será, portanto, sem trabalho, em 
homenagem ao ilustre morto.

Quero comunicar à Casa que, segundo informa-
ções que recebemos, o corpo do ex-Vice-Presidente 
José de Alencar chegará a Brasília amanhã, às 8h30. 
Será o corpo trasladado para o Palácio do Planalto, 
onde ficará em visitação pública até o princípio da 
noite.

Então, esta sessão, a partir deste instante, será 
transformada para que tenhamos este procedimento.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiro, quero parabenizar V. Exª. Acabamos de dar 
entrada a um requerimento assinado por vários Se-
nadores, inclusive por um ex-Presidente, o que me 
honrou muito.

Quero dizer a V. Exª que o Senado brasileiro faz 
o seu papel na tarde de hoje em respeito a um grande 
homem, um homem em quem todos nós precisamos 
nos espelhar, um homem com o passado digno, com 
uma vida singular. E o Brasil todo hoje, tenho certeza, 
Presidente, chora a sua morte não pela Câmara, não 
pelo Senado; por V. Exª, que é um homem histórico 
para este País, Presidente da República, com um cur-

rículo invejável como político. E V. Exª sabe da dor que 
a Nação tem hoje com a morte de José Alencar.

Colaborou muito com esta Nação, Sr. Presidente. 
Honrou o seu nome, a sua nacionalidade, naturalidade; 
honrou a terra em que nasceu, Sr. Presidente; honrou 
com o seu nome a sua família. E o Senado nacional 
o homenageia, através de V. Exª, do Senador Itamar 
Franco e de vários Senadores que assinaram o meu 
requerimento – V. Exª veio, em seguida, e o ratificou.

Primeiro, muito obrigado, pela Nação brasileira. 
Segundo, meus parabéns, por ter tomado essa deci-
são do Senado Federal.

Meus parabéns, José Sarney.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Muito obrigado.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Eu vou suspender para nós podermos prosse-
guir. Cada um terá oportunidade de ocupar a tribuna 
para votarmos o requerimento.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Preside, se me 
permite, eu queria fazer uma observação e uma su-
gestão a V. Exª, diante de estarem suspensas as reu-
niões das comissões, do plenário da Casa, para nós 
prestarmos nossas últimas homenagens ao nosso ex-
Vice-Presidente José Alencar.

Entretanto, eu queria ver, por parte de V. Exª, se o 
painel que está prevalecendo no dia de hoje não poderia 
já ficar para quinta-feira, até porque alguns Senadores 
e Senadoras querem acompanhar o funeral do nosso 
ex-Vice-Presidente em Minas Gerais.

E, nesse caso, como o funeral ficará amanhã, até 
por volta das 18 horas – imagino –, aqui em Brasília, no 
Palácio do Planalto, e depois irá para Minas, pergunto 
a V. Exª se não é possível o painel de hoje de registro 
das presenças prevalecer também para quinta-feira, 
já que muitos Senadores e Senadoras gostariam de 
ir para Minas acompanhar o funeral do companheiro 
e amigo José Alencar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Amanhã nós não teremos painel porque não 
haverá sessão nesta Casa.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Perfeito. Então é mais uma razão, Presidente Sarney, 
para que esse painel prevaleça para quinta-feira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Mas eu acredito que quinta-feira também nós 
não tenhamos sessão deliberativa.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Não vai haver ou vai haver?
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Não vai haver sessão deliberativa, porque, na-
turalmente, o sepultamento será na quinta-feira, e nós 
todos teremos que comparecer.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Ótimo. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Quero começar esta parte da sessão do Se-
nado em que nós estamos homenageando a memó-
ria do Vice-Presidente José Alencar com um minuto 
de silêncio.

Antes eu quero, contudo, dizer que José Alencar 
foi um gladiador pela vida. Ele teve sempre a lealdade 
de concordar, de ajudar – a solidariedade marcou a 
sua Vice-Presidência com o Presidente da República 
– e também a coragem sempre de discordar.

Enfrentou o sofrimento com grande estoicismo. 
Nunca baixou a cabeça perante a morte. Foi um exem-
plo de fé para todos nós. Veio de longe, desde sua in-
fância, até tornar-se um dos maiores empresários des-
te País. O Brasil muito deve ao seu exemplo, por sua 
postura de estadista; e o Presidente Lula, o exemplo 
também da sua correção, na solidariedade, na maneira 
digna e na maneira leal com que ele sempre o ajudou 
e ajudou o nosso País.

Assim, nós vamos agora, com um minuto de si-
lêncio, iniciar a reverência a esse grande homem pú-
blico de nossa Pátria.

(Faz-se um minuto de silêncio.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, pela Liderança do Governo, eu gostaria de 
pedir a palavra no momento que for possível.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Agora, nós vamos proceder à leitura dos re-
querimentos; em seguida, daremos a palavra a todos 
os Senadores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Inácio 
Arruda.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 286, DE 2011

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 220 do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, o levantamento da Sessão 
e a apresentação de condolências a família do ex-Vice-
presidente da República, Jose Alencar, falecido no dia 
de hoje, em São Paulo.

Sala das Sessões, 29 de março de 2011. – Se-
nador Mario Couto, Líder da minoria – Senador Clé-
sio Andrade.

REQUERIMENTO Nº 287, DE 2011

Requeremos, nos termos dos arts. 218, l; 219 e 
221 do Regimento Interno e de acordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento 
do ex-Senador e Vice-presidente da República José 
Alencar, ocorrido no dia de hoje. 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família; ao Estado 
de Minas Gerais; ao Partido Republicano Brasileiro – 
PRB; à Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais – FIEMG; e à Confederação Nacional da In-
dústria – CNI; e 

c) seja observado um minuto de silêncio em sua 
memória.

Sala das Sessões, 29 de março de 2011 – Se-
nador José Sarney

REQUERIMENTO Nº 288, DE 2011

Senhor Presidente,
Requeremos, com base no art. 218, inciso I do 

Regimento Interno do Senado Federal seja inseri-
do em ata voto de pesar pelo falecimento do Senhor 
José Alencar Gomes da Silva, ex-Vice-presidente da 
República, falecido na tarde de hoje, no Município de 
São Paulo – SP.

Outrossim, com amparo no art. 220 do Estatuto 
Regimental da Casa, requeremos o levantamento da 
presente sessões, não sem antes autorizar o Plenário 
a apresentação de condolências previstas no inciso I 
e a representação nos funerais e cerimoniais levadas 
a efeito em sua homenagem, consoante o inciso II, 
ambos do mesmo art. 220.

Sala das Sessões, 29 de março de 2011. Sena-
dor Humberto Costa.

REQUERIMENTO Nº 289, DE 2011

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção de 
Voto de Pesar pelo falecimento do ex-Vice-presidente 
da República José Alencar Gomes da Silva, ocorrido 
no dia hoje (29-3-2011).
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Justificação

José de Alencar nasceu em 17 de outubro de 
1931, em Itamuri, Município de Muriaé, na Zona da 
Mata mineira. Décimo primeiro filho de uma família de 
15 irmãos saiu cedo de casa e começou a trabalhar 
aos 14 anos, como balconista em uma loja de tecidos. 
Estudou só até a 5ª série.

A trajetória de José Alencar Gomes da Silva se 
divide entre o empresário que fundou um dos maiores 
grupos têxteis do País e o político que só iniciou a vida 
pública em 1994 e chegou à vice-presidência após ser 
disputado por diversos partidos.

O ex-Vice-presidente travou uma longa batalha 
contra um câncer. Nos últimos 13 anos, enfrentou uma 
série de operações e tratamentos médicos. Foram 
mais de 15 cirurgias. Desde 1997, foram mais de dez 
cirurgias para retirada de tumores no rim, estômago 
e região do abdômem, próstata, além de uma cirurgia 
no coração, em 2005. Em abril de 2010, desistiu da 
candidatura ao Senado para se dedicar ao tratamen-
to da doença.

O ex-Vice-presidente José Alencar exerceu o 
posto máximo do Executivo brasileiro durante 398 dias 
entre 2003 e 2010. Dias que se referem ao tempo em 
que o Ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva perma-
neceu em viagens internacionais, segundo dados do 
Palácio do Planalto.

Sala das Sessões, 29 de março de 2011. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

REQUERIMENTO Nº 290, DE 2010 – PLEN

Requeiro, nos termos do artigo 218, inciso I, com-
binado com artigo 221, inciso II, ambos do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja apresentado Voto de 
Pesar à família do Excelentíssimo Senhor José Alencar 
Gomes da Silva, ex-Vice-Presidente da República e 
Presidente de Honra do Partido Republicano Brasileiro, 
em virtude de seu falecimento na data de hoje.

Requeiro, ainda, que seja designada uma repre-
sentação de senadores para representar o Senado 
Federal na cerimônia fúnebre.

Sala das Sessões, 29 de março de 2011. – Se-
nador Marcelo Crivella, Líder do PRB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Como todos os requerimentos têm o mesmo 
objetivo, vamos proceder à votação em globo.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que con-
cordarem com os requerimentos permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
Antes de suspender a sessão, concedo a palavra 

ao Senador Itamar Franco.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Antes de dar a palavra a V. Exª, uma vez que 
aprovamos uma comissão para representar o Senado 
nas exéquias do Vice-Presidente da República, quero 
designar a Bancada dos Senadores de Minas Gerais 
e todos os Líderes de partido da Casa.

Com a palavra o Senador Itamar Franco.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, há pouco recordava aqui com o 
Senador Clésio Andrade alguns momentos da vida 
do Vice-Presidente José Alencar em nossa Minas 
Gerais.

Sr. Presidente, José Alencar era da mesma re-
gião de nós outros, a chamada Zona da Mata Mineira, 
e eu o conheci há muitos e muitos anos. Mas eu que-
ria destacar – sei da grande amizade que V. Exª tinha 
pelo nosso José Alencar – dois fatos. O primeiro fato, 
quando em 1997, 1998, percorremos várias quebradas 
de Minas Gerais, ele defendendo a sua candidatura 
ao Senado e eu defendendo a minha candidatura ao 
governo do Estado. E a nossa fraternidade aumentou 
muito naquela ocasião, porque nós brincávamos que 
tomávamos poeira nos olhos enquanto falávamos ao 
povo de Minas Gerais. 

Recordo-me de que uma noite, Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, veio a notícia da 
privatização da Vale do Rio Doce. Tanto o Senador e 
Vice-Presidente José Alencar era contra a privatização 
como eu também. E o Senador, àquela época buscan-
do a candidatura ao Senado, o nosso Vice-Presiden-
te Alencar falou comigo: “Itamar, veja agora o preço 
que estão pagando pela Vale do Rio Doce”. Ele era 
um grande matemático, apesar de não ter nenhuma 
formação de economista, fez um cálculo rápido e me 
disse: “Olha, a venda da Vale do Rio Doce vai signifi-
car, Itamar, dezessete dias de pagamento do serviço 
da dívida”. Nunca mais me esqueci desse cálculo do 
nosso Vice-Presidente Alencar. Ele acabou dizendo 
isso, de grande repercussão, ao público que assistia 
ao nosso comício.

Outro detalhe, Sr. Presidente, que eu gostaria de 
recordar foi quando, como Presidente da República, 
convidei José Alencar – tinha intimidade em chamá-
lo – para ir ao gabinete no Palácio do Planalto. Lá 
chegando, disse a ele: “Alencar, eu gostaria que você 
fosse o meu Ministro da Indústria e Comércio.” Pouca 
gente sabe desse convite. Ele me disse: “Olha, Itamar, 
você sabe como é que nós somos em Minas. Todos 
nós aspiramos chegar ao Governo de Minas um dia. 
Quero ir à convenção do PMDB, vou ganhá-la e vou 
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ser candidato ao Governo de Minas Gerais, razão pela 
qual não posso aceitar o seu convite.”

E eu entendi perfeitamente aquela negativa de 
José Alencar, porque quem é que não quer, Sr. Pre-
sidente – quem começa sua vida pública cedo, como 
ele começou, e como eu o conheci e o nosso querido 
Clésio, que aqui está – quem é que não quer governar 
o seu Estado? Outro dia, eu ainda escutava uma figura 
da política nacional dizer: “Não, eu parei a minha vida 
no grupo em que eu estava, fiquei quieto”. Eu disse: 
“Por que é que ele não vai ser candidato ao Governo 
do Estado dele?” Aí alguém disse: “Possivelmente, ele 
não terá votos”. Não era o caso do nosso Alencar. Ele 
enfrentou, ganhou a convenção do PMDB, para sur-
presa de todos nós, que achávamos difícil ele vencer 
a convenção do PMDB, que era o nosso Partido. Ele 
concorreu ao Governo de Minas. E mais tarde, como 
eu disse, nós fomos concorrer, numa reunião bem 
difícil, porque o Governador Hélio Garcia havia me 
telefonado perguntando se eu não poderia apoiá-lo 
como candidato ao Senado. Eu disse: “Governador 
Hélio Garcia, eu acabo de indicar, neste instante aqui, 
numa reunião do PMDB, o nosso Alencar para ser o 
candidato ao Senado e eu vou concorrer ao Governo 
de Minas Gerais.”

E foi uma luta difícil, Sr. Presidente. Mas eu guar-
do... Tivemos depois algumas pequenas desavenças 
exatamente sempre por causa do PMDB. Sempre...

(Interrupção do som.)

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS –MG) –... por 
causa do PMDB (fora do microfone), tivemos algumas 
desavenças. Quando havia um movimento de convo-
cação do PMDB nacional, chegava ao nosso conheci-
mento – eu era o Governador do Estado – que o MDB 
precisava apenas de uma assinatura em nível regional 
para que se convocasse uma convenção nacional, o 
que não era verdade. Mas eu acreditei nessa informa-
ção que me deram. E chamei Alencar, que respondia 
pelo PMDB regional àquela época. Ele me disse: “Ita-
mar, não faça isso. Isso não é verdade!” E eu achei 
que devíamos fazer essa convocação.

E pouco depois reconheci, Srªs e Srs. Senado-
res, que o José Alencar tinha razão. Aquela informa-
ção que haviam me passado, de que bastava a as-
sinatura de Minas Gerais, nem a assinatura daquele 
que me propunha que fizéssemos isso ele conseguiu 
no seu Estado. Desde então, o Senador Alencar ficou 
um pouco estremecido comigo. E é por isso que eu 
digo: mais uma vez, uma interferência do PMDB nas 
nossas relações!

Sr. Presidente, eu vejo com muita tristeza e com 
muita emoção. Não é Minas que perde. Perguntaram-

me há pouco: “É Minas?” Eu disse: “Não, não é Mi-
nas, isso a extravasa. A figura de Alencar extravasa 
as fronteiras de Minas.” Ele ocupou esse Brasil com a 
sua sinceridade. V. Exª lembrou bem: às vezes, muitas 
vezes, discordava do Governo, sobretudo mostrando 
aquilo que ele já tinha feito para mim, o problema com 
relação aos juros. Era um homem digno, um homem 
ético, um homem que, ao longo de sua vida, desde 
moço, que conheci, sempre foi um guerreiro. Como 
guerreiro, ele lutou contra a doença contra a qual ele 
precisava lutar.

Sr. Presidente, eu gostaria de terminar dizendo 
aquilo que nós podemos, de alma e de coração, re-
cordar de José Alencar, dizia eu ao meu caro Clésio 
Andrade: ele tinha uma coisa fundamental, Sr. Presi-
dente, que às vezes nós sentimos falta hoje na vida 
nacional de alguns homens públicos. José Alencar era 
um homem – vou encerrar, Sr. Presidente – que sem-
pre, sempre, ao longo da sua caminhada, defendeu os 
interesses nacionais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

‑ AP) – Não tendo sido lido o requerimento, antes de 
anunciar, de licença de rotina do Senador Gilvam Bor-
ges, eu queria justamente mandar que se procedesse 
à leitura.

Licença do Senador Gilvam Borges, por 121 
dias.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordarem 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 291, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 43, inciso I, do Re-
gimento Interno, licença para tratamento de saúde, 
conforme laudo médico anexo, pelo prazo de 121 dias, 
a partir de 29 de março de 2011.

Sala das Sessões, 29 de março de 2011. – Se-
nador Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é também para 
falar em nome do Governo, em meu nome, em nome 
do povo de Roraima, enfim, de todos os brasileiros que 
aprenderam a admirar o Vice-Presidente, Senador e 
empresário mineiro José Alencar.

O Brasil hoje está de luto. Está de luto porque 
perde um grande homem, perde um exemplo, perde um 
lutador que o povo se acostumou a ver na televisão, na 
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sua forma peculiar de coragem, de esperança, lutan-
do contra a alta dos juros, lutando contra um câncer, 
lutando contra aquelas questões que ele entendia que 
não eram o melhor para ele e para o País.

O Vice-Presidente José Alencar representou, para 
todos nós, a força viva da história do empreendedor no 
nosso País. De pequeno, de baixo, cresceu e se trans-
formou em um dos maiores empresários do País.

Como político, exerceu o mandato de Senador 
aqui, no nosso PMDB, de forma altiva, representan-
do o grandioso Estado de Minas Gerais, mas falando 
para todo o Brasil: falando das suas histórias, das suas 
lutas, das suas crenças, e, principalmente, da sua es-
perança no futuro.

Foi duas vezes Vice-Presidente do Presidente 
Lula. E ouvi muitas vezes do Presidente Lula a contri-
buição inestimável que o Vice-Presidente José Alencar 
deu ao País e a ele, o Presidente Lula. Sempre disse 
o Presidente Lula que não poderia haver melhor Vice-
Presidente na história do País do que José Alencar. 
Poderia ter havido igual, mas não teria havido melhor. 
Ouvi da boca do Presidente Lula, muitas vezes, esse 
depoimento.

E, sem dúvida nenhuma, hoje o País fica mais 
triste. Como disse o Senador Itamar Franco, ele trans-
cendia Minas Gerais. Era um exemplo para o Brasil até 
na sua luta contra a doença. Eu tenho certeza de que 
o Vice-Presidente José Alencar, o homem, o empre-
sário José Alencar deu muita esperança ao coração 
de muitos brasileiros na forma como conduziu a sua 
luta, com vitalidade, com coragem e com amor no co-
ração, sempre pronto para o que viesse, mas sempre 
com a alma desarmada.

Então, quero aqui, em nome da Liderança do 
Governo, abraçar a família, abraçar o povo de Minas 
Gerais e abraçar todos os brasileiros por essa perda, 
dizendo que nós perdemos José Alencar, mas fica um 
grande exemplo, um exemplo de grande homem, de 
grande brasileiro, de grande personagem e de grande 
caráter para a história do nosso País.

Eram essas as palavras.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

‑ AP) – Senador Humberto Costa.
O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PR ‑ MG) – Pela 

ordem, Sr. Presidente, depois do nosso Senador.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria aqui, 
em nome do Partido dos Trabalhadores, cuja banca-
da tenho a honra de liderar, bem como a bancada do 
bloco de apoio à Presidente Dilma, dizer da nossa 
tristeza no dia de hoje, da nossa consternação pela 

morte desse grande brasileiro, um verdadeiro filho do 
Brasil, o nosso ex-Vice Presidente José Alencar, um 
homem que deixa para todos os brasileiros e brasilei-
ras uma grande lição de vida, um homem que se de-
dicou a este País em todos os momentos da sua vida 
e da sua história.

José Alencar, sem dúvida, foi um dos grandes 
responsáveis pelas mudanças que aconteceram no 
País ao longo dos últimos anos. Primeiro porque teve a 
coragem, o desprendimento de se aliar a Lula naquela 
eleição de 2002, enfrentando preconceitos e dificul-
dades que, do outro lado, o Presidente Lula enfrentou 
também. Eu me lembro muito bem da convenção do 
PT em 2002, quando aprovamos a aliança com o PL 
à época, com José Alencar como Vice: uma grande 
quantidade de militantes do nosso Partido se levantou 
em protesto, porque se tratava de uma aliança com um 
burguês, o PT estava deixando de seguir o seu roteiro 
estratégico. Isso, inclusive, repercutiu no início do Go-
verno, quando muitos companheiros e companheiras 
se colocaram, de certa forma, até em uma postura de 
oposição ao Governo Lula. 

Mas José Alencar era um tipo sedutor. Lembro-
me de que, anos mais tarde, em um congresso do PT 
em 2007, ele foi aclamado por todos de pé e recebeu, 
naquele dia, a condição de filiado de honra do Partido 
dos Trabalhadores. Ele exibia com muita alegria e bom 
humor a carteirinha de filiado e dizia: “Eu quero votar 
também aqui. Eu tenho direito de votar”.

Ou seja, era uma pessoa que sabia conquistar 
os outros. Foi um homem critico do governo no mo-
mento em que deveria ser crítico. E crítico sempre na 
perspectiva de procurar o melhor para o próprio gover-
no. Mas também foi um homem de uma fidelidade, de 
uma lealdade inabaláveis, especialmente na grande 
crise que vivemos em 2005 – e muita gente sabe do 
que falo aqui. José Alencar foi de uma fidelidade, de 
uma lealdade... Eu diria que S. Exª foi um dos gran-
des responsáveis pela preservação da estabilidade 
deste País e da estabilidade do nosso Governo na-
quele momento.

Portanto, é com muita tristeza que nós hoje en-
caramos a realidade de vê-lo nos deixar. E ele nos 
deixa com uma grande lição de vida, de um homem 
extremamente simples, apesar de toda a relevância 
e importância que teve na vida empresarial e política 
deste País.

Tive oportunidade, na condição de Ministro da 
Saúde, de, muitas vezes, quando o Presidente Lula 
precisou se ausentar do País, poder despachar e con-
versar com ele. 
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E eu tinha nele sempre uma pessoa que impres-
sionava pela sua sensibilidade, pela sua simplicidade 
e, acima de tudo, pelo seu espírito republicano. 

Fica para nós, no momento em que ele se vai, 
uma grande lição de vida, uma lição de patriotismo, uma 
lição de brasilidade, uma lição de vontade de viver, de 
coragem, de capacidade de enfrentar as dificuldades 
e, sobretudo, de amor à vida.

Portanto, quero aqui, em nome do PT, mais do 
que lamentar a morte de José Alencar, agradecer a S. 
Exª por tudo que fez pelo nosso Governo, pelo Presi-
dente Lula e, acima de tudo, pelo nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PR – MG) – 

Sr. Presidente, pela ordem, na sequência.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é um dia que 
podemos dizer “daqueles”. 

Primeiro, o Senado marcou homenagem a um 
dos mais íntegros homens da vida política brasileira, 
independente de suas posições em cada momento 
da vida: Deputado Federal, Senador, Prefeito, Gover-
nador. Em todos os momentos, Mário Covas foi um 
homem íntegro, de opinião, de posição e de coragem 
de enfrentamento. 

Nesse sentido, peço que a Mesa acolha o pro-
nunciamento que faria em sua homenagem, mas que 
foi tolhida pela realidade da vida nossa, porque José 
Alencar exatamente afirmava isso: “Não se preocu-
pem, nenhum de vocês se preocupe! Eu vou morrer. 
Aliás, eu vou morrer e você vai morrer. Todos vamos 
morrer. Por isso, vamos viver todos os instantes inten-
samente”. E isto ele fez, viveu todos os instantes de 
forma intensa.

E que vida, Sr. Presidente! E que encontro fan-
tástico do torneiro mecânico Luiz Inácio Lula da Silva 
com José Gomes Alencar da Silva! Os dois Silvas, 
de origem absolutamente idênticas, um, retirante, e 
o outro, homem simples do interior de Minas Gerais, 
que dá um “duro para burro” para vencer na vida, por 
outros meios, em um paralelo com Lula. Dizem que os 
paralelos nunca se encontram, mas esses dois encon-
traram-se, para o bem do nosso País, para o bem do 
Brasil, esses dois homens simples do povo; os dois 
sem formação acadêmica – nenhum dos dois tinha o 
título de doutor, e se tivessem ainda seriam maiores, 
evidente! Mas não tinham e cumpriram um papel ex-
traordinário no nosso País. 

O Lula, às vezes, na sua simplicidade, naquela 
vivacidade, parece que quando olhou para José Alen-

car, disse: “Puxa vida! Encontrei o meu candidato a 
Vice, se ele topar”. E o José Alencar, olhando para 
ele, disse: “Puxa! Parece que encontrei o meu candi-
dato a Presidente. Se ele topar, eu sou o Vice”. Assim, 
casaram os dois e viveram felizes durante esses oito 
anos de Governo.

Quero falar, Sr. Presidente, da relação que o José 
Alencar estabeleceu com o seu País. E, ao estabelecer 
a relação com o seu País, olhando a política, o José 
Alencar disse: “Para construir a Nação, para soerguê-
la, para fazê-la caminhar de pé, olhando de frente para 
todos no mundo inteiro, o meu papel é de uma relação 
íntima com todos”. Assim fez. José Alencar percorreu 
as federações de indústrias, mas ia às universidades, 
aos sindicatos de operários, de trabalhadores; se preci-
sasse, ia à porta da fábrica, dialogava na rua, dialogava 
com os intelectuais, dialogava com o mercado. 

Ele cumpria um papel extraordinário, porque – 
aqui estão o Presidente Sarney e o Presidente Itamar, 
dois Presidentes nesta Casa – muita coisa que os se-
nhores, como Presidente da República, não poderiam 
jamais dizer, ele podia dizer como Vice-Presidente da 
República. E disse sempre! Ele denunciou o escânda-
lo criminoso das taxas de juros para a economia na-
cional. Lula não podia; ele podia. Ele podia fazer isso. 
Ele podia dizer e disse, com força, com energia, com 
garra e com disposição.

Ele se relacionou com os partidos. Ele abraçou 
os partidos do campo popular. Ele dialogou com a es-
querda, sentou com os comunistas.

Na cidade de Belo Horizonte, capital do seu Es-
tado, na última batalha municipal, ele decidiu apoiar a 
candidata do Partido Comunista. Ele disse: “Não, eu 
vou apoiar o PCdoB”. E olhem que foi uma batalha, 
porque todos queriam o seu apoio, indistintamente 
todos queriam o seu apoio, mas José Alencar decidiu 
pelo PCdoB: “Pois eu vou apoiar o Partido Comunista”. 
Vejam que personalidade extraordinária!

Sr. Presidente, queremos registrar este momento 
que é de pesar, mas que é também do diálogo da es-
tima que temos pela história deste homem que viveu 
entre nós, ajudando a construir este momento inigua-
lável da história brasileira.

Que a sua família receba o nosso carinhoso abra-
ço. Que os mineiros que aqui estão e que estão em 
Minas Gerais recebam o nosso abraço pelo filho que 
vocês entregaram ao Brasil e que, para sempre, será 
lembrado. Um abraço, mineiros daqui e de lá. 

É o PCdoB homenageando esse velho guerrei-
ro do povo brasileiro, José Alencar. Um abraço! (Fora 
do microfone.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR INÁCIO ARRUDA.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é com emoção e respeito que hoje 
homenageamos um dos mais combativos parlamen-
tares que já ingressou no Congresso, que teve atua-
ção destacada, avançada, tanto na Câmara Federal 
quanto no Senado e na Constituinte 1988. Falar de 
Mario Covas Filho, que também passou pelo Execu-
tivo, tendo sido secretário de Transportes do Estado 
de São Paulo, prefeito da Capital paulista e por duas 
vezes governador daquele Estado, é falar de alguém 
que honrou a atividade política e partidária.

Nascido em Santos – chegou a disputar, sem 
êxito, a prefeitura da cidade -, Covas confessava seu 
reconhecimento ao ensino público: “Devo a São Paulo 
minha formação escolar e acadêmica, aluno que fui 
de escolas públicas”, afirmou. Como muitos dos que 
hoje estão nesta Casa, iniciou-se na política através do 
movimento estudantil, sendo vice-presidente da União 
Nacional dos Estudantes (UNE), nos anos 1950, em 
São Paulo. Formado engenheiro civil pela Escola Poli-
técnica da Universidade de São Paulo, prestou concurso 
público na Prefeitura de Santos, onde trabalhou como 
engenheiro até 1962. Nesse mesmo ano, elegeu-se, 
pela primeira vez, deputado federal, pelo Partido So-
cial Trabalhista (PST), que seria extinto pela ditadura 
militar instalada em 1964.

Diante do golpe militar, o jovem deputado imedia-
tamente colocou o mandato a serviço da oposição. Foi 
um dos fundadores, em 1965, do Movimento Demo-
crático Brasileiro – o MDB. Esta era a única organiza-
ção política oposicionista de existência legal possível 
naqueles anos de chumbo e por ela Covas foi reeleito 
deputado federal. Seu descortino político o fez se guin-
dado à liderança do partido, tendo entre seus liderados 
personalidades experimentadas como Ulysses Guima-
rães, Franco Montoro e Tancredo Neves, aos 35 anos 
idade. Da Tribuna, prestou seu apoio e solidariedade 
às manifestações estudantis de 1968.

Mas, na noite de 12 de dezembro de 1968, o 
honrado parlamentar, em sessão histórica da Câmara 
dos Deputados, reivindicou um “privilégio singular: o de 
despir-me da roupagem vistosa da liderança transitó-
ria, com que companheiros de partido me honraram, 
para falar na condição de membro desta Casa, sem 
outra representação senão a outorga oferecida por 
aqueles que para cá me enviaram. Será, talvez, um 
desvio regimental concedido, entretanto, plenamente 
compreensível, já que a causa que somos obrigados 
a aprecia sobrepaira, superpõe-se às próprias agre-
miações partidárias”.

Tratava-se, Senhor Presidente, Senhoras Se-
nadoras, Senhores Senadores, da defesa da invio-

labilidade parlamentar. A pretexto de um discurso do 
deputado Márcio 

Moreira Alves sugerindo o boicote às festividades 
do Sete de Setembro convocadas pelos ditadores, o 
governo militar queria processar o deputado e pediu à 
Câmara licença para levar o parlamentar aos tribunais. 
Mário Covas fez um discurso que enche de honra a 
Câmara e de orgulho os políticos efetivamente demo-
cratas. Disse ele, dentre outras coisas:

“O coletivo domina o individual, o institucional 
supera o humano, a impessoalidade há de ser o traço 
marcante”. Após considerar a inviolabilidade “uma das 
nossas mais caras prerrogativas”, diz ser ela “uma prer-
rogativa da qual não temos o direito de abdicar, porque, 
vinculada à tradição, à vida e ao funcionamento do 
Parlamento, a ela pertence, e não aos parlamentares. 
... Um Poder soberano não delega, não transferem, é 
ele próprio juiz de seus atos. Há de ter a independên-
cia e a grandeza de manter essa condição inalienável. 
E o Poder Legislativo, exatamente para reservar-se 
essa condição, sabiamente estabeleceu limitações 
regimentais para a inviolabilidade, fixando o Poder 
de Polícia pelo próprio órgão diretor da Casa”. Para 
o deputado, ao conceder a licença para o processo, 
“o Poder Legislativo estará se autocondenando pelo 
crime de omissão”.

E, contra os que servilmente defendiam as pre-
tensões dos ditadores, Covas alertou: “Para que tenha 
significação e validade a manifestação de apreço desta 
Casa ou de qualquer dos seus membros a qualquer 
instituição, necessário se faz que ela se autorrespeite. 
O elogio, sob o império da subserviência, transforma-
se em bajulação”. E ele faz então a sua profissão de 
fé, à qual foi fiel até o fim da vida. Disse o digníssimo 
deputado Márcio Covas naquele dezembro de 1968:

“Eu, Sr. Presidente, por formação e por índole, 
sou um homem que fundamentalmente crê. Desejo 
morrer réu do crime da boa fé, antes que portador do 
pecado da desconfiança. Creio na Justiça, cujo senti-
mento, na excelsa lição de Afonso Arinos, é a noção 
de limitação de Poder. (...) Creio no povo, anônimo e 
coletivo, com todos os seus contrastes, desde a febre 
criadora à mansidão paciente. Creio ser desse amál-
gama, dessa fusão de lamas e emoções, que emana 
não apenas do Poder, mas a própria sabedoria. E nele 
crendo, não posso desacreditar de seus delegados. 
Creio na palavra ainda quando viril ou injusta, porque 
acredito na força das idéias e no diálogo que é seu li-
vre embate. Creio no regime democrático, que não se 
confunde com a anarquia, mas que em instante algum 
possa rotular ou mascarar a tirania. Creio no Parlamen-
to, ainda que com suas demasias e fraquezas, que só 
desaparecerão se o sustentarmos livre, soberano e 
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independente. Creio na liberdade, este vínculo entre 
o homem e a eternidade, essa condição indispensá-
vel para situar o ser à imagem e semelhança de seu 
Criador. Creio, Sr. Presidente, e esta crença mais se 
consolidou pelas últimas lições que recebi, pois nunca 
é tarde para aprender, na honra, esse atributo indele-
gável, intransferível por ser propriedade divina”.

E o Parlamento, então Senhor Presidente, Se-
nhoras Senadoras, Senhores Senadores, honrou estas 
palavras e estas crenças. É verdade que 12 deputados 
votaram em branco e 141 votaram a favor da licença 
para processar Márcio Moreira Alves, mas a maioria 
– 216 – votou contra a intenção pérfida da ditadura. 
Porém, o regime de força é pela força – e não pelo 
respeito às normas democráticas e aos direitos do 
povo – que se impõe. No dia seguinte, 13 de dezem-
bro de 1965, o general Arthur da Costa e Silva impôs 
ao Brasil o Ato Institucional nº 5, o golpe dentro do 
golpe, como já foi classificado. O general-presidente, 
independentemente de qualquer apreciação judicial, 
decretou o recesso do Congresso Nacional e de ou-
tros órgãos legislativos, arrogou a si o direito a intervir 
nos Estados e municípios sem as limitações previstas 
na Constituição, cassou mandatos eletivos e direitos 
políticos, suspendeu a garantia do habeas-corpus. O 
recesso do Congresso Nacional se prolongou até ou-
tubro de 1969. As perseguições políticas escancaradas 
foram intensificadas. Em 16 de janeiro de 1969 Mário 
Covas teve seu mandato cassado e os direitos políticos 
suspensos por dez anos. Os inimigos da democracia 
não podiam permitir que a voz desse democrata con-
tinuasse sendo ouvida – como já tinham feito com os 
comunistas e outros adversários do golpe de 1964.

Sem mandato e com sua atuação restrita pela 
força dos golpistas, Mário Covas foi um dos principais 
defensores da anistia, do retorno às liberdades demo-
cráticas, do restabelecimento da liberdade sindical, da 
convocação da Assembléia Nacional Constituinte e da 
campanha das diretas. Somente em 1979 ele recuperou 
seus direitos políticos, e nesse mesmo ano foi eleito 
presidente do MDB de São Paulo. Com a extinção do 
MDB, articulou a fundação do PMDB, que presidiu em 
seu Estado por três mandatos. Em 1982, mais uma 
vez voltou à Câmara Federal pelo voto popular, que 
ele considerava “a única fonte legítima de Poder”. E, 
numa época em que os prefeitos das capitais e demais 
cidades consideradas “de segurança nacional” eram, 
por imposição da ditadura, nomeados, e não eleitos, 
Covas aceitou ser nomeado prefeito da cidade de São 
Paulo, mas numa situação especial: era governador o 
também oposicionista Franco Montoro, que derrotou o 
candidato da ditadura nas eleições estaduais. Seus 33 
meses de gestão na Prefeitura paulistana foram mar-

cados pelos mutirões para construção de guias e pos-
terior pavimentação de ruas, com intensa participação 
popular; pela intervenção nas empresas privadas de 
ônibus, que ameaçavam locaute; e pela instituição do 
passe gratuito no transporte coletivo para idosos, ini-
ciativa pioneira no país. Assim, Covas preparou a mais 
populosa capital do país para, finalmente, através da 
eleição direta, escolher o seu sucessor na Prefeitura.

Mário Covas foi eleito senador, em 1986, com 
a maior votação da história do Brasil até então: 7,7 
milhões de votos. E liderou o PMDB na Assembléia 
Nacional Constituinte. Também aqui teve atuação des-
tacada, articulando as comissões temáticas que ga-
rantiram a participação democrática de todos os seg-
mentos organizados da sociedade na elaboração da 
Carta Magna. Liderou o chamado bloco progressista, 
formado por uma aliança de centro-esquerda com a 
esquerda. Em reação às teses democráticas e sociais 
assumidas por este bloco, formou-se o Centrão, grupo 
parlamentar que aglutinava os segmentos conserva-
dores da Constituinte.

Em junho de 1988, Mário Covas foi um dos fun-
dadores do PSDB (Partido da Social Democracia Bra-
sileira) e, meses depois, seu presidente nacional. Pelo 
PSDB disputou a Presidência da República em 1989, 
e obteve o quarto lugar. Prestes a encerrar seu man-
dato de senador, foi eleito governador de São Paulo 
em 1994 com 8,6 milhões de votos e reeleito em 1998 
com 9,8 milhões. Como governador, não esqueceu os 
companheiros de batalha pela democracia durante os 
anos de chumbo e viabilizou uma lei de indenização 
aos presos políticos que foram torturados no Estado 
e a reabertura dos exames das ossadas encontradas 
nas valas clandestinas do Cemitério de Perus, des-
cobertas pela prefeita Luiza Erundina, para identificar 
restos de possíveis presos políticos.

Mário Covas foi um exemplo de que a política pode 
ser feita com dignidade, com idéias e com ativa parti-
cipação partidária. Meu Partido, o PCdoB, teve diver-
gências – e as manifestou – com esse grande político. 
E ele sempre nos tratou, aos que dele eventualmente 
divergíamos, coerente com este seu princípio de ter a 
“humanidade de saber que existem outras verdades 
e que ecas são tão sustentáveis quanto às minhas e 
que a única razão pela qual um homem, um democrata 
passa a ter o direito de defender a sua verdade é exa-
tamente o respeito que ele manifesta pela alheia”.

Quero terminar esta homenagem, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, com estas palavras desse 
grande político, que faço minhas e, creio, todos aqui 
fazemos nossas. Disse Mário Covas quando anun-
ciou, nesta Casa, sua candidatura à Presidência da 
República:
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Repleto deste antigo e tão eterno sentimento de 
patriotismo, levanto meu olhar para além do horizonte 
do cotidiano conturbado e reafirmo a mais profunda 
crença no Brasil e nos brasileiros. Vamos, juntos, fa-
zer do Brasil a terra da esperança renovada! E que a 
sociedade brasileira possa frutificar no caminho da 
dignidade, do desenvolvimento e da democracia.

Obrigado.
O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PR – MG) – 

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – V. Exª está inscrito para falar aqui já.
Estão inscritos os Senadores Raupp, Benedito 

de Lira, Clésio Andrade, Randolfe Rodrigues, Moka, 
Gleisi, Lindbergh e Casildo Maldaner.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em nome do 
PMDB, como Presidente do PMDB nacional, eu que-
ria externar os nossos sentimentos, as nossas condo-
lências à família, à Dª Marisa, a seus filhos, a todos 
os familiares deste grande homem público, que, com 
certeza, neste momento, está fazendo o Brasil chorar, 
assim como Tancredo Neves, outro mineiro, que formou 
chapa com V. Exª, Presidente José Sarney. 

Eu falava ainda no dia 24 de março, no dia da 
homenagem aos 45 anos do PMDB, do qual José Alen-
car também já foi membro, foi Senador da República 
pelo PMDB, que o Brasil chorou a morte de Tancredo. 
Neste momento, o Brasil está chorando a morte deste 
grande mineiro, brasileiro, José Alencar. Como já foi dito 
aqui hoje, homem leal que foi como Vice-Presidente 
da República, por dois mandatos, ao Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e que os seus apelos, principal-
mente para diminuir as taxas de juros, com certeza 
foram ouvidos pelos diretores do Banco Central, pela 
equipe econômica do Governo. Quem não se lembra 
desses apelos públicos que José Alencar fazia para que 
os juros baixassem, para que o Brasil pudesse gerar 
emprego, gerar renda, diminuir a pobreza? 

Então, a luta de José Alencar deve servir de exem-
plo para todos nós, tanto na área do serviço púbico 
quanto na área da vida, da saúde, com sua garra, sua 
persistência, sua perseverança em continuar lutando 
em defesa do povo brasileiro.

Ainda ontem, no meu Estado, na minha capital, 
Porto Velho, uma senhora chamada Francisca, que tra-
balha no Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, dizia 
que queria muito que fosse marcada uma audiência 
dela com José Alencar, antes de ele falecer, porque ela 
também teve câncer e foi curada, seguindo o exemplo 
de determinação, de perseverança de José Alencar. 
Quantas brasileiras, quantos brasileiros espalhados 

pelo Brasil afora não tiveram este mesmo exemplo de 
Dª Francisca, lá de Porto Velho!

Então, quero aqui, em nome do nosso Partido, 
mais uma vez, externar os nossos mais profundos 
sentimentos, a nossa condolência à família, aos seus 
amigos e a todo o povo brasileiro pela perda deste 
grande homem público que foi o nosso querido Vice-
Presidente da República, José Alencar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Benedito de Lira, com a palavra.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em nome do 
meu Partido, o PP, Partido Progressista, nós queremos 
apresentar nossas condolências à família do ex-Vice-
Presidente José Alencar.

José Alencar, na minha concepção, foi um homem 
extraordinário que Minas Gerais entregou ao Brasil; 
um homem da iniciativa privada. Começou a sua vida 
com dificuldades como muitos brasileiros. Tornou-se 
um dos maiores empresários da atividade têxtil do 
Brasil. Eu lembro que, em 2002, quando o Presidente 
Lula se lançou candidato à Presidência da República, 
precisava de alguém da iniciativa privada para lhe dar 
maior segurança no caminhar em busca da Presidên-
cia da República. E a indicação de José Alencar e o 
convite feito a ele acalmaram todo o setor produtivo 
e industrial do Brasil. A partir daí, caminharam juntos 
e chegaram à Presidência da República no primeiro 
mandato dos dois.

Teve a coragem cívica, como Vice-Presidente da 
República, de discordar, no primeiro momento, da po-
lítica econômica do governo do Presidente Lula. Mas 
os dois estavam tão determinados e tinham tamanha 
afinidade, Presidente Sarney, que houve divergên-
cia, mas não houve desencontro entre o Presidente 
e o Vice-Presidente da República. E sabe muito bem, 
Presidente Itamar, que também já ocupou a mesma 
posição e depois se tornou Presidente da República, 
que, hoje, o Brasil perde este grande brasileiro e este 
grande mineiro.

Eu queria, mais uma vez, em nome do Partido 
Progressista, apresentar as nossas condolências e os 
nossos sentimentos à família e ao povo de Minas Ge-
rais. O Brasil perde um extraordinário homem público, 
um empresário.

A luta que ele travou contra a doença tornou-se, 
assim, uma luta extraordinária para muita gente que 
viu aqueles atos. Em nenhuma ocasião, por mais gra-
ve que fosse o momento vivido por José Alencar, ele 
demonstrava irritação, ele levantava de mau humor; 
muito pelo contrário. Sempre apresentava um sorriso, 
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e aquilo realmente dava àqueles também portadores 
do mesmo mal o alento.

Eu queria, Presidente, dizer a esta Casa, que 
teve a oportunidade também de vê-lo Senador, que 
todos nós estamos muito tristes, mas com a certeza 
de que a sua passagem por este mundo de Deus deu 
ao Brasil, à família e aos mineiros a certeza de que o 
homem bom sofre, luta, mas deixa um passado pelo 
qual todos nós haveremos de nos guiar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, o Senador Clésio Andrade.
O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PR – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador José Sarney, primeiro, eu 
gostaria de registrar que, pela primeira vez, falo ao mi-
crofone do Senado, bastante emocionado pela perda 
deste grande amigo e companheiro José Alencar.

Falávamos aqui com o nosso Senador Presidente 
Itamar Franco de grandes momentos, momentos im-
portantes por que passamos juntos, e da honra que 
eu tive de conviver não só com José Alencar como 
também com o nosso Presidente Itamar Franco, que 
é um homem que nos dá muito exemplo, um homem 
público extraordinário. 

Foi um homem que soube, no momento certo, 
enxergar a importância da junção do capital com o 
trabalho, da junção do trabalhador com o empresário, 
para que o País pudesse ter estes resultados que, 
hoje, nós estamos tendo; um País extraordinário, um 
País em que os nossos aeroportos estão cheios, os 
nossos ônibus estão cheios, as estradas estão cheias, 
porque, na verdade, a economia está crescendo, as 
pessoas estão melhorando de vida. Isso é um exemplo 
forte dessas grandes transformações que o Presidente 
Lula, juntamente com o Vice-Presidente José Alencar, 
proporcionou a todos nós.

Mas ele não era só um homem público. Acho que 
ele também foi um grande empreendedor, um homem 
que soube enxergar a importância dos seus negócios 
com a função social e que soube também, nesse pro-
cesso todo, fazer crescer as suas empresas, mesmo 
competindo com áreas fortes, como a China; soube 
posicionar-se bem; soube formar seu pessoal; soube 
formar seu filho, grande Josué, que é um grande em-
preendedor hoje e também como político, como mineiro, 
nós mineiros, como o nosso Senador Presidente Itamar 
Franco. E recordo algumas passagens importantes, de 
quando o nosso Senador, Presidente Itamar Franco, 
naquela época Governador por Minas Gerais, deixou 
o PMDB para apoiar a eleição do Presidente Lula e 
do Vice-Presidente José Alencar, logo após a eleição 
de Aécio Neves para governador, tendo eu como vice-

governador, chapa apoiada pelo então Governador Ita-
mar Franco, chapa vitoriosa, eleita: Aécio Governador, 
Clésio Andrade, Vice-Governador por Minas, com o 
apoio do nosso Governador Itamar Franco. 

A partir daí, o Governador Itamar Franco, com 
a sua presença forte, com o seu peso, chamou-me e, 
junto com José Alencar, convidou-me a apoiar o Presi-
dente Lula. Naquele momento, até contrariando o meu 
partido, o PFL, apoiamos a eleição do Presidente Lula 
no segundo turno. Ganhamos a eleição em Minas, com 
o apoio do nosso Governador Itamar Franco. 

O terceiro ponto importante da pessoa extraor-
dinária, figura humana de José Alencar, após a invia-
bilização da minha presença no PFL, foi aquela mão 
amiga que me pegou, junto com mais seis Deputados, 
e me levou para o seu partido. Passei, então, a fazer 
parte do grupo político dele pelo PL, Partido Liberal, 
e até hoje estou no Partido da República. 

Então, são momentos muito fortes, momentos 
importantes na nossa vida. A gente fica, realmente, 
bastante entristecido. Acho que o Brasil perde muito, 
Minas perde muito. Nós todos temos certeza de que 
ficamos como legado um exemplo muito forte desse 
grande homem público, desse grande mineiro, desse 
grande amigo, grande companheiro. Mas, muito mais 
do que isso, tenho certeza de que nós, políticos e nós, 
empresários teremos sempre muitos exemplos, Srs. 
Senadores, a seguir do nosso Vice-Presidente José 
Alencar, que se vai.

Mas, temos muito mais do que isso Temos a 
certeza de que ele está deixando um legado extra-
ordinário não só para nós, como também para todas 
as gerações futuras, aquelas gerações que queiram 
seguir na vida, queiram ser bons empreendedores, 
bons homens públicos, pessoas que possam servir à 
sociedade brasileira, como ele tão bem serviu.

De forma que, para mim, é uma honra muito gran-
de, Sr. Presidente José Sarney, poder falar emociona-
damente sobre José Alencar, este grande mineiro que 
nos deixa. Fico extremamente triste.

Agradeço ao senhor, também, por indicar a nossa 
bancada mineira, Senador Presidente Itamar Franco, 
Senador Aécio Neves e eu, para representar o Sena-
do, juntamente com os nossos líderes, nos funerais 
do nosso Vice-Presidente, nosso amigo, companheiro 
que se foi.

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Waldemir Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uso a palavra 
porque tenho certeza de que o povo sul-mato-grossense 
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gostaria que eu o fizesse. Uso a palavra para saudar a 
família no sentido de que tenho certeza, embora num 
momento muito triste para o País inteiro, mas havere-
mos também de concordar de que o Vice-Presidente 
descansou. Talvez ele não quisesse descansar. Aliás, 
nunca vi na minha história – e eu sou médico e tenho 
alguma experiência – alguém que lutou tanto com tanta 
determinação. Embora tivesse à sua disposição o que 
de melhor tem na medicina do nosso País e até fora, 
eu quero crer, Sr. Presidente, que o que o mantinha 
vivo era uma fé inquebrantável. Era um homem de fé, 
um homem determinado. 

Confesso que convivi muito pouco com o Vice-
Presidente José Alencar. Deputado Federal, ele Sena-
dor, nós, da bancada ruralista, tínhamos um encontro, 
até porque ele sempre foi um exemplo nesse setor 
como empresário, como produtor, mas, principalmente, 
como um grande empresário e que apostava e sempre 
alavancava o setor produtivo. 

Diversas vezes, eu vi o Líder Humberto Costa di-
zendo que divergiu do Governo, embora fosse o Vice-
Presidente. Tenho a impressão de que o Presidente Lula 
não poderia ter ninguém melhor do que José Alencar 
ao seu lado, homem leal, determinado, de críticas leais, 
sinceras, feitas de frente. Essa é a característica que 
tenho comigo do Vice-Presidente. E no Vice-Presidente 
da República, aí, sim, Presidente José Sarney, nós, da 
bancada ruralista, tínhamos um porto seguro. Nunca 
faltou do Vice-Presidente uma atenção a nós. Ele in-
termediava e fazia com convicção, na certeza de que 
estava ajudando pessoas como ele, que sempre se 
importaram em criar emprego, gerar renda e melhorar 
a qualidade de vida da população deste País. 

Quero encerrar minhas palavras, Sr. Presidente, 
prestando uma homenagem a esse grande brasileiro, 
a esse homem de fé inquebrantável, e o faço em nome 
da população do meu Estado do Mato Grosso do Sul, 
que, aliás, foi colonizado. Chegaram lá os primeiros 
sul-mato-grossenses, muitos deles vindos das Minas 
Gerais, que é o Estado do nosso agora saudoso Vice-
Presidente José Alencar. 

Muito obrigado, Sr.Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues, 
a quem peço desculpas, porque na hora eu li a lista de 
oradores erradamente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu 
ouvi ainda há pouco o Senador Humberto Costa dizer, 
na homenagem ao Senador José Alencar, que na oca-
sião da definição do Senador José Alencar como vice 
de Lula, em 2002, setores da esquerda do Partido dos 

Trabalhadores se manifestavam contra a indicação do 
Vice-Presidente José Alencar.

Eu quero dizer que eu estava entre esses, ali-
nhado à esquerda do Partido dos Trabalhadores. En-
quanto nesse partido estava, eu estava nessa fileira 
que se opunha ao Sr. José Alencar como vice do Pre-
sidente Lula.

Mas quero dizer, Sr. Presidente, que a atuação 
do Vice-Presidente José Alencar me surpreendeu e o 
principal destaque dessa surpresa é a ação dele no 
combate à lamentável taxa de juros que nós praticamos 
hoje no Brasil, a maior taxa de juros do Planeta.

Estes são os dois legados desse homem público 
que devem servir de reflexão para todos nós. Primei-
ro, é um legado da política, é um legado do Brasil que 
se quer construir. E aqui vai a fala de alguém, como 
militante do Partido dos Trabalhadores, que se opôs à 
definição dele como vice de Lula, e alguém que depois, 
vendo a atuação dele como Vice-Presidente, e hoje aqui 
no Senado da República, me presto a homenagear a 
postura dele pelo grande legado que deixa para o Bra-
sil, e pelo cidadão que percebe concretamente como o 
Brasil deve ser enquanto uma das maiores economias 
do Planeta e País do futuro.

E o grande legado que José Alencar deixa para 
nós é a luta contra as taxas de juros; e todas as vezes 
que era perguntado, ele manifestava sua opinião. En-
tão isso é que deve servir de ensinamento para todos 
nós, políticos, para o Executivo, para os que dirigem a 
nossa política econômica.

O outro grande legado de José Alencar é a luta 
pela vida. Ele dá esperança para milhões de brasileiros 
que sofrem e padecem deste transtorno, desta chaga 
que é o câncer. Ele dá uma demonstração de dedicação 
à vida, de apego, de destinar-se à luta pela vida.

Então, aqui, Sr. Presidente, falando pelo povo 
do Amapá e falando pelo Partido Socialismo e Liber-
dade, eu quero me associar às homenagens já feitas, 
à Bancada de Minas Gerais aqui nesta Casa, ao Se-
nador Clésio Andrade, ao Senador Itamar Franco, ao 
Senador Aécio Neves, ao povo de Minas Gerais, ao 
Partido Republicano Brasileiro, à Marisa, esposa de 
José Alencar, aos seus filhos Maria da Graça, Patrí-
cia e Josué.

Em relação à vida, tem um trecho de José Alen-
car que muito me cativou, de uma de suas inúmeras 
entrevistas que concedeu. Ele dizia: “Não tenho medo 
da morte, porque não sei o que é a morte”. E lembro, 
salvo engano, em uma sessão aqui no Congresso Na-
cional, da declaração dele, que dizia, claramente, o 
seguinte: Não é o câncer que vai me levar. No dia em 
que Deus quiser me tirar daqui, Deus me tirará, sem 
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pedir permissão ao câncer. Enquanto Ele quiser, eu 
estarei aqui vencendo o câncer.

Então, esse brasileiro merece a homenagem de 
todos nós, pelo exemplo de republicano que dialogou 
com todas as vertentes políticas, pelo exemplo – e 
como eu digo, o exemplo sempre arrasta – daquele 
homem que consegue juntar os contrários.

Nós vimos aqui homenagens, ainda há pouco, 
de lideranças da bancada ruralista e vemos agora a 
homenagem de uma liderança do Partido Socialismo e 
Liberdade, porque essa é a síntese da figura de José 
Alencar. Alguém que conseguiu juntar os contrários, 
que teve o seu caráter republicano, a compreensão do 
que é república, coisa de todos, coisa que pertence a 
todos, que pertence ao coletivo como princípio de sua 
atuação política.

E é por isso que nós todos, nesta Casa, devemos 
nos inspirar nesse belo exemplo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra a Senadora Gleisi Hoffmann. 
(Pausa.)

Não está presente.
Com a palavra o Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente José Sarney, tenho que me associar a 
todas essas homenagens ao nosso ex-Vice-Presidente 
José Alencar.

O Presidente Lula deu declarações, à imprensa de 
Portugal, muito emocionado, falando sobre a trajetória 
com José Alencar. Ele, em vários momentos da sua 
história, disse que não poderia ter havido um melhor 
Vice-Presidente da República do que José Alencar.

Mas sinto, Sr. Presidente – e quero parabenizá-lo 
por estar presidindo esta sessão, até o final, de home-
nagem ao nosso ex-Vice-Presidente –, que nós vamos 
ter – e várias ligações recebo do meu gabinete – um 
clima de comoção no País, porque é uma identidade 
muito grande do homem comum com o nosso ex-Vice-
Presidente José Alencar, pela sua história. Na política, 
o que passa para a gente, para uma nova geração, é 
um caminho com muita honradez. Há uma frase dele 
que não me sai da memória: “Não tenho medo da mor-
te. Tenho medo da desonra.”

Mas falar de José Alencar é mais do que falar de 
política. É falar de sua trajetória de superação, da sua 
infância pobre, da construção de sua vida empresarial, 
da vitória junto ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Estou convencido de que aquele caminho de 2002, a 
vitória do primeiro operário eleito Presidente da Repú-
blica, não teria sido possível sem um empresário do 
perfil de José Alencar. O Senador Randolfe falou muito 
bem: muita gente da esquerda tinha preconceito contra 

um empresário, um grande empresário, como vice do 
Lula. Ele rompeu também com isso. Até se demonizava 
o grande empresário e, quando você olhava o grande 
empresário, estava lá José Alencar, um homem muito 
sensível, dedicado às causas populares.

Mas eu queria chamar a atenção e encerrar, Sr. 
Presidente, falando sobre esta última luta dele: a luta 
contra o câncer. Eu falava, agora há instantes, com o 
professor Santini, que é Presidente do Instituto Na-
cional de Câncer – Inca, e ele dizia que o que o José 
Alencar fez foi mais do que 70 anos de luta nossa or-
ganizada, porque conseguiu enfrentar essa doença 
com muito otimismo, com bom humor. Mais do que 
isso: me falava o professor Santini que o Inca tem feito 
várias pesquisas de opinião e que elas demonstram 
que as pessoas temem, e é natural, temem o câncer. 
Só que esse temor acaba sendo uma atitude ruim, pois 
muitos preferem não fazer exames preventivos, muitos 
preferem nem fazer exames para saber se possuem 
ou não a doença. E o nosso ex-Vice-Presidente José 
Alencar, nesse período dele todo, chamou atenção 
para a doença, que era necessário fazer os testes, os 
exames preventivos.

Então, eu acho que essa última luta dele pode ter 
uma importância muito grande, por um período grande 
da nossa história.

Eu sugeri ao Presidente do Inca, ao professor 
Santini, que colocasse o nome do Inca como Instituto 
Nacional de Câncer José Alencar. Liguei para o Minis-
tro Padilha, Presidente Sarney, Ministro da Saúde, que 
achou a ideia fantástica. E falava o Presidente do Inca, 
professor Santini, que não é só uma homenagem a José 
Alencar. É porque, pela forma como ele enfrentou essa 
doença, na verdade, se colocarmos o nome do Inca de 
José Alencar, nós não estaremos apenas homenage-
ando, mas também dando força para as pessoas que 
enfrentam a doença e que procuram o Inca.

A gente sabe, Sr. Presidente, como é duro o 
enfrentamento. V. Exª mesmo e cada um de nós, em 
nossas vidas, temos as nossas experiências pessoais. 
Meu pai morreu de câncer. Foram dois anos duríssimos. 
Mas sinto que o nosso ex-Vice-Presidente José Alencar 
pode, com essa sua história, ajudar ainda muita gente 
no futuro. Ajudou muita gente sim. Os depoimentos de 
pessoas que estavam enfrentando essa batalha contra 
o câncer mostravam sempre como aquele exemplo de 
José Alencar estava sendo importante. E acho que isso 
pode ser importante também para o futuro.

De forma que espero que essa sugestão que fiz 
ao Inca, ao professor Santini, ao Ministro Padilha, seja 
acatada. Acho que vai ser. E volto a dizer, Sr. Presi-
dente: não só como homenagem, mas para que esse 
exemplo de luta, de otimismo, de determinação, de 
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bom humor em um momento como esse, mostre que 
o câncer pode ser tratado. Ele acreditava nisso, e muita 
gente acha que não. O câncer pode ser tratado, pode 
ser curado, e as pessoas têm que enfrentar isso.

Acho que, até na morte dele, ele deixa um gran-
de exemplo, e espero que esse exemplo fique para a 
nossa história, para a história das pessoas que en-
frentam esse tipo de problema. E que fique também 
para nós da política.

Encerro e agradeço a V. Exª pela tolerância, di-
zendo que a história do nosso ex-Vice-Presidente e ex-
Senador desta Casa passa para gente um caminho de 
muita honradez, de muita decência, que se expressa 
nesta frase: “Não tenho medo da morte. Tenho medo 
da desonra”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Acho que a sugestão de V. Exª tem o apoio e a 
compreensão de todos nós do Senado Federal. Como 
Presidente, quero dar o meu apoio, e acho que estou 
expressando o sentimento da Casa.

Com a palavra o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente e nobres colegas, da mes-
ma forma como os demais companheiros e compa-
nheiras aqui se expressaram, eu não poderia deixar 
transcorrer esse momento, nobres colegas, sem, pelo 
menos, dizer algo em relação ao nosso ex-Presidente 
José Alencar.

Eu aprendi a conhecê-lo, quando, em 1999, ele 
chegava a esta Casa e eu aqui me encontrava, a ma-
neira, o trato dele. Ele contava as histórias, e aí eu até 
me lembrava da minha infância, com meus pais, que 
não foi muito diferente. Ele vinha da roça, ele come-
çou com um pequeno comércio com a família dele – 
como é que ele faria a troca de mercadorias com os 
produtores, ele entregava, e foi indo... Aquela amiza-
de dele, aquela transparência, o jeito de José Alencar 
nesta Casa. E foi aquilo, durante aqueles anos. Depois, 
ele foi candidato a Vice-Presidente da República, em 
2002. Mesmo assim, quando ia a Santa Catarina, ele 
costumava ligar para a gente, comunicava, tanto é que 
a empresa deles, a Coteminas, como é conhecida no 
Brasil e no mundo, acabou abrindo uma extensão em 
Blumenau, no nosso Estado.

Mas, eu diria, Sr. Presidente, nobres Colegas, para 
deixar umas palavras, que ele tem sido um homem com 
uma lição de vida, como os colegas aqui têm declinado. 
Passar pelo que ele passou, essas diversas cirurgias, 
e mesmo assim, em cada cirurgia que ele enfrentava 
ele dizia à Nação: “Vamos lutar, nada melhor do que 
um dia depois do outro. Eu tenho fé, vamos torcer por... 

viver é viver”. Muita gente que passava por pouca coi-
sa em comparação a ele, quando o viam falar depois 
de ter passado por aqueles dramas, as pessoas terem 
passado por uma cirurgia, por menor que fosse, às 
vezes sentiam dificuldade, mas, quando viam aquilo, 
se sentiam confortadas. Quer dizer, psicologicamente, 
ele transmitia a muita gente, a milhares deste País o 
conforto, ele transmitia isso. Ele tinha essa capacidade, 
nas dores, nas penas, nas privações, de transmitir à 
gente, à sociedade, essa fé, essa vontade, essa luta, 
esse conforto de lutar. 

Então, eu não poderia deixar de, neste instante, 
Sr. Presidente, nobres colegas, deixar esse registro 
aqui nos Anais da Casa em relação ao nosso Vice-
Presidente José Alencar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu quero também, na condição de coorde-
nador da Bancada Federal do Acre, externar a nossa 
profunda solidariedade e votos de pesar aos familia-
res e aos milhões de amigos e admiradores do grande 
brasileiro que foi o Vice-Presidente José Alencar. José 
Alencar foi um exemplo em todos os sentidos, porque 
foi um vencedor.

Ele venceu naquilo que todo brasileiro comum so-
nha vencer, que é vencer na vida, lutar, subir, avançar 
naquilo que são seus objetivos, e, por isso, ele pode 
ser chamado de um autêntico vencedor. José Alencar 
brincava com todas as condições, em todos os mo-
mentos. E dizia que a composição da chapa que teve 
o Presidente Lula e ele como Vice, era nada mais do 
que a junção do capital com o trabalho. E assim ele se 
portava em todas as situações.

Esteve no Acre em 2002, quando o Presidente 
Lula não pôde se fazer presente. E junto com ele esteve 
um amigo de juventude que poucos conhecem, mas 
sempre estava muito atento a tudo o que acontecia com 
o Vice-Presidente José Alencar, que é o publicitário e 
jornalista Edgar Melo, uma figura que se solidarizou 
permanentemente com ele em todos os momentos e 
por quem o Sr. José Alencar tinha também uma pro-
funda admiração. E, na sua passagem pelo Acre, eu 
tive o privilégio de acompanhar o encontro desses dois 
senhores de grande maturidade, de grande conheci-
mento e de grande vivência de Brasil.

Ao término de uma grande agenda eu pude ouvir 
do Presidente José Alencar ao nosso companheiro Ed-
gar Melo a seguinte expressão: “Chegou a nossa hora, 
vamos tomar a nossa”. E eles foram tomar uma dose 
de cachaça no término do dia, de uma grande agenda, 
porque o Vice-Presidente José Alencar era um autêntico 
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brasileiro, com todas as práticas comuns de todos os 
brasileiros ou de grande parte dos brasileiros.

Então, neste momento, Sr. Presidente, eu queria 
reforçar aqui as palavras do Ministro Gilberto Carva-
lho que, ao saber da morte do Vice-Presidente José 
Alencar disse: “Vocês não têm ideia do quanto o Vice-
Presidente José Alencar foi importante para o Brasil, 
do quanto ele foi importante para a governabilidade du-
rante esses oito anos da administração do Presidente 
Lula”. Por isso, todos nós, do Partido dos Trabalhadores, 
devemos muito – devemos muito – ao Vice-Presidente 
José Alencar.

Por isso, desejo aqui externar a minha solidarie-
dade aos familiares e dizer que esse nosso sentimen-
to é um sentimento de agradecimento profundo e que 
aprendemos muito com o Vice-Presidente José Alencar. 
O Vice-Presidente José Alencar dignificou sobrema-
neira a função de Vice, com sua discrição, com seu 
espírito de lealdade, de compromisso, que levou com 
ele durante todo o exercício do mandato.

Nessa reta final de sua vida, ele foi um lutador, 
um lutador pela vida até o último segundo, e nos dei-
xou um exemplo de como nos portarmos nesta vida 
tão transitória que todos temos. Temos de aprender a 
conviver com a vida e também aprender a conviver com 
essa transição triste, dificílima que é a morte.

O Vice-Presidente José Alencar nos deixou tam-
bém este legado de viver sempre batalhando, na luta 
sempre, até o último momento.

Obrigado, Vice-Presidente José Alencar. Esta-
mos todos orgulhosos do exemplo que o Senhor deu 
para o nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, em setembro do ano passado, depois de uma 
das muitas crises do Senador, nosso querido José 
Alencar, Vice-Presidente da República naquela época, 
eu escrevi um artigo no blog do Noblat chamado “Ao 
Mestre com Carinho”, em referência a um filme que 
fez muito sucesso na década de 70.

Eu lembrava, naquele artigo – e achava que o 
Vice-Presidente, Senador José Alencar, já estava nas 
últimas, e, para nós, graças a Deus, ele ainda resistiu 
por mais quase sete meses –, escrevi que ele era um 
homem que podia ser espelho para muitos.

Homem diferenciado, nasceu na Zona da Mata, 
em Minas, interior pouco promissor; filho de um dono 
de birosca – nós chamamos assim no interior ‑, de uma 
venda, um lugar que, naquela época, para muitos, era 

sinônimo de acomodação. Muito pelo contrário, migrou, 
foi para uma cidade grande. Aos 18 anos, transformou-
se em pequeno empresário. Montou sua primeira loja. 
Foi um vitorioso. Foi um batalhador. Um empresário 
reconhecido. Só depois disso, entrou para a política. 
Para muitos que pensam que não existe vida fora de 
herança e de contracheque, nosso grande José Alen-
car foi um exemplo. 

Escrevia, já antevendo, o que era uma fatalidade, 
porque ia realmente acontecer, que José de Alencar 
era uma espécie, naquele momento, de pai da Nação, 
porque nos apegamos muito a exemplos, pessoas que 
se dão inteiramente, e José Alencar era aquela pes-
soa que todos olhávamos e dizíamos: “Olha, quem me 
dera ter a fibra de José Alencar! Quem me dera ter o 
comportamento de José Alencar! Queria pelo menos 
ter 10% do que era José Alencar”.

E ele, no outro dia, para minha surpresa, depois 
de ter feito uma daquelas cirurgias imensas... O ho-
mem não vai sair dessa mais. Ele teve que refazer o 
intestino. Fez outra cirurgia experimental. No outro dia, 
à tarde, Presidente Sarney, ele me liga: “Olha, fique 
tranquilo porque eu não vou agora, não.” Ele era muito 
espirituoso. Duas semanas depois, nos encontramos 
em uma solenidade em uma das Forças. Ele era ho-
menageado de uma das Forças Armadas. 

Ali ele comia como se não tivesse nada; pegava 
um salgado e comia. “Esse homem não está doente!” 
Se não me engano, também tomava alguma coisa. 
Dizia, conversava: “Demóstenes, sabe, você me es-
creveu aquele artigo, aquela carta, mas quero dizer 
também para você que você é um homem que deve 
continuar, que deve ir adiante”. Falei: Mas o senhor é 
um homem tão especial. Depois de feito, nessa luta in-
cessante... Disse: O senhor é um dos grandes homens 
como aqueles que vêm de Minas, um Tancredo Neves, 
um Juscelino Kubitschek, um Itamar Franco. Ele disse: 
“Sou nada, sou um roceiro cuja grande virtude é ser um 
trabalhador, um homem que me dediquei a vida toda 
a fazer e a construir. Acredito nas pessoas, Demóste-
nes”. Essa frase ficou em mim, Sr. Presidente, a frase 
de um homem que acreditava nas pessoas. 

Do apego à vida, todos aqui são testemunhas; to-
dos falaram exatamente dessa sua característica. José 
Alencar viveu bem porque viveu na plenitude daquilo 
em que acreditava. Transformou-se em um ícone polí-
tico porque, dentro da política, ele não se transformou. 
Foi um empresário que deu crédito para que o Partido 
dos Trabalhadores, para que um trabalhador chegas-
se à Presidência da República. Quantos não tinham 
desconfiança do que o Presidente Lula pudesse fazer 
na Presidência? 
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E, ele, como vice, muitos diziam: “O José Alen-
car incomoda porque ele fala, ele tem posição, ele é 
contra esses juros altíssimos do Banco Central.” Mas 
felizmente era um homem de opinião, era um homem 
bom, e esse exemplo frutificou e fica para todos nós, 
Sr. Presidente.

A lembrança que eu tenho dele é de uma figura 
expressiva, exemplo para o Brasil, e que, nos momen-
tos poucos que eu tive com ele, dizia-me: “Prossiga”, 
como ele prosseguiu até o fim.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, a Senadora Marta Suplicy.
A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – 
Prezado Presidente Sarney, Senadores, Senadoras, 
existem pessoas que nascem e desenvolvem muitos 
talentos na vida, mas José Alencar desenvolveu talentos 
extraordinários: talento extraordinário para o trabalho, 
talento extraordinário que o levou a construir um im-
pério no Brasil, saindo do nada; talento extraordinário 
para constituir uma família extremamente carinhosa, 
unida, feliz. E presente – pudemos todos nacionalmen-
te acompanhar o que foi o apoio da família, de Dona 
Marisa nesses últimos anos de vida.

Quero dar aqui um testemunho do talento extraor-
dinário desse homem. Foi quando Lula resolveu que ele 
seria o Vice, e já estava mais ou menos todos no meu 
Partido, o Partido dos Trabalhadores, entendendo que 
aquela escolha iria prosperar. E foi numa reunião em 
São Paulo que ele foi apresentado à militância do PT. 
A situação era de grande tensão porque não era algo 
fácil; e nem a militância estava muito entusiasmada. 
Ele começou a falar, e, nesse momento, as pessoas 
ficaram estarrecidas, porque ele foi contando a sua his-
tória, a sua origem, ele foi contando como ele pensava 
a vida. Eu percebi naquele momento que ele conquistou 
cada um daquela platéia. Ele foi conectando com cada 
olhar naquela platéia. As pessoas se sentiram muito 
irmãs. E, naquele momento, quando terminou a sua 
explanação, houve uma ovação, Presidente Sarney, 
que não deixou dúvida alguma de que a escolha havia 
sido muito acertada, como mostrou que foi.

Acredito que ele foi determinante na eleição do 
Presidente Lula, foi uma segurança muito grande na 
segunda eleição do Presidente Lula. E o tempo todo, 
como conversávamos, Presidente Sarney, ele fez uma 
oposição leal. E é muito importante para um Chefe de 
Nação ter um Vice que fale o que pensa, que mostre 
o outro lado, que seja ele. E ele tinha peso. Mas, ao 
mesmo tempo, estava junto e leal todo o tempo.

Essa observação que V. Exª fez hoje pela manhã 
calou, porque é verdade. É uma qualidade muito rara 

falar o que se pensa para um mandatário da Nação e, 
ao mesmo tempo, manter a lealdade até o fim.

Depois, quando a doença o assumiu inteiro, nós 
todos pudemos observar um outro José Alencar, aquele 
que não conhecíamos. Não tínhamos ainda percebido 
essa faceta da sua personalidade, essa extraordinária 
determinação – que ele deve ter tido desde pequeno, 
porque senão não chegava aonde chegou. E a cora-
gem! Quantas vezes o víamos entrar em um hospital, e 
era descrito pelos jornais o tipo de problema que havia 
ocorrido. Todo mundo ou já teve ou já passou perto de 
alguém que padeceu dessas dores e sabe que as dores 
deviam ser atrozes. Ele ia, sorria e mostrava a vontade 
de viver. Um homem fora de série neste sentido, com 
uma garra de viver extraordinária. Essa força ele levou 
a milhares de famílias que vivem nesta situação, mas 
expandiu, porque tenho certeza que todo brasileiro, 
em algum momento, olhou aquele homem sofrendo 
e pode dizer: se ele tem coragem para enfrentar isso, 
eu posso ter também. E não foi só na doença. Ele deu 
muita força. Acredito que nos últimos anos admirado 
como ele só o Presidente Lula, Presidente José Sar-
ney. E foi-se um grande brasileiro, mas ficaram grandes 
exemplos de um extraordinário brasileiro.

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente José Sarney, Srªs e Srs. Senadores, 
sei que neste momento o normal é começar falando 
para a família do José Alencar, para os mineiros. Mas 
quero falar, Sr. Presidente, para os jovens brasileiros. 
Quero que eles tenham a sensação – que não temos 
todos os dias – do nascimento de um personagem 
histórico; que eles percebam que hoje, no começo da 
tarde, no Brasil, nasceu um novo personagem histórico. 
Personagem histórico que os jovens precisam entender 
como é que nasce. Ele nasce obviamente, em primeiro 
lugar, pela vida que ele teve, mas ele nasce sobretudo 
pela doação que fez ao seu País, a sua Nação. 

José Alencar hoje deixou de estar entre nós na 
vida, mas hoje ele nasceu para a história. Nós perde-
mos uma figura especial na relação que nós tínhamos, 
mas nós ganhamos um exemplo a ser seguido por 
cada um de nós.

Por isto eu falo para os jovens brasileiros, para 
que eles percebam que, diante do desânimo que eles 
vivem, diante do sentimento de mágoa que eles têm, 
diante da frustração que eles têm com aqueles que 
fazem política, eles têm que perceber que, no meio de 
tantos de nós, de repente, um deles desaparece para 
a vida e surge para a história. Desaparece como ser 
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humano e aparece como ser histórico, como exemplo 
permanente. 

Quero que cada um dos jovens brasileiros hoje 
entendessem, ao olhar ao redor, ao ver o noticiário, 
ao perceber quantos estão sofrendo neste País inteiro, 
entendessem que tiveram o privilégio, estão tendo o 
privilégio de terem acompanhado a luta de um gran-
de homem, um grande homem de sucesso nos seus 
negócios, de grande sucesso na vida pública, mas 
um homem sobretudo de coerência, de capacidade, 
de resistência inclusive física e por isso, pela resistên-
cia, pelo sucesso, pela coerência, pela luta ele vira um 
personagem histórico. Graças à política. O simples fato 
de ele ser um homem de sucesso nos negócios não 
teria feito dele um personagem histórico em que ele se 
transformou ao viver lutando e ao morrer lutando. Esse 
personagem histórico nasceu da crença dele na luta 
política, da sua doação pela política ao seu País e pela 
capacidade de exercer a política com honradez. 

Eu quero deixar esta mensagem aos jovens brasi-
leiros: cada um de vocês tenha a sensação de assistir 
ao nascimento de um personagem histórico da maior 
importância no cenário brasileiro.

Para concluir, Sr. Presidente, meus cumprimen-
tos aos familiares, aos mineiros e, Senador Crivella, 
ao PRB, o partido que o acolheu, que fez dele Vice-
Presidente e ao qual ele serviu, com tanta honra e tanto 
orgulho para vocês. Parabéns pelo personagem de que 
vocês estiveram juntos. Parabéns pelo exemplo histórico 
que surgiu do PRB para a história brasileira.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado.

Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Eu já inscrevi V. Exª depois dos oradores que 
já estão inscritos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pois não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – D. Gleisi Hoffmann, Senadora ilustre desta 
Casa.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente.

Hoje, eu havia me preparado para falar aqui so-
bre o aniversário da minha cidade, Curitiba, que faz 
318 anos, mas esse pronunciamento ficará para outra 
oportunidade, quando homenagearei minha cidade.

Como os demais colegas, como os Senadores 
do meu partido, quero aqui manifestar a minha triste-
za pela morte do nosso Vice-Presidente José Alencar, 
um homem que aprendemos a admirar e a respeitar 
nesse convívio da política, nessa caminhada que ti-

vemos durante todos esse anos do Governo do Pre-
sidente Lula. 

Digo isso com enorme gratidão. Gratidão, porque 
foi o Vice-Presidente José Alencar que credenciou o 
projeto que apresentamos ao Brasil e que trouxe cre-
denciamento à candidatura do nosso Presidente Lula, 
quando, ao seu lado, como Vice-Presidente, possibi-
litou que Lula fosse eleito Presidente da República. O 
Vice-Presidente José Alencar trouxe a respeitabilidade 
de um setor da sociedade com que não tínhamos arti-
culação, com que não tínhamos interlocução. Graças 
a ele, conseguimos fazer com que o Presidente Lula 
fosse Presidente deste País e tivéssemos grandes 
conquistas para o povo brasileiro.

Então, é com muita tristeza e com muito pesar 
que venho aqui também me somar aos demais colegas 
nesta homenagem ao nosso Vice-Presidente. E com 
um carinho muito especial, porque, todas as vezes em 
que fui recebida pelo Vice-Presidente José Alencar, 
ele, com aquele seu jeito muito diferente, muito recep-
tivo, de mineiro, muito simples, sempre me tratou com 
grande deferência.

Tive a honra e a oportunidade de tê-lo em dois 
momentos nas minhas campanhas eleitorais no Estado 
do Paraná, tanto em 2006 como em 2010. Tenho cer-
teza de que o apoio que ele me deu, o respaldo que 
me deu, as palavras de apoio à minha candidatura que 
proferiu no meu Estado me ajudaram muito.

Então, quero registrar aqui esse pesar, essa tris-
teza, essa gratidão ao nosso Vice-Presidente e dizer 
que, com certeza, ele marcou a história deste País. Que 
amanhã possamos fazer uma grande homenagem a 
ele aqui, em Brasília, no Palácio do Planalto. Com ele, 
vai um pouquinho de todos nós. 

Agradeço a oportunidade, Sr. Presidente, de fa-
zer esta homenagem. E agradeço ao senhor parti-
cularmente, por hoje nos ter recebido e por ter dado 
oportunidade às mulheres do meu Estado.

Muito obrigada, Presidente José Sarney.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Obrigado à senhora.
Com a palavra, o Senador Armando Monteiro.
O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente José Sarney, quero me associar às 
homenagens que estão sendo hoje tributadas a esse 
grande brasileiro que foi José Alencar. Tive o privilégio 
de com ele conviver no movimento empresarial e no 
sistema indústria. Fomos contemporâneos à época em 
que eu presidia a Federação das Indústrias do Estado 
de Pernambuco, e ele, a Federação das Indústrias de 
Minas Gerais.
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Depois pude também integrar, na mesma época, 
a diretoria da Confederação Nacional da Indústria, da 
qual ele foi Vice-Presidente. Nesse convívio, estreita-
mos os laços, e pude, então, conhecer aquilo que eu 
considero de mais expressivo na figura de José Alencar, 
que foi sempre a sua dimensão humana, uma figura 
que aliava a sensibilidade à simplicidade de alguém 
que, mesmo tendo conquistado na vida uma carreira 
de sucesso, não perdeu nunca os traços de origem 
da sua forma simples de conviver, da maneira sempre 
muito atenciosa com que ouvia as pessoas.

Portanto, trata-se de uma figura humana rara. 
Mas, se é verdade que a sua ausência deixa-nos um 
vazio imenso, é verdade também que o seu exemplo 
de vida, a sua tenacidade, a sua determinação, o seu 
espírito público devem constituir, sobretudo para as 
novas gerações, uma inspiração e uma referência.

Registre-se, ainda, a sua conduta irrepreensivel-
mente ética, seja no âmbito dos negócios privados, seja 
no exercício da sua atividade como homem público.

Portanto quero neste momento, com muita tris-
teza, ao expressar esta manifestação, dirigir-me à sua 
família – a D. Marisa, aos seus filhos ‑, e quero home-
nageá-lo por intermédio de Josué, que hoje é uma das 
maiores expressões do empresariado nacional, e dizer 
que José Alencar é merecedor de todas as homenagens 
que foram hoje aqui tributadas à sua memória.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, o Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
quero também me familiarizar com a família do nosso 
ex-Senador e nosso ex-Vice-Presidente José Alencar 
neste momento em que todo o Brasil para refletir so-
bre as suas contribuições, sobre a sua forma de agir 
como empreendedor que era, como político que foi 
e como homem público que contribuiu muito com o 
debate público no Brasil. Lembro-me aqui de um se-
minário que fizemos no dia 30 de novembro de 2009, 
em Fortaleza, dirigida aos jovens, o II Encontro de 
Jovens Empresários Ibero-americanos, um seminário 
voltado para a América Latina para discutir o papel 
do empreendedorismo, da micro e pequena empre-
sa, do empreendedor individual, o papel da juventude 
no mundo empreendedor. E o nosso Vice-Presidente, 
naquele evento, fez uma fala de ânimo, de estímulo à 
juventude, de esperança, e, ao término, todos de pé 
aplaudiram-no pela sua forma de conduzir as questões 
do Brasil, pela sua atuação como empresário e como 
político e, ao mesmo tempo, pela sua maneira de dia-
logar com a juventude.

Naquele seminário, ele fazia referência à cons-
trução do Simples nacional para a pequena e a micro-
empresa, já que dedicara a sua própria vida, desde 
garoto e como político, à elaboração dessa legisla-
ção e, como Vice-Presidente, à mediação, para que 
pudéssemos ter um entendimento que atendesse às 
demandas dos Municípios, dos Estados, do Governo 
Federal, dos empreendedores do Brasil.

É exatamente por isso, Presidente José Sarney, 
que este Senado se orgulha muito do Senador que aqui 
esteve ao lado do senhor nesse debate, naquela legis-
latura, e que o Brasil todo teve como Vice-Presidente, 
numa grande parceria com o melhor e o maior Presi-
dente do Brasil, que é Luiz Inácio Lula da Silva.

Portanto, esses dois homens pegaram o País 
em situação difícil, mas, com as suas experiências de 
vida, ambos de origem muito simples – ele, ao lado 
de Lula, deu uma grande contribuição –, muito fize-
ram pelo País. Nós podemos dizer que hoje o Brasil é 
um País mais justo, mais fraterno, mais humano, fruto 
dessa construção.

Por isso, Sr. Presidente, quero aqui solidarizar-me 
com a família dele e dizer que José Alencar deixa uma 
grande lacuna na vida empresarial e na política brasilei-
ra, mas Deus o acolherá da melhor forma possível.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Com a palavra, o Senador Delcídio do Amaral.
O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, hoje, para o Brasil, é um dia muito 
triste em razão do falecimento do nosso querido ex-
Vice-Presidente José Alencar.

Conhecia o ex-Vice-Presidente José Alencar 
desde a época lá da Abit – Associação Brasileira da 
Indústria Têxtil – e sempre acompanhei o trabalho do 
Dr. José Alencar, do nosso querido Presidente José 
Alencar, como empresário, como uma liderança incon-
testável do setor têxtil e, acima de tudo, pela manei-
ra como ele se criou, como ele acreditou num Brasil 
melhor, com a sua história humilde, o seu trabalho, a 
sua determinação, a sua fé, que o levaram a ocupar 
uma das posições mais importantes no setor empre-
sarial do País.

Suas empresas são respeitadas, suas empre-
sas são consideradas entre as boas empresas, as 
empresas eficientes, competitivas, empresas que têm 
um olhar atento para os seus trabalhadores, para as 
suas trabalhadoras.

Essa responsabilidade já vinha sendo assumida 
ou foi, melhor dizendo, assumida pelo Josué. Acho que 
o Josué e toda a família do Presidente José Alencar 
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carregam este grande legado: os grandes exemplos 
que José Alencar deixou para todos nós.

É importante destacar, Sr. Presidente, a impor-
tância do nosso ex-Vice-Presidente José Alencar no 
projeto político do PT, no projeto político do Brasil. Na-
quela época – e inclusive a Senadora Marta Suplicy 
disse aqui –, quando havia uma desconfiança ou um 
certo distanciamento do PT ou dúvidas do PT com 
relação a uma candidatura de um empresário como 
Vice-Presidente dobrando com o Presidente Lula, ele 
não só encarou esse desafio, que, naquela ocasião, 
não era fácil, como conquistou as nossas mentes e 
os nossos corações. E, efetivamente, foi fundamental 
para o sucesso do Presidente Lula nos seus oito anos 
de mandato.

O Vice-Presidente José Alencar fazia o contrapon-
to, representava a sabedoria, o equilíbrio. Era o bom 
conselheiro nos momentos difíceis por que o Presiden-
te Lula e o nosso Governo passamos, sempre de uma 
maneira muito solícita. Uma das características impor-
tantes do Vice-Presidente José Alencar era a simplici-
dade, a forma direta como tratava as coisas, sempre de 
maneira serena, equilibrada, simpática, mineira.

Quando o vi na política, lembro bem. E todas as 
vezes em que me encontrava com ele, ele me pergunta-
va: “Quando vamos repetir aquela carreata que fizemos 
em Campo Grande?” Ele nunca se esqueceu disso que 
ocorreu nos idos de 2002, Senador Pimentel.

Portanto, eu acho que ficaram os exemplos, a 
pertinácia, a determinação.

O Vice-Presidente José Alencar, até o último mi-
nuto, viveu a vida intensamente, acreditou na vida, não 
entregou os pontos. E virou uma verdadeira referência 
para todos nós.

Por isso, Sr. Presidente, o Brasil está de luto 
hoje, mas ficou a imagem do grande homem, do Vice-
Presidente José Alencar, empresário, político, dono de 
uma família exemplar.

E quero aproveitar a oportunidade para cumpri-
mentar Dona Mariza, seus filhos, e desejar que Deus 
os ilumine, os abençoe neste momento difícil. E que-
ro dizer que não vai ser fácil continuarmos esta tare-
fa de espírito público, determinação, amor ao Brasil, 
dignidade que o ex-Vice-Presidente José Alencar nos 
deixou.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e a nossa solida-
riedade à família do Vice-Presidente José Alencar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra, o Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de comunicar a V. Exª que 
fiz um requerimento e dei entrada na Secretaria do Con-

gresso, onde já havia um do Deputado Miro Teixeira, 
para nós promovermos a realização de uma sessão 
solene em homenagem ao Sr. José Alencar Gomes da 
Silva, que nos deixou na tarde de hoje.

Sr. Presidente, como Líder do Partido, eu não po-
deria ter outra atitude e gostaria de expressar o profundo 
pesar que os 12 Deputados Federais do PRB e eu, um 
Senador e Líder do Partido na Casa, sentimos nesta 
hora trágica em que nos deixa o nosso maior líder.

O Presidente José Alencar Gomes da Silva é 
fundador do meu Partido. Nós éramos os dois do PL, 
e ele, nas controvérsias da vida, achando que já havia 
cumprido a sua missão no Partido então Liberal, hoje 
Partido da República, resolve sair do Partido. Naque-
le momento, todas as grandes agremiações foram ao 
seu gabinete em romaria para convidá-lo, e ele decidiu, 
ao meu lado, fundar o PRB, o que marcou a gênese 
deste Partido.

Sr. Presidente, não chora apenas o PRB. Hoje 
chora a Mantiqueira, chora a Zona da Mata, chora a 
zona do garimpo, chora o Caraça, chora o lobo guará 
pela morte de um dos mineiros mais autênticos, mi-
neiro na maneira de pensar, mineiro na maneira de 
sentir, de reagir, coração sem ódio, mineiro na ma-
neira de construir a política, com prudência, medindo 
cada palavra.

Não há, nos registros históricos, na crônica polí-
tica do nosso País, nenhum deslize, nenhuma palavra 
que desmereça a sua trajetória política impecável. Foi 
o Vice-Presidente que sonhou o Brasil que talvez ele 
não tenha visto, mas, no último ano, crescendo a 7,5%, 
ele vislumbrou nos horizontes dos seus sonhos.

Sr. Presidente, parodiando Carlos Drummond de 
Andrade, que foi outro grande mineiro, eu, que convivi 
com José Alencar, posso dizer que havia uma estrada 
que saía de Muriaé e ia até o seu coração. Por essa 
estrada, passavam seus pais, seus irmãos, seus tios, 
seus amigos de infância, as mais ternas lembranças 
que ele trazia no seu coração.

Perdemos o Vice-Presidente, um servidor do 
povo, um amigo de todos, um brasileiro devotado, um 
pai de família, um irmão, um filho, um amigo. Perde-
mos a figura física, Sr. Presidente, mas o exemplo dos 
seus ideais, o ânimo que acalentava sua alma há de 
residir no espírito de cada um dos membros do PRB, 
e haveremos de levar o seu legado.

O meu Partido, Sr. Presidente, foi no passado as 
mais profundas considerações do Vice-Presidente; é, 
na atualidade, a sua afirmação; e há de ser, no futuro, 
Sr. Presidente, o legado da sua memória, a herança 
da sua vida pública e política.

Quero também me solidarizar, como fizeram 
meus ...
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(Interrupção do som.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Desculpe-me, Presidente, já vou terminar.

Mas queria me solidarizar com a família do Pre-
sidente José Alencar, com a sua esposa, companheira 
de 50 anos, que, neste momento, deve estar com o 
coração estraçalhado de saudade, o grande amor da 
sua juventude. Imagino a perda das suas duas filhas 
e de Josué.

Que Deus nos console, a sua família e o Brasil, 
neste momento tão difícil.

Quero avisar também que o corpo dele será ama-
nhã aqui velado, no Palácio do Planalto, e sepultado na 
terra que ele tanto amou, na Terra das Alterosas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, o Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, na 
vida pública, uma das atribuições que mais pesam é, 
sem dúvida alguma, a de lamentar a perda de homens 
públicos da magnitude de um José Alencar. É com muito 
pesar que pranteamos essa grande perda para o Bra-
sil como um todo; uma lacuna para a classe política e 
também para a classe empresarial. Ainda haveremos 
de sentir a falta de José Alencar por muitos anos. 

Tive a honra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e a 
oportunidade de conviver um longo período com José 
Alencar, quando ele, exatamente pelo PMDB, enobre-
cia este Senado da República, onde chegou legitimado 
por mais de três milhões de votos dos mineiros. Fo-
ram anos, sem dúvida alguma, muito profícuos para 
o Senado Federal.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – V. Exª me concede um aparte, Senador Renan 
Calheiros?

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Senador Valadares, com muita honra, com muito 
prazer, apesar da hora.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP. Fazendo soar a campainha.) – Senador Valada-
res, S. Exª está encaminhando um requerimento, não 
há aparte, mas eu já inscrevi V. Exª como orador.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Muito obrigado.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Agradeço a V. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Assim como na iniciativa privada, Sr. Presidente, 
Alencar também brilhou na seara política. Não por outro 
motivo foi escolhido Vice-Presidente do Presidente Lula 
na eleição de 2002, desejo que já manifestara antes 

em algumas vezes reservadas que tivemos ao longo 
da convivência aqui no Senado Federal.

A trajetória de José Alencar tem peculiaridades 
que se harmonizam com o homem público José Alen-
car. Mesmo alcançando os maiores postos na sua du-
pla militância, empresário de sucesso e político des-
tacado, Alencar conservou a simplicidade que trouxe 
de sua terra natal, Muriaé, em Minas Gerais. Alencar 
tampouco perdeu a marca do empreendedor que o 
acompanha desde sempre.

As singularidades desse predestinado vão mais 
além, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Já aos 14 anos 
estava ajudando o pai, Antônio Gomes da Silva, na pe-
quena loja de tecidos no interior. Emancipado pelo pai, 
Alencar virou empresário aos 18 anos quando abriu 
seu primeiro comércio. Lá ele vendia tecidos, calçados 
e um pouquinho de tudo, como é comum nos estabe-
lecimentos comerciais do interior do Brasil.

Sua obstinação o levou a projetos sempre maio-
res poucos anos depois. Assim, construiu a Companhia 
Industrial de Roupas União dos Cometas que foi o em-
brião da empresa Coteminas, conglomerado que hoje 
conta com 16 mil funcionários e 11 unidades em todo 
o Brasil, com um dos parques têxteis mais modernos 
do País. Este é outro traço marcante de José Alencar: 
a busca pela modernidade, a busca pela eficiência. 

A formação precoce de José Alencar e seu espírito 
empreendedor acabaram, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, por forjar uma alma independente, irrequieta e 
livre por natureza. Quando a grande parte do empresa-
riado mantinha reservas contra a candidatura do Pre-
sidente Lula, em 2002, foi José Alencar o empresário 
responsável por superar esse preconceito, aceitando 
ser candidato a vice na chapa vitoriosa daquele ano. 
Alencar, naquele momento, era ainda vice-presidente 
da Confederação Nacional das Indústrias. 

Sua natureza independente, arrojada, voltaria a se 
manifestar dentro do próprio Governo que ele ajudou a 
eleger. Alencar formava uma espécie de exército de um 
homem só, combatendo, dentro do Governo, as altas 
taxas de juros praticadas pelas autoridades monetárias 
de então. O futuro, Sr. Presidente, se encarregou de 
demonstrar que Alencar estava com a razão. Quando 
os juros finalmente baixaram, o Brasil entrou em uma 
espiral de crescimento econômico que favoreceu exa-
tamente aos menos favorecidos.

A obstinação e a vontade de fazer o certo são, sem 
dúvida alguma, os maiores legados de José Alencar. 
Em uma resistência incomum, Alencar desafiou, sem-
pre com bom humor, a doença que vinha lhe afligindo 
há anos. A resistência heroica só pode ser explicada 
pela suprema vontade de viver. Foram nada menos 
que 17 intervenções cirúrgicas que debilitariam muitos 
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outros nas mesmas circunstâncias. Mas ele, dia a dia, 
passou por mais essa provação e foi vencendo seu 
inimigo até que, enfim, já cansado, pôde, finalmente, 
descansar.

Aos brasileiros, aos homens públicos e aos em-
presários cumpre honrar, Sr. Presidente, a tenacidade 
e o espírito público de José Alencar. Que ele repouse 
em paz perto de Deus, que saberá, sem dúvida algu-
ma, acolhê-lo em um lugar merecido, onde ele possa 
descansar depois de tantas batalhas pesadas.

Sr. Presidente, eram essas as considerações que 
gostaríamos de fazer em nome da bancada do PMDB 
no Senado Federal.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente, permutando com o Sena-
dor Paulo Paim, eu gostaria de ocupar a tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Tem V. Exª a palavra. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Agradeço.

Sr. Presidente, o PSB não poderia deixar de fa-
zer a sua manifestação de pesar, de expressar o seu 
sentimento diante de perda tão irreparável provocada 
com a morte do ex-Vice-Presidente José Alencar, que, 
durante sua vida, seja como empresário, seja como po-
lítico, denotou, demonstrou qualidades excepcionais.

Homem dedicado ao trabalho, homem dedicado 
aos seus amigos e à vida partidária. Consagrou-se 
na vida pública como Vice-Presidente da República, 
alçando-se, colocando-se no mesmo pé de igualdade 
a mineiros que ilustraram a história das Alterosas como 
um Juscelino Kubitschek, como um Tancredo Neves, 
que honraram a política do nosso Brasil.

Morreu o homem e fica a fama, como diz o pro-
vérbio popular. A fama de homem empreendedor, na 
iniciativa privada, e a fama de homem coerente na 
vida política.

Naquele período, Sr. Presidente, em que Lula se 
candidatava mais uma vez à Presidência da República, 
em 2002, muitas dúvidas existiam no setor empresa-
rial com relação à candidatura do nosso Presidente. 
A escolha de José Alencar como Vice-Presidente re-
forçou, sem dúvida alguma, as pretensões daqueles 
que queriam mudar o Brasil, porque a sua presença 
na chapa com o Presidente Lula trouxe a tranquilida-
de, trouxe a certeza de que a palavra empenhada de 
Lula, os compromissos assumidos por seu Partido, o 
Partido dos Trabalhadores, e por todos aqueles que 
o apoiavam seriam cumpridos à risca, como de fato 
aconteceu.

José Alencar manteve-se ao lado do Presiden-
te Lula até a undécima hora, até a última hora. Não o 
decepcionou em nenhum momento. A sua cruzada em 
favor da baixa de juros, como disse o Senador Renan 
Calheiros, demonstrou a sua sabedoria, demonstrou o 
seu comprometimento com a economia nacional por-
que, a partir dessa luta, os empreendimentos foram 
realizados nos mais diferentes setores com a queda 
dos juros e, consequentemente, com o aumento dos 
investimentos.

Por isso, a palavra do PSB neste instante é de 
pesar, mas também de orgulho porque teve a honra 
e a alegria de tê-lo a seu lado, e governando, nesses 
oito anos, ao lado do Presidente Lula.

Em Sergipe, tivemos a grande satisfação de re-
cebê-lo em praça pública, num dos grandes comícios 
que ali Lula realizou, e ele dizia que o técnico tem a 
sua força, tem a sua importância, mas o político, no 
contexto da história, no contexto do desenvolvimento 
das Nações, tem uma importância muito maior porque 
o político ouve o povo, o político ouve a comunidade, 
ouve a sociedade e se casa inteiramente com os seus 
sentimentos.

Por essa razão, Sr. Presidente, José Alencar fez 
história, fez fama e conseguiu quase a unanimidade, 
se não a unanimidade, neste País.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Comunico ao Plenário que não haverá sessão 
plenária nem reunião de Comissão amanhã.

Também mantenho a sessão deliberativa ordiná-
ria da próxima quinta-feira, mantido o mesmo painel 
de hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – 
Presidente, Senador José Sarney, Srªs Senadoras e 
Srs. Senadores, eu não posso fazer, neste momento, 
uma simples leitura do sentimento que toma conta do 
meu coração, sentimento de pesar pelo falecimento do 
nosso ex-Vice-Presidente e amigo, irmão José Alen-
car Gomes da Silva. Tenho de falar, Presidente José 
Sarney, mesmo correndo o risco da emoção, mas falar 
com o coração.

Tive o privilégio, eu diria com toda a emoção, o 
privilégio de conviver e aprender com José Alencar, 
por longo tempo, desde a década de noventa. Lá nos 
idos de noventa, José Alencar, Presidente da Confe-
deração das Indústrias de Minas Gerais, e eu, Presi-
dente da Confederação das Indústrias do Estado do 
Pará, éramos ao mesmo tempo Vice-Presidentes da 
Confederação Nacional da Indústria, então presidida 
pelo Senador Albano Franco. Tínhamos assento lá e 
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discutíamos em conjunto as questões que transpunham 
o setor industrial brasileiro.

Desde esse tempo, Senador Paulo Paim, José 
Alencar já se preocupava com as questões sociais do 
Brasil. Desde esse tempo, José Alencar já se colocava 
em oposição aos juros, que deixavam o trabalhador bra-
sileiro em situação de dificuldade, Senador Renan, em 
relação àqueles que podiam ter vantagem na ciranda 
financeira. Ele era de uma transparência, de uma le-
aldade e de uma determinação que contagiava todos 
nós, todos nós que éramos seus companheiros.

José Alencar, que nasceu em Muriaé, no interior 
de Minas Gerais, veio de uma família de poucas ren-
das eu diria, de uma família com dificuldades. Aqui já 
foi falado, por vários Senadores que me antecederam, 
da sua origem humilde. Mas ele, desde muito moço, 
mostrou a sua capacidade empreendedora. Desde mui-
to moço, mostrou que era capaz de gerar empregos, 
Senador Paulo Paim. Lançou-se como empreendedor 
e chegou ao patamar de grande industrial brasileiro, 
um dos maiores do Brasil, chegando a ter a sua in-
dústria, a Coteminas, como a maior produtora têxtil do 
mundo, competindo com as indústrias chinesas, que 
trabalhavam no sentido de colocar o setor têxtil brasi-
leiro quase em dificuldade.

Mas ele, de forma...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – ...te-
naz, resistiu, (fora do microfone) venceu as dificuldades, 
Senador Sarney, e fez a sua Coteminas, hoje tão bem 
presidida pelo seu filho Josué, continuada pelo seu filho 
Josué. A doença, essa doença terrível que é o câncer, 
não o abateu. Ele deu uma lição à Nação brasileira de 
como enfrentar, com coragem, a doença.

Em nenhum momento, ele se deixou abater, mui-
to ao contrário. Em todas as declarações que dava 
à Nação brasileira, ele não se mostrava abatido; ao 
contrário, ele levava uma mensagem de otimismo, 
agradecia à Deus e dizia que recebia de Deus mais 
do que merecia.

Ainda na posse da Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) ‑ 
...Dilma, o Presidente José Alencar – e eu termino, 
Presidente Sarney – pronto, de terno, no Hospital Sírio 
Libanês, para vir a Brasília, para assistir à posse, e só 
não veio porque os médicos o impediram de viajar.

Eu estive, e lembro como se fosse hoje, com ele 
pela última vez – ele no exercício da Presidência –, 
participando da assinatura do ato que instalava a Uni-
versidade Federal do Oeste do Pará, no meu Estado. 
Eu estava presente e ele, como Presidente. Isso em 

novembro do ano passado, pouco mais de quatro, cinco 
meses atrás, e ele lá, como Presidente, participando 
solenemente desse ato.

Tenho certeza de que José Alencar deixou para 
a Nação brasileira um exemplo que será seguido por 
todas as gerações futuras. O Brasil deve muito a esse 
homem e a sua figura será pranteada por todos nós.

Que Deus dê à sua alma o brilho na eternidade, 
para ser seguida por todos os brasileiros como uma 
estrela permanente a brilhar no céu da nossa Pátria!

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero me as-
sociar a todas as manifestações no dia de hoje que 
foram aqui apresentadas a esse nosso guerreiro José 
Alencar.

Eu diria que José Alencar deixa um legado im-
portantíssimo, meu caro Jorge Viana, para todos nós: 
caráter de um homem que soube amar a vida, um 
homem que soube lutar pela vida, um homem que, 
acima de tudo, fez dos seus atos exemplos de vida. 
Portanto, é o máximo, neste momento, de que nos 
podemos lembrar.

Recordo-me que, quando da morte do meu pai, 
Jorge, dizia do sofrimento que é a perda, que é você 
estar ali ao lado de alguém muito próximo seu que se 
vai. Mas, quando alguém que se vai, quando alguém 
que parte é alguém que construiu não à parte, mas no 
todo; não separado, mas em conjunto; quando alguém 
que parte é alguém que deixou esse legado, a dor físi-
ca é superada pela certeza desse legado importante 
que essa pessoa que se vai deixa entre nós. Assim é 
a figura de José Alencar.

Conversava agora há pouco com o Senador Mar-
celo Crivella, meu caro Presidente José Sarney, e co-
mentávamos exatamente sobre uma passagem bíblica 
que diz assim: “Honre teu pai e tua mãe para que te 
prolonguem os teus dias aqui na terra”. Assim fez José 
Alencar. Honrou a família em cada passo, em cada ati-
tude. Honrou inclusive a relação com o próximo, porque 
também é um ensinamento bíblico aquele que fala de 
amar a Deus sobre todas as coisas. É preciso exer-
citar exatamente amar ao próximo como a si mesmo. 
Assim foi José Alencar.

Bravo, lutador, enfrentou todo tipo de resistência 
e de dificuldade, desde sua juventude. Soube ter na 
vida empresarial esse mesmo legado a que me referi, 
Jorge, de caráter, de retidão.

Esse mesmo legado que deixa conosco agora, 
ele levou da vida empresarial para a vida política. Tri-
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lhou de forma irretocável na vida política aquilo que 
ele vivia dentro de casa.

Viveu, durante anos e anos, no seu círculo empre-
sarial, empreendedor, algo que é, inclusive, de muitas 
das muitas experiências, motivo de exemplo. Ele agiu 
da mesma forma como se portava em seu ambiente 
familiar, com o mesmo tipo de retidão, tratando as coi-
sas com verdade e, principalmente, na lealdade.

Assim, exerceu a Vice-Presidência da Repúbli-
ca por dois períodos, ao lado do nosso companheiro 
Luiz Inácio Lula da Silva. Um companheiro que chegou 
exatamente para agregar apoio ao Presidente Lula, e 
muito mais do que trazer apoio de fora, ele pôde levar 
o apoio ao lado, o apoio presente, a firmeza.

Portanto, enfrentar uma batalha como enfrentou 
José Alencar, só alguém que efetivamente teve Deus 
como referência e usou, a partir desse ensinamento, 
a oportunidade de exercitar os ensinamentos cristãos 
em sua relação.

Foram treze anos de batalha contra essa en-
fermidade que é o câncer. E ele a derrotou, porque a 
suportou durante esses treze anos e deu a todos nós 
uma verdadeira lição de vida.

Por isso, meu caro Presidente, quero encerrar 
aqui dizendo que José Alencar se foi, mas o câncer 
não conseguiu, em hipótese alguma, apagar aquilo 
que ele deixa permanentemente entre nós, uma ver-
dadeira lição de vida.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Com a palavra a Senadora Ana Amelia.
A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente José Sarney, Srªs e Srs. Senadores, em nome 
do Partido Progressista, meu partido nesta Casa, eu 
gostaria de me associar às homenagens que justa-
mente se prestam a um dos brasileiros mais ilustres na 
data de hoje. Com seu falecimento, ficamos de certa 
forma um pouco órfãos de um personagem que tanta 
riqueza, tanta contribuição deu à vida política nacio-
nal, seja como Senador, como ex-Vice Presidente da 
República e, sobretudo, pelo exemplo que deu como 
pai de família, como líder político, como empresário, 
acima de tudo. Isso porque temos a mesma origem. 
Claro que não sou empresária, mas saindo de uma 
família pobre, através do estudo, consegui chegar à 
universidade e hoje estou aqui e agradeço a todos que 
estenderam a mão.

José Alencar encarna o sonho brasileiro, o sonho 
de todas as pessoas que fizeram esforço pessoal e 
usaram o seu talento, a sua capacidade e a sua soli-
dariedade, em certa medida, sua generosidade, para 
chegar onde chegou.

A jornalista Eliane Cantanhêde foi convidada pela 
Editora Sextante para escrever a biografia autoriza-

da de José Alencar. É muito bom para o Brasil essa 
memória, retratando a vida deste grande homem que 
homenageamos nesta tarde em que ele nos deixa, é 
realmente uma ode à vida, mas, sobretudo, uma ode a 
um homem que foi exemplo para todos nós, políticos, 
exemplo para todos os empresários, porque construiu 
uma grande empresa.

E vou me valer até do que escreveu para a Edito-
ra Sextante, responsável pela iniciativa brilhante desta 
biografia, na apresentação de José Alencar – Amor à 
Vida: A Saga de um Brasileiro.

José Alencar Gomes da Silva comporta várias 
biografias numa só: self made man, autodidata, ho-
mem que apoiou o golpe militar e aderiu às “Diretas 
Já”, representante patronal que desafiou seus pares e 
integrou a chapa dos líderes dos trabalhadores, empre-
sário milionário que subverteu a luta de classes e se 
tornou Vice do torneiro mecânico eleito Presidente da 
República. E, enfim, ícone da luta contra o câncer.

Diz nesta apresentação da biografia feita por Elia-
ne Cantanhêde, ilustrando a vida e mostrando quem 
foi José Alencar:

Típico patriarca, Alencar foi o menino pobre que 
estudou até a primeira série do antigo ginasial, saiu 
de casa aos 14 anos, abriu sua primeira loja aos 18, 
venceu, cresceu e construiu um império. Não satisfei-
to, exerceu forte militância empresarial e evoluiu para 
a política partidária. Apaixonou-se pelos palanques. 
Sonhou um dia ser Presidente da República e revolu-
cionar o Brasil.

Em toda essa trajetória [escreveram os editores 
da Sextante], jamais abandonou as origens e a fé em 
um país mais desenvolvido e mais justo, nem se afas-
tou dos pais, dos irmãos e dos sobrinhos, tornando-se 
o eixo em torno do qual girou uma numerosa família 
para quem ele é simplesmente “Zezé”.

[Para muitos e para o Presidente, o Zé Alen-
car.]

Casado com Mariza, a moça mais bonita de Ca-
ratinga, pai de Maria da Graça, Patrícia e Josué – o 
herdeiro no controle dos negócios –, Alencar tem cinco 
netos e duas bisnetas. Na opinião de alguns dos mais 
respeitados médicos brasileiros, ele é um desafio, qua-
se um milagre [escreveram os editores da Sextante]. 
Para milhões de brasileiros, um comovente exemplo 
de amor à vida.

É esta saga de um brasileiro com tantas histó-
rias e “causos” para contar que chega agora às mãos 
dos leitores brasileiros, pela pena da jornalista Eliane 
Catanhêde, muito sensível e primorosa nos seus tex-
tos, (...)

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – ...que está 
chegando às livrarias a biografia de José Alencar. 
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Essa biografia marca o lançamento também de um 
novo selo da Editora Sextante, Primeira Pessoa, dedicado 
a obras de não ficção com ênfase em biografias, autobio-
grafias, relatos, depoimentos e livros-reportagem. 

Temos que agradecer essa iniciativa da Editora 
Sextante e sobretudo à jornalista Eliane Catanhêde 
pelo patrimônio cultural, histórico, de memória que nos 
deixa com essa primorosa biografia. 

É uma honra trazer, dizem eles, à luz este novo 
selo com a biografia de brasileiro que se tornou exem-
plo de homem público na atividade empresarial, na 
política e no cotidiano da luta contra o câncer. A pala-
vra que ninguém gosta de pronunciar sai da boca do 
Vice-Presidente com a naturalidade e a transparência 
de quem fala de um resfriado. O câncer não é um res-
friado, mas uma doença...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – ...que 
pode e deve ser enfrentada com obstinação e com 
muita esperança. 

José Alencar, no que descreve a nossa colega 
Eliane Catanhêde, fez dele um super-homem no traço 
de um adolescente com a coragem que teve para ven-
cer essa doença. Ou alguém dono de “fé inabalável”, 
na expressão de um dos milhares de brasileiros que 
escreveram ao longo dos últimos oito anos para o ga-
binete da Vice-Presidência da República. Ou ainda um 
amante da vida, um homem que renasce dia após dia, 
cirurgia após cirurgia, internação após internação.

Um dia, Alencar ouviu de seu pai que o impor-
tante na vida é poder voltar. Ele, de fato, voltou muitas 
vezes. Voltou a Ubá. Voltou a Belo Horizonte. Voltou 
à representação empresarial depois de perder uma 
eleição sofrida. 

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Voltou ao 
comércio de tecidos depois de uma breve incursão pela 
negociação de café. Voltou à Vice-Presidência da Repú-
blica, reeleito na chapa de Lula. Porém, o mais impor-
tante – e aqui transcrevo o que disseram os editores da 
Sextante, na apresentação dessa biografia ‑, o que não 
está ao alcance de qualquer mortal, foi o retorno à vida. As 
palavras do pai se revelaram proféticas, e aí está o filho, 
de volta à vida incontáveis vezes, agora de corpo e alma 
à disposição dos leitores – agora, mais de alma, na sua 
história, na biografia escrita por Eliane Cantanhêde.

José Alencar, a quem eu, na condição de jorna-
lista, muitas vezes entrevistei, Presidente José Sar-
ney, assim como fiz com V. Exª, como Presidente da 
República, fez um combate duro à taxa de juros, aos 
juros altos. E, mesmo participando de um Governo, 
sabia representar bem os anseios e as demandas de 
sua categoria...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – ...e tam-
bém os anseios e as demandas sociais.

Internado em um dos centros de maior atenção 
e referência na Medicina, em São Paulo, ele se lem-
brava dos pobres que não têm acesso aos mesmos 
recursos da Medicina e hospitalares. 

Esse foi o homem que deixou hoje a nossa con-
vivência, um homem que deixou um legado de hom-
bridade, de integridade, de amor à vida, mas de amor, 
sobretudo, ao seu País e à sua Minas Gerais.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, o Senador Paulo Paim.

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Wilson Santiago, na verdade, eu já usei da palavra 
na abertura da sessão de hoje à tarde, às 14 horas. 
Eu falei de Mário Covas e também do nosso querido 
Vice-Presidente José Alencar. 

Presidente Sarney, que está saindo neste momento, 
eu quero destacar que falei, da tribuna, sobre o livro A Pátria 
somos todos, cuja apresentação foi feita pelo meu querido 
amigo, agora falecido, Zé Alencar. Ele fez uma abertura de 
três páginas e comenta que o livro é uma homenagem a 
todos aqueles que construíram o Rio Grande e, consequen-
temente, este País. Quando faz uma homenagem a toda 
formação do povo gaúcho, ele comenta também, claro, o 
nosso trabalho aqui, no Congresso Nacional.

Mas eu não quero falar do livro. Eu quero, neste 
momento, Sr. Presidente, dizer que tive a alegria de con-
viver, por inúmeros momentos, com o nosso querido Vice-
Presidente da República, que faleceu no dia de hoje. 

Houve um episódio que eu vou registrar aqui e eu 
tenho certeza de que os dirigentes da Fiergs, no Rio 
Grande do Sul, haverão de buscar essa fita gravada 
quando José Alencar termina uma palestra para todo 
o PIB gaúcho. No último minuto, ele mete a mão no 
bolso, tira um papelzinho como este, todo amassado, 
e declama um dos clássicos do Cartola, falando do 
nosso povo, das favelas, do samba, da caminhada, da 
construção e do nosso compromisso com a história da 
construção de um mundo melhor para todos.

Esse é o José Alencar que eu conheci e que 
aprendi, a cada dia, a respeitar. Vou aqui me dar o di-
reito de não só citar os seus familiares que eu conheci, 
a Srª Mariza Gomes da Silva, o Josué Gomes da Sil-
va, a Maria Graça Gomes da Silva, a Patrícia Gomes 
da Silva, mas vou aqui falar, numa homenagem muito 
singela, do seu maior escudeiro além da sua família. 
Quero falar de seu chefe de gabinete, Antonio Adria-
no da Silva. 
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O Antonio acompanhou o nosso querido ex-Se-
nador e ex-Vice-Presidente da República por décadas, 
eu diria. O Adriano, como era conhecido como chefe de 
gabinete, estava sempre à disposição dos Senadores, 
Deputados, daqueles que queriam dialogar com o nosso 
Vice-Presidente, que atendia a todos, mesmo quando 
estava no exercício da Presidência da República.

Eu termino, Sr. Presidente, só lembrando que 
tenho muito orgulho e que vou guardar este livro com 
muito carinho, com as palavras, aqui, desse homem 
que, sem sombra de dúvida, é uma referência para to-
dos nós, uma referência como político, uma referência 
como homem, uma referência como pai de família e 
a referência como um guerreiro, um lutador, que en-
frentou tudo aquilo que alguém pode imaginar contra 
o câncer.

Ele peleou, peleou. Ele sabia que um dia teria 
que fazer a viagem, e fez a viagem interna no dia de 
hoje, mas a peleia dele foi bonita, e o Brasil só tem 
que dizer: “Palmas, palmas a você, meu querido ami-
go, José Alencar”. (Palmas.)

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Paulo Paim, pelas 
palavras que todos nós reconhecemos como exem-
plares para todos os brasileiros.

Com a palavra ,o Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senadores e Senadoras ainda 
presentes nesta sessão de hoje, eu estava no meu 
gabinete e assistia à TV Senado, ouvindo atentamen-
te todos os Senadores que fizeram uso da palavra, e 
confesso a vocês, eu que perdi meu pai muito cedo – 
meu pai foi assassinato com 42 anos –, ouvindo a pa-
lavra dos colegas aqui, cheguei a me comover, porque 
o Vice-Presidente José Alencar, como já foi dito aqui 
por vários oradores que usaram esta tribuna, foi uma 
pessoa que, com certeza, vai ficar marcada na história 
política, na história empresarial deste País.

Passaram aqui oradores de todos os partidos, 
todos sempre reconhecendo o legado, o trabalho que 
esse homem prestou a todos nós. Eu digo todos nós, 
porque todos nós acompanhamos essa luta, a luta 
pela vida. Lembro que, em todas as vezes que o nos-
so Vice-Presidente recorria a um hospital, a uma UTI, 
virava uma corrente, Senador Paulo Paim, de brasi-
leiros, torcendo para que ele se restabelecesse. Esse 
homem conseguiu tocar, sim, o sentimento de todo 
o povo brasileiro. Daí, hoje é um dia muito triste para 
todos nós.

E eu queria aqui, em nome do meu Partido, o 
Partido da Mobilização Nacional, também prestar as 
minhas homenagens a esse cidadão brasileiro que 
deu uma contribuição muito grande.

Com um gesto de humildade, esse grande empre-
sário aceitou ser Vice de um homem humilde, como foi 
o nosso Presidente Lula, e deu uma contribuição muito 
importante ao governo do Presidente Lula.

Ficam aqui o nosso reconhecimento, em meu 
nome e em nome do povo acriano, e o nosso agrade-
cimento à família do Sr. José Alencar Gomes da Silva. 
Se procurássemos aqui palavras, não teríamos pala-
vras, porque vários oradores já aqui usaram todos os 
adjetivos que nós poderíamos falar. Mas, com certeza, 
esse homem deixou o seu nome gravado, com letras 
maiúsculas, na história do nosso País.

Então, ficam aqui os meus parabéns à família, 
aos companheiros do PRB – ouvi aqui o Senador Cri-
vella, muito combativo. Ele era um amigo pessoal. Eu 
tive a oportunidade de conversar com o Senador Cri-
vella sobre uma vez em que ele foi visitá-lo na UTI lá 
em São Paulo, e ele me falava da vontade que o nosso 
Vice-Presidente tinha de vencer essa batalha. E eu diria 
que a venceu. Venceu, porque ele deixou um exemplo 
para todos nós, um exemplo de luta, de garra.

É isso aí.
José Alencar, vá em paz!
O PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/PMDB 

– PB) – Com a palavra o Sr. Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria me so-
mar a todos e a todas que, nesta Casa, expressaram 
solidariedade à família, à Dona Marisa, aos filhos, aos 
familiares desta figura humana extraordinária que tive o 
privilégio de conhecer e conviver. E não o chamaria de 
Vice-Presidente José Alencar. Entendo que o correto é 
o chamarmos de Presidente José Alencar. Ele deixou 
uma história de vida que é uma espécie de pedagogia 
da ética, do vencedor, do modelo do exemplo de vida 
para nós todos brasileiros. Foi também uma referência 
e um exemplo como empreendedor, mostrando que, 
com princípios, com determinação, com luta, pode-se 
vencer na vida. 

Depois de se tornar uma referência no mundo 
empresarial brasileiro, ele aceitou o desafio de parti-
cipar da vida pública como político. Esta Casa teve o 
privilégio e a honra de tê-lo como Senador. 

O PT, meu partido, diferente de outros que tam-
bém sonhavam ter como parceiro José Alencar, teve a 
honra e o privilégio de estabelecer com ele uma parce-
ria política que mudou a história do nosso País.

Na época, eu era Governador do Acre e acom-
panhava de perto os movimentos do Presidente Lula 
e do PT na busca de estabelecer uma chapa de can-
didato a Presidente e a Vice-Presidente que pudesse, 
de alguma maneira, atrair a atenção do País e, a partir 
dali, ganhar a confiança do povo e iniciar um trabalho 



08768  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011

que pudesse mudar a vida do nosso povo e mudar o 
nosso País.

O Presidente Lula, com a história de vida que 
tem, achava pouco a sua experiência política, o seu 
partido, os seus propósitos. E, para completar esse 
compromisso com o Brasil, encontrou talvez um dos 
mais exemplares brasileiros. E foi exatamente na fi-
gura de José Alencar Gomes da Silva que o Brasil viu 
uma chapa de candidatos a Presidente que, por si só, 
já era uma revolução na história das disputas para 
Presidente no Brasil. Ganharam a confiança do povo, 
venceram as eleições. E aí, quem não conhecia José 
Alencar, pôde ver a figura extraordinária que ele era e 
continuará sendo para nós. Dizem, eu acredito, que o 
poder revela as pessoas, e ali o Brasil viu uma figura 
humilde, determinada, honesta.

Chamo-o de Presidente porque ele, como Vice-
Presidente, foi a pessoa que mais assumiu a Presidên-
cia da República na história da nossa República, mais 
tempo exerceu a Presidência e deixou um exemplo de 
como se deve comportar no segundo mais importante 
cargo do nosso País. Nenhum conflito, meu caro ami-
go e Senador Paim, nenhum conflito, com ele sempre 
reafirmando a sua identidade.

Ninguém lutou mais do que José Alencar para 
que o Brasil atentasse para as taxas de juros. Ele mes-
mo, tendo um dos maiores patrimônios do Brasil, foi 
um avalista, diuturnamente, da política do Presidente 
Lula de estender a mão para os excluídos. Ele deu a 
garantia que o Brasil não conhecia. O Brasil já teve 
muitos conflitos entre o titular do posto e seus vices. 
Aliás, o Brasil vivia quase um trauma, quando o as-
sunto era esse.

José Alencar nos fez conhecer uma nova era. Foi 
muito além de um outro grande Vice-Presidente, Marco 
Maciel, muito além. Governou junto com o Presidente 
Lula. Foi de fato Presidente da República. Mas, depois 
de tantas lições, o Presidente José Alencar deixou, 
talvez, a maior delas. Depois de ter vencido tantos 
desafios, ele nos deixou, talvez, o maior e o melhor 
ensinamento, quando nos ensinou, a todos e a todas, 
a importância da vida.

A vida está vulgarizada no mundo e, no nosso 
País, não tem valor para muitos. A vida, para muitos, é 
um sentimento cristão, é o mais nobre dos sentimentos 
cristãos. José Alencar, com sua experiência, vivência, 
humildade e simplicidade, ensinou-nos a dar valor à vida 
e, mais do que isso, nos ensinou a lutar pela vida.

Eu acho que essa é a lição que se espalhou pelo 
País. Ninguém mais, depois dessa luta de José Alencar 
pela vida, pode achar que o seu problema é maior do 
que o dos outros. Dezessete cirurgias, infinitas entra-
das em hospitais, e sempre o mesmo sorriso na saída, 
sempre a mesma palavra de esperança, para vencer 

o desafio que o tempo lhe trouxe de uma doença in-
curável. Foi mais de uma década de luta. 

Eu tenho muito orgulho de ter convivido com ele, 
de ter sonhado com ele, de ter aprendido com ele. 

Em meu nome, em nome do atual Governador do 
Acre, Tião Viana, e sei que também em nome do meu 
colega Anibal e de todas as colegas e os colegas, aqui 
quero prestar solidariedade, esse sentimento de amor à 
família do Presidente José Alencar, sua esposa, Dona 
Marisa, seus filhos, seus netos e seus amigos.

Por fim, eu queria lembrar aqui de um outro mi-
neiro, João Guimarães Rosa.

Encerro, lendo um trecho de uma poesia que tal-
vez expresse bem a vida extraordinária dessa figura 
extraordinária, desse brasileiro que ajudou a deixar o 
Brasil melhor para as brasileiras e para os brasileiros 
de menor posse, dessa figura que nos ensinou que a 
luta por bens materiais pode ser parte da vida, do in-
teresse do ser humano, mas que ela pode até ser al-
cançada sem prejuízo à sensibilidade, à preocupação 
com aquele que não tem, com aquele que não sabe, 
com aquele que não pode.

Eu gostaria que ficasse constado nos Anais do 
Senado este pequeno trecho de João Guimarães Rosa, 
que diz:

O correr da vida embrulha tudo. A vida é assim: 
esquenta, esfria,

aperta e daí afrouxa,
sossega e depois desinquieta.
O que ela quer da gente é coragem.
Essa palavra “coragem” tem sido deturpada como 

algo que só se apresenta por pessoas que têm força, 
que se mostram superiores. Mas, se nós formos estu-
dar a origem da palavra coragem, coragem é a ação 
do coração. É isto que significa coragem: a ação do 
coração. 

E acho que essa frase, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, talvez expresse essa figura humana.

Foi um homem que fez da sua ação uma ação do 
coração. Por isso, ele deu certo nesta vida. Por isso, 
eu tenho certeza de que ele está sendo bem acolhido, 
nesta hora, no coração, nas orações de todos os brasi-
leiros, de todas as brasileiras. E para nós, cristãos, ele 
certamente está sendo acolhido pelo nosso Pai.

Então, somando-me aos meus colegas, deixo 
aqui esse reconhecimento em nome do povo do Acre, 
que ele ajudou, que ele tentou estimular, falando de 
sua vida, chorando lá no Acre, contando sua história 
de vida, que nos deixou tantas lições.

Que a família dessa figura tão extraordinária, 
com quem tive o privilégio de conviver e de ser ami-
go, possa receber de todos nós nossa solidariedade 
e, de alguma maneira, que possamos estar perto da 
família, da D. Marisa e de seus filhos, neste momento 
de sofrimento, de dor e de perda, e que o Brasil possa 
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fazer o reconhecimento do que significa a vida de um 
homem digno, ético, honrado como foi o Presidente 
José Alencar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Rodrigo 
Rollemberg.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ro inicialmente abraçar, de forma afetuosa, a família 
do Presidente José Alencar, sua esposa, Dona Mari-
za, seus filhos, seus amigos, neste momento de dor 
e de perda. 

Mas eu não poderia deixar de registrar a minha 
mais profunda admiração pelo nosso José Alencar. E 
digo nosso porque o Presidente José Alencar se tor-
nou patrimônio do povo brasileiro. Ao longo da minha 
existência de 51 anos, não conheço uma outra pessoa 
por quem eu tenha tido tanta admiração como tenho 
admiração pelo Presidente José Alencar.

Não tive a oportunidade e o privilégio de conviver 
com ele, como tiveram muitos dos nobres Pares desta 
Casa. Falo aqui como um admirador, um admirador do 
homem público e um admirador do ser humano.

O Presidente José Alencar reunia duas carac-
terísticas que sempre me impressionaram muito: sua 
profunda seriedade no trato da coisa pública e, ao 
mesmo tempo, o seu mais refinado bom humor na 
sua vida pessoal.

O Brasil deve muito a José Alencar; o Presidente 
Lula, grande parte do sucesso obtido pelos dois Go-
vernos do Presidente Lula e pelo nosso País, nos últi-
mos 8 anos, deve-se ao Vice-Presidente José Alencar, 
que contribuiu, com sua sabedoria, com sua crença 
neste País, com seu otimismo, com sua relação com 
o setor produtivo, para quebrar preconceitos, quebrar 
paradigmas, para que o Brasil pudesse se desenvol-
ver, reduzindo as desigualdades sociais, reduzindo as 
desigualdades regionais.

E me lembro das declarações irreverentes do 
Vice-Presidente José Alencar, sempre defendendo 
com muita coerência, muitas vezes até discordando 
de uma posição majoritária do Governo, em relação 
ao aumento dos juros. E ele tanto falou que o Governo, 
nos seus anos seguintes, passou a adotar a política 
de redução de juros.

Mas o que mais me impressionava no Presidente 
José Alencar, na pessoa de José Alencar, era sua de-
terminação, sua coragem, a tranquilidade com que ele 
enfrentava as adversidades, a tranquilidade e o bom 
humor com que ele vencia a morte. Internava-se nos 
hospitais sempre para fazer mais uma cirurgia – como 
disse o Senador Jorge Viana, foram 17 cirurgias. Era 

absolutamente impressionante, parecia um milagre o 
bom humor e o otimismo com que ele saía dos hos-
pitais acreditando na vida porque tinha uma missão a 
cumprir. E a missão do Presidente José Alencar era de 
servir ao povo brasileiro e de servir ao Brasil.

Impressionava-me o Presidente José Alencar e, 
na pessoa de José Alencar, o seu profundo amor ao 
Brasil e o seu profundo amor à vida. Tenho convicção 
de que o exemplo de José Alencar será farol a ilumi-
nar a trajetória deste País, a trajetória do nosso povo. 
E feliz o País, feliz a geração que pôde conviver com 
um homem com as qualidades de José Alencar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Acir Gur-
gacz.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna, nesta tarde, em nome do PDT, em nome da 
população do meu Estado, o Estado de Rondônia, nos 
solidarizar com toda a população brasileira, em espe-
cial, com a população mineira pela perda desse grande 
líder, nosso ex-Presidente, ex-Vice-Presidente José 
Alencar, nos solidarizar com toda a sua família.

José Alencar, empresário, ex-Senador, ex-Vice-
Presidente, ex-Presidente da República, que fez um 
grande contraponto com o ex-Presidente Lula nesses 
oito anos de mandato. Um empresário bem-sucedido 
com um líder sindical governaram nosso País; gover-
naram nosso País com muita maestria, parecia que 
a convivência daquele empresário com aquele líder 
sindical natural, era coisa que nasceu junto com eles. 
E fizeram realmente, dando um exemplo de como se 
governa, um exemplo de humildade, um exemplo de 
sabedoria.

Sua história de vida é um exemplo da força empre-
endedora do brasileiro. Esse mineiro da Zona da Mata, 
décimo primeiro filho de um comerciante e de uma dona 
de casa, começou a vida profissional como vendedor 
de tecidos e, ao longo da vida, construiu uma das mais 
importantes indústrias têxteis em nosso País.

Foi uma liderança respeitada entre empresários, 
industriais, de todo o nosso País. E como bom líder 
levou sua experiência como administrador para a po-
lítica, governando o nosso País. Sua passagem pelo 
Senado foi marcada pela defesa do setor produtivo, da 
reforma tributária e pela busca da redução dos juros, 
bandeira que também defendeu na condição de Vice-
Presidente brasileiro. Muitas vezes, criticou a política 
econômica de seu próprio Governo. Com certeza, Srªs 
e Srs. Senadores, elas tiveram grande influência nas 
decisões que nos levaram ao controle da inflação e à 
estabilidade econômica brasileira.
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O Brasil hoje é uma economia estável graças tam-
bém à persistência do nosso ex-Vice-Presidente José 
Alencar, um homem persistente em tudo o que fez e 
na luta, principalmente, pela vida. Deixa, com isso, um 
grande exemplo para todos nós brasileiros.

É de homens assim que o Brasil precisa. Espe-
ro que possamos seguir os seus passos em nome da 
Bancada do PDT. Digo que vamos continuar lutando 
pela reforma tributária, pela redução dos juros e pela 
defesa do setor produtivo do nosso País.

Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Acir, me permite um aparte?
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Com 

prazer, Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Hoje, na 

abertura dos trabalhos às 14 horas, eu fiz uma citação 
e quero fazer o aparte a V. Exª, que é Líder do PDT, 
fala pelo seu Partido. Eu diria que José Alencar entra 
para a história como aqueles homens que marcaram 
o seu tempo e que serão inesquecíveis. E me permita 
aí fazer uma homenagem ao nosso querido PDT, sabe 
o carinho que eu tenho pelo PDT, dizendo que José 
Alencar quem sabe esteja lá no alto agora, tomando 
um chimarrão com Leonel Brizola, com João Goulart, 
com Getúlio e com Mário Covas. Eu faço este aparte 
nesse sentido. Eu tenho um carinho muito grande por 
esses líderes que aqui citei, poderia ter lembrado Pas-
qualini, poderia lembrar Ulysses Guimarães, que foi o 
Presidente da Assembleia Nacional Constituinte, mas 
são homens que marcaram o seu tempo, é inegável. Já 
faleceram, mas a história deles vai ser contada geração 
a geração, como falamos, com os erros e acertos de 
Getúlio, como falaremos de outros que tiveram muito 
mais acertos do que erros. Mas eu tenho um carinho 
muito grande por Brizola, por João Goulart, e natural-
mente Zé Alencar continua aqui no meu coração. Faço 
um aparte a V. Exª cumprimentando o PDT e, natural-
mente, o nosso Vice-Presidente que perdemos.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito 
obrigado pelo seu aparte, Senador Paim.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Queria um 
aparte também.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Pois 
não, Senadora. Com o maior prazer.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Eu não po-
deria também deixar de me manifestar em nome do 
PSOL, do Partido Socialismo e Liberdade, de toda a 
nossa Bancada aqui no Senado, porque nós queremos 
também externar aos familiares, amigos do ex-Vice-
Presidente da República e ex-Senador José Alencar, 
e a todos, o seu percurso e a sua trajetória partidária, 
que, pelo que nós pudemos acompanhar, ele também 
fez muitos amigos nesse caminho. Então, eu queria 
externar o meu mais profundo pesar pelo falecimento 

ocorrido. Não é possível falar numa situação extrema, 
de morte, sem considerar e transmitir à Dona Mari-
sa, que foi sua companheira de toda uma vida, as 
nossas condolências, e em nome do povo paraense 
também que, de uma forma ou de outra, na condição 
de Vice-Presidente da República, ele correu o Brasil, 
ele emocionou muitas pessoas, sobretudo nesse últi-
mo período, desde o início do seu tratamento. Eu sou 
solidária também, porque fui vitimada por um câncer. 
Felizmente, consegui vencer essa briga com a doen-
ça. Tenho o privilégio de estar viva hoje aqui, curada, 
podendo neste momento me solidarizar com a família 
e amigos, porque ele foi um lutador. Acho que ele ex-
trapolou todos os limites das dificuldades que são pe-
culiares a essa doença, que só sabe quem passa por 
ela. Por muito tempo, ele resistiu e resistiu em nome 
da vida, em nome do amor à vida, coisa que muitos 
brasileiros infelizmente não conseguem por tanto tem-
po permanecer vivos como ele permaneceu. Eu queria 
agradecer a V. Exª a oportunidade de fazer um aparte 
e falar da nossa tristeza também que se junta à triste-
za do povo brasileiro. Obrigada.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito 
obrigado, Senadora, pelo seu aparte, pelas suas colo-
cações sempre pertinentes e muito importantes, neste 
momento. Temos grandes momentos para lembrar do 
nosso ex-Vice-Presidente.

Senador Paim, V. Exª lembra junto comigo da 
última visita do ex-Vice-Presidente ao Congresso Na-
cional ao final do ano, quando tivemos o prazer de 
recepcioná-lo. Aliás, ele, sempre muito inspirado, deu 
uma aula de perseverança, de vontade de viver a to-
dos nós, brasileiros. Foi um dia especial.

Temos muitos momentos para lembrar do ex-Vi-
ce-Presidente, mas aquele dia foi um dia especial. O 
Congresso se levantou para aplaudir o nosso ex-Vice-
Presidente José Alencar. Foi um dia muito emocionante 
para todos nós. Vai ficar a imagem, no meu coração, 
a lembrança daquele dia, daquele José Alencar forte, 
resistindo, lutando contra a natureza, tentando driblá-
la, e dizendo que não tinha medo da morte. No dia em 
que Deus quisesse o levaria, sem nenhum problema, 
mas somente no dia em que Deus quisesse.

Quero dizer simplesmente: descanse em paz, 
nosso Vice-Presidente José Alencar!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Senador Acir, V. Exª, em nome do PDT, 
registra de fato a história de José Alencar e a figura, a 
pessoa humana que ele comprovou ao longo da vida. 
Quando V. Exª cita alguns exemplos, algumas pas-
sagens na convivência com o ex-Vice-Presidente da 
República José Alencar, quando o nosso Acir registra 
isso, Senador Paim, lembramos do dia 2 de fevereiro 
de 2010, na abertura do período legislativo. Na opor-
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tunidade, ele reconheceu a importância do Congresso 
Nacional, fez um relato da sua vida, relatou também 
o enfrentamento à própria doença de que estava aco-
metido e, com naturalidade, deixou a critério de Deus 
o seu destino. Naquele momento, emocionou a todos 
nós. Foi aplaudido de pé naquele instante. Por essa ra-
zão, aquela data entendo como marcante não só para 
o Congresso Nacional, como para a história do Brasil. 
Um homem como José Alencar reconhecendo a sua 
situação, o momento em que vivia, foi reconhecido pela 
população. Ele, também conformado com a situação 
em que se encontrava, por essa razão, entregava o seu 
destino a Deus. Foi uma forma de despedida aquele 
instante aqui no Congresso Nacional

V. Exª, Senador Acir, em nome do PDT, registra 
o posicionamento de V. Exª e do seu Partido, o que 
também se estende ao posicionamento de todos que 
aqui estão e falaram no dia de hoje.

Então, o dia de hoje é emocionante e marcante 
para a vida de todos nós, de todos os brasileiros. Por 
isso, estamos todos de luto, como está de luto o Brasil. 
Parabéns a V. Exª! (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Sobre a mesa requerimentos que pas-
so a ler:

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Os requerimentos que acabam de ser 

lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – A Presidência esclarece ao Plenário 
que a solicitação contida no Requerimento nº 297, de 
2011, é para o Período do Expediente da sessão do 
dia 15 de setembro de 2011.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Sobre a mesa, requerimentos que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 298, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 214, com observân-
cia do disposto no art. 215, inciso I, alínea “c”, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a tramitação em 

conjunto do Projeto de Lei da Câmara n.º 4, de 2009, 
e do Projeto de Lei do Senado n.º 94, de 2011, por 
versarem sobre a mesma matéria. – Senador Welling-
ton Dias. 

REQUERIMENTO Nº 299, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 255, inciso II, alínea “c” do 

Regimento Interno do Senado Federal requeiro que o 
Projeto de Lei do Senado 50 de 2011, que Insere inciso 
III ao art. 128 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 1940 para 
incluir os casos de anencefalia fetal, seja apreciado, 
também, pela Comissão de Assuntos Sociais – CAS.  
– Senador Humberto Costa.
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Os requerimentos que acabam de 
ser lidos serão incluídos em Ordem do Dia oportu-
namente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler:

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 301, DE 2011

Requeiro Voto de Pesar pelo falecimento 
do ex-Vice-Presidente da República Federativa 
do Brasil, José de Alencar Gomes da Silva.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Pesar pelo faleci-
mento do ex-Vice-Presidente da República Federativa 
do Brasil, José de Alencar Gomes da Silva.

Justificação

José de Alencar deixará um vazio sem igual por-
que poucos personagens da vida pública brasileira 
demonstraram tanto espírito público, desprendimento 
e lealdade.

Não cremos que José de Alencar tenha nos dei-
xado, porque homens da sua estirpe não morrem, 
apenas seguem a trajetória em outro plano.

José de Alencar tinha o condão de tornar pere-
nes seus pensamentos, suas palavras e obras. Será 
difícil nos esquecermos do largo e franco sorriso des-
te mineiro de Muriaé, que pautava a conduta pela hu-
mildade.

José de Alencar não deixou de lado a alegria nem 
mesmo diante da doença que lhe foi maltratando e o 
levou a se submeter a sucessivas operações.
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Com uma força inexorável, José de Alencar lu-
tava como um bravo e teimava em desafiar o câncer, 
em enganar a morte.

Pela lição de honestidade, ética e moral aplica-
das ao convívio familiar, empresarial e político, José de 
Alencar merece este voto, como singela homenagem 
a um homem que servirá de exemplo as futuras gera-
ções. – Senador Cyro Miranda, PSDB-GO.

REQUERIMENTO N° 302, DE 2011 – PLEN

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 
seguintes do Regimento Interno do Senado 
Federal e de acordo com as tradições desta 
Casa, seja consignado, em nome da Bancada 
do Partido Trabalhista Brasileiro no Senado Fe-
deral, inserção em ata de Voto de Pesar pelo 
falecimento, do Excelentíssimo Senhor José 
Alencar Gomes da Silva, ex-Vice-Presidente 
da República e ex-Senador, bem como a apre-
sentação de condolências à família do parla-
mentar e ao Estado de Minas Gerais.

Justificação

Faleceu na tarde de hoje, dia 29 de março de 
2011, José Alencar Gomes da Silva após uma longa 
e difícil batalha contra o câncer.

Filho de Antônio Gomes da Silva e Dolores Peres 
Gomes da Silva, começou a trabalhar com sete anos 
de idade, ajudando o pai em sua loja. Tinha 14 irmãos 
e irmãs. Quando fez quinze anos, em 1946, foi trabalhar 
como balconista numa loja de tecidos conhecida por 
“A Sedutora”. Em maio de 1948, mudou-se para Cara-
tinga, para trabalhar na “Casa Bonfim”. Notabilizou-se 
como grande vendedor, tanto neste último emprego, 
quanto no anterior. Ainda durante sua infância, entrou 
para o movimento escotistas.

Iniciou sua carreira empresarial aos dezoito anos, 
com a ajuda do irmão Geraldo Gomes da Silva, que 
lhe emprestou quinze mil cruzeiros. Em 31 de março 
de 1950, abriu a sua primeira empresa, denominada 
“A Queimadeira”, localizada na cidade de Caratinga. 
Vendia diversos artigos: chapéus, calçados, tecidos, 
guarda-chuvas, sombrinhas, etc. Manteve sua loja até 
1953, quando decidiu vendê-la e mudar de ramo.

Iniciou seu segundo negócio na área de cereais 
por atacado, ainda em Caratinga. Logo em seguida 
participou – em sociedade com José Carlos de Oli-
veira, Wantuil Teixeira de Paula e seu irmão Antônio 
Gomes da Silva Filho – de uma fábrica de macarrão, 
a “Fábrica de Macarrão Santa Cruz”.

No final de 1959 seu irmão Geraldo faleceu. As-
sumiu então os negócios deixados por ele na empre-
sa União dos Cometas. Em homenagem ao irmão, a 

razão social foi alterada para Geraldo Gomes da Sil-
va, Tecidos S.A.

Em 1963, constituiu a Companhia Industrial de 
Roupas União dos Cometas, que mais tarde passa-
ria a se chamar Wembley Roupas S.A. Em 1967, em 
parceria com o empresário e deputado Luiz de Paula 
Ferreira, fundou, em Montes Claros, a Companhia de 
Tecidos Norte de Minas, Coteminas. Em 1975, inaugu-
rava a mais moderna fábrica de fiação e tecidos que 
o País já conheceu.

A Coteminas cresceu e hoje são onze unidades 
que fabricam e distribuem os produtos: fios, tecidos, 
malhas, camisetas, meias, toalhas de banho e de ros-
to, roupões e lençóis para o mercado interno, para os 
Estados Unidos, Europa e Mercosul.

Na vida política, foi presidente da Federação das 
Industrias do testado de Minas Gerais, presidente da 
FIEMG (Sesi, Senai Iel, Casafam) e vice-presidente 
da Confederação Nacional da indústria. Candidatou-se 
às eleições para o governo de Minas Gerais em 1994 
e, em 1998, disputou uma vaga no Senado Federal, 
elegendo-se com quase três milhões de votos. No 
Senado, foi presidente da Comissão Permanente de 
Serviço de Infra-Estrutura – CI, membro da Comissão 
Permanente de Assuntos Econômicos e membro da 
Comissão Permanente de Assuntos Sociais.

Foi, ao inicio, um vice-presidente de muita per-
sonalidade, ao assumir o cargo em 2003, tendo sido 
uma voz discordante dentro do governo contra a polí-
tica econômica defendida pelo ex-ministro da Fazen-
da Antonio Pallocci, que mantém os juros altos na 
tentativa de conter a inflação e manter a economia 
sob controle.

Já a partir de 2004, passou a acumular a vice-
presidência com o cargo de Ministro da Defesa. Por di-
versas oportunidades, demonstrou-se reticente quanto 
a sua permanência em um cargo tão distinto de seus 
conhecimentos empresariais, mas a pedidos do presi-
dente Lula, exerceu a função até março de 2006. Nes-
ta ocasião, renunciou para cumprir as determinações 
legais com o intuito de poder participar das eleições 
de 2006. Foi considerado pela Revista Época um dos 
100 brasileiros mais influentes do ano de 2009.

Em 25 de janeiro de 2011, recebeu a medalha 
25 de janeiro da prefeitura de São Paulo. Ao entregar 
a medalha ao ex-vice-presidente, a Presidente Dilma 
Rousseff ressaltou: “Eu tenho certeza de que cada bra-
sileira e brasileiro deste imenso País gostaria de estar 
agora em São Paulo – esta cidade-síntese do espírito 
empreendedor do País que completa hoje 457 anos 
de existência – para entregar junto conosco a Meda-
lha 25 de Janeiro ao nosso eterno vice-presidente da 
República, José Alencar.” Já, Alencar disse: “Não pos-
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so me queixar. A situação está tão boa que não tem 
como melhorar, todo mundo está rezando por mim”. 
Apesar de estar em uma cadeira de rodas, ele ainda 
até brincou com o publico dizendo: “Aprendi com Lula 
que os discursos devem ser como um vestido de mu-
lher: nem tão curtos que possam escandalizar, nem 
tão longos que possam entristecer”.

Pelos grandes serviços prestados ao País, dedi-
cando sua vida pública aos interesses de toda a nação 
brasileira, requeiro em nome da Bancada do Partido 
Trabalhista Brasileiro – PTB as devidas e justas ho-
menagens ao grande homem público José Alencar 
Gomes da Silva.

Sala das Sessões, 29 de março de 2011. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB

REQUERIMENTO Nº 303, DE 2011

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221 do Re-
gimento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do ex-Vice 
Presidente da República José de Alencar:

a) inserção em ata de voto de profundo pesar;
b) representação nos funerais;
c) apresentação de condolências à família e ao 

Estado.
Sala das Sessões, 29 de março de 2011. – Se-

nador Wilson Santiago.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Em votação.

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam 
sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
À publicação.
Não havendo mais oradores inscritos...
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

Wilson Santiago...
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – V. Exª, Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Fiquei de dar um informe aos 
autistas de todo o País. Está confirmado que, no dia 2, 
sábado, vamos acender as luzes aqui do Congresso, 
focando a entrada e as duas torres. Está confirmado 
já, com a presença do Presidente Sarney, às 18h. Al-
guns Senadores já confirmaram presença.

Quero também dizer aos autistas que, na quinta-
feira, nós da Comissão de Direitos Humanos vamos 
votar o projeto que regulamenta o direito dos autistas. 
Era essa a informação. 

Agradeço, mais uma vez, Senador Wilson San-
tiago, a tolerância de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Parabéns, Senador Paulo Paim, pela 
iniciativa.

Senador Viana, V. Exª tem a palavra pela or-
dem.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para 
informar à Casa que nós tínhamos programado, pela 
Comissão do Meio Ambiente do Senado, que amanhã 
estaríamos no Município de Porto Velho, em Rondônia, 
tendo em vista os acontecimentos nas usinas de Jirau 
e também de Santo Antônio. Então, estava programada 
essa visita para quinta-feira.

Para amanhã, estava programada uma visita da 
comissão temporária, criada pelo Senador Lindbergh, 
a Angra dos Reis. 

Tendo em vista o falecimento do ex-Vice-Presiden-
te, tomamos a decisão de suspender as duas agendas, 
tanto a ida ao Rio de Janeiro amanhã, como a ida a 
Rondônia na quinta-feira. Em respeito ao falecimento 
de José Alencar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago Bloco/

PMDB ‑ PB) Os Srs. Senadores Ciro Nogueira e Wil-
son Santiago enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, A propósito dos 
20 anos da Lei nº 8.213/1991, mais conhecida como lei 
das cotas para deficientes – 20 anos a serem comple-
tados no próximo mês de julho – vale à pena destacar 
que existem levantamentos que mostram que, entre as 
quinhentas maiores empresas do País, somente um 
vírgula cinco por cento das vagas são preenchidas por 
pessoas com deficiência.

É importante ressaltar que a referida lei esta-
belece que empresas com cem empregados ou mais 
devem preencher de 2 a 5% das vagas com mão de 
obra dos portadores de necessidades especiais. O que 
é pior: os empresários apontam que a dificuldade de 
contratação deve-se ao fato da falta de qualificação 
dessas pessoas.

Desta forma, vivemos o seguinte impasse: a lei 
obriga a contratação, mas não existe no mercado mão 
de obra qualificada para o cumprimento da norma.

Qual a solução apontada para permitir uma maior 
contratação de deficientes e fazer com que a lei seja 
cumprida?

A alternativa apresentada pelo meio empresarial 
e já implementada, com o apoio do Ministério Público 
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do Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego em 
vários estados brasileiros, a flexibilizar a fiscalização 
do cumprimento da cota legal pelas empresas, desde 
que essas se comprometam em contratar pessoas com 
deficiência como aprendizes.

Assim, Senhor Presidente, visando beneficiar os 
portadores de necessidades especiais que não conse-
guem entrar no mercado de trabalho, bem como aten-
der as exigências das empresas, acabo de apresentar 
projeto de lei que deverá corrigir essa situação.

O projeto pretende autorizar a contratação de 
pessoas com necessidades especiais na condição de 
aprendizes e que essa contratação seja contabilizada 
na cota obrigatória da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 
1991 – justamente a lei das cotas para deficientes.

O nosso objetivo, senhoras e senhores senado-
res, é possibilitar a qualificação da mão de obra de 
pessoas com deficiência, abrindo espaço para que 
elas estejam aptas a entrar no mercado de trabalho 
como profissionais.

Vejam bem: com a aprovação desse projeto de 
lei, estaremos dando oportunidade de emprego às 
pessoas com deficiência em três frentes: na qualida-
de de aprendizes; dentro da cota obrigatória; e pela 
capacitação profissional propriamente dita.

Quero destacar que faço parte da Frente Parla-
mentar do Congresso Nacional em Defesa dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência e permanecerei atento às 
questões relacionadas às dificuldades dessas pessoas, 
propondo soluções e trabalhando pela melhoria de vida 
dos deficientes em todo o País. É um compromisso que 
trago comigo desde a Câmara dos Deputados.

Finalmente, senhor Presidente, gostaria de contar 
com o apoio de todos nessa luta.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Senhor Presidente.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores,

Morre o ex-vice-presidente José Alencar
O ex-vice-presidente da República José Alencar 

morreu na tarde desta terra-feira (29). Ele estava inter-
nado “com quadro de suboclusão intestinal(obstrução 
do intestino com sangramento), em condições gravíssi-
mas”, conforme o boletim médico divulgado. Conheci-
do pelo largo sorriso, bom humor e otimismo, Alencar 
fez 14 cirurgias e dois implantes de stent (cateter com 
um pequeno balão na ponta) devido ao entupimento 
de artérias. A maior parte das cirurgias foi para com-
bater o câncer, doença contra a qual luta desde 1997. 
Ele dizia não ter medo da morte, mas lutava sempre 
pela vida.

Nascido em Muriaé na Zona da Mata mineira, 
em 17 de outubro de 1931, o ex-vice-presidente da 
República José Alencar Gomes da Silva foi senador 
por Minas Gerais e um dos maiores empresários da-
quele estado, onde fundou a Coteminas, sua principal 
empresa, que atua no ramo têxtil.

Começou a exercer a vice-presidência da Repú-
blica no dia 1° de janeiro de 2003, depois da vitória do 
então presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Em 2004, 
Alencar passou a acumular a vice-presidência com o 
cargo de ministro da Defesa, onde ficou ate marco de 
2006. No governo, destacou-se também por reclamar 
das altas taxas de juros vigentes no país, que chegou 
a chamar de “criminosas”.

Filho de Antônio Gomes da Silva e Dolores Peres 
Gomes da Silva, Alencar começou a trabalhar aos 7 
anos de idade, ajudando o pai em sua loja. Com 15 
anos, foi trabalhar como balconista numa loja de te-
cidos e, aos 18 anos, começou seu próprio negócio, 
contando com a ajuda de seu irmão Geraldo Gomes 
da Silva. Era casado com Mariza, com quem comemo-
rou bodas de ouro e teve três filhos: Maria da Graça, 
Patrícia e Josué. Também teve netos e bisnetos. 

Em 31 de março de 1950, abriu sua primeira 
empresa, denominada A Queimadeira, localizada na 
cidade de Caratinga (MG), onde vendia diversos arti-
gos, tais como chapéus, calçados, tecidos e guarda-
chuvas. Manteve essa empresa até 1953, quando de-
cidiu vendê-la e mudar de ramo.

Iniciou seu segundo negócio na área de cereais 
por atacado, ainda em Caratinga. Depois, participou, 
em sociedade com José Carlos de Oliveira, Wantuil 
Teixeira de Paula e seu irmão Antônio, de uma fábrica 
de macarrão. Em 1963, constituiu a Companhia Indus-
trial de Roupas União dos Cometas, que mais tarde 
passou a se chamar Wembley Roupas S.A.

Em 1967, em parceria com o empresário Luiz 
de Paula Ferreira, fundou, em Montes Claros (MG), a 
Companhia de Tecidos Norte de Minas, Coteminas. A 
empresa cresceu e conta, atualmente, com 11 unida-
des que fabricam e distribuem fios, tecidos, malhas, 
camisetas, meias, toalhas de banho e de rosto, roupões 
e lençóis para o mercado interno, Estados Unidos, Eu-
ropa e países do Mercosul.

Vida pública
Alencar foi presidente da Federação das Indús-

trias de Minas Gerais e vice-presidente da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CMI), entre outros cargos. 
Candidatou-se as eleições para o governo de Minas 
Gerais em 1994, pelo PMDB, mas não foi vitorioso.

Em 1998, disputou uma vaga para o Senado 
ainda pelo PMDB e conseguiu se eleger com quase 3 
milhões de votos. Atualmente integrava o PRB.
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No Senado, Alencar foi presidente da Comissão 
de Serviços de Infraestrutura (CI) e integrou a Comis-
são de Assuntos Econômicos (CAE). Também partici-
pou como membro efetivo da Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS). 

Como vice-presidente da República, foi voz dis-
cordante dentro do governo contra a política econômi-
ca defendida pelo então ministro da Fazenda, Antonio 
Palocci. Sua critica principal recaiu sobre o método de 
fixar altas taxas de juros para conter a inflação e man-
ter a economia sob controle. Alencar assumiu várias 
vezes a Presidência da República, por ocasião das 
viagens internacionais de Lula. Chegou a ser consi-
derado pela Revista Época um dos cem brasileiros 
mais influentes do ano de 2009.

Em setembro de 2009, disse que pretendia dispu-
tar mais uma vez o cargo de senador nas eleições de 
2010, caso conseguisse se recuperar dos problemas 
causados pelo câncer. Em abril de 2010 anunciou, en-
tretanto, que não iria mais disputar as eleições para o 
Senado nem para qualquer outro cargo. Acrescentou 
que tal decisão foi tomada após conversa com Lula. 

Ele voltaria mais uma vez ao Congresso, no dia 
2 de fevereiro de 2010, quando discursou – como 
vice-presidente da República – durante a cerimônia 
de abertura dos trabalhos legislativos, emocionando 
deputados e senadores ao falar de sua luta contra o 
câncer. Na ocasião, foi aplaudido de pé, e confessou 
sentir saudades do tempo em que foi senador por Mi-
nas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago Bloco/
PMDB ‑ PB) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se na próxima quinta-
feira, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2011 

 (PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA 
 Nº 510, DE 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2011, que regula 
o cumprimento de obrigações tributárias por 
consórcios que realizarem contratações de 
pessoas jurídicas e físicas; acresce disposi-
tivos à Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 
2000, que institui contribuição de intervenção 
de domínio econômico destinada a financiar 
o Programa de Estímulo à Interação Univer-

sidade-Empresa para o Apoio à Inovação; 
altera as Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 
2010, e 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 
o Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 
1977; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 510, de 2010).

(Lida no Senado Federal no dia 
24.03.2011)

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.12.2010)
Prazo final prorrogado: 07.04.2011

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 141, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 141, de 2008 (nº 795/99, na 
Casa de origem, do Deputado Alberto Fraga), 
que estabelece normas formais para o envio 
ao Congresso Nacional de atos internacionais 
sujeitos ao seu referendo.

Pareceres sob nºs 7 e 8, de 2010, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagran-
de, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que 
oferece; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Cristovam Bu-
arque, favorável à Emenda nº 1-CCJ.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 116, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2008 (nº 
94/1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre o Desaparecimento Forçado de Pes-
soas, concluída em Belém do Pará, em 9 de 
junho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 50, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 79, DE 2011

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 79, de 2011 (nº 
2.912/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
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República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Francesa na Área de Submari-
nos, celebrado no Rio de Janeiro, em 23 de 
dezembro de 2008.

Parecer favorável, sob nº 49, de 2011, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador João Pedro.

5 
REQUERIMENTO Nº 246, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 246, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 139, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. (Fundo Nacional 
de Recursos Hídricos)

6 
REQUERIMENTO Nº 249, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 249, de 2011, de autoria do Sena-
dor Acir Gurgacz, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 309, de 2010, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Agricultura e Reforma Agrária. (Política 
Nacional de Bens e Serviços Ambientais e 
Ecossistêmicos)

7 
REQUERIMENTO Nº 250, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 250, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 18, de 2010, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. (Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Norte – FNO, Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste 
– FNE e o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Centro-Oeste – FCO.

8 
REQUERIMENTO Nº 251, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 251, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 144, de 2010, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 

distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. (Redefininção das 
dimensões da área de reserva legal)

9 
REQUERIMENTO Nº 252, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 252, de 2011, de autoria do Sena-
dor Acir Gurgacz, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 203, de 2008, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Agricultura e Reforma Agrária. (Novo Có-
digo Florestal)

10 
REQUERIMENTO Nº 253, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 253, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 08, de 2011, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

11 
REQUERIMENTO Nº 255, DE 2011

Requerimento nº 255, de 2011, de auto-
ria do Senador Acir Gurgacz, que solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 5, 
de 2011, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(inclui critérios de sustentabilidade ambiental 
nas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos).

12 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2011

Requerimento nº 256, de 2011, de auto-
ria do Senador Acir Gurgacz, que solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 487, 
de 2003, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(vedações a empresas que utilizem trabalho 
escravo).

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago Bloco/
PMDB ‑ PB) – Não havendo mais oradores inscritos, 
está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a Sessão às 20 horas e 7 
minutos.)



08794  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08795 



08796  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08797 



08798  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08799 



08800  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08801 



08802  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08803 



08804  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08805 



08806  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  30  08807 



08808  Quarta-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.03.2011)

 

Leitura: 16/03/2011
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

 

PTB
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (4)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.03.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 

 

 

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

 

 

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 

1.  

2.  

PTB
 1.  
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 

 

1.  

2.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

 

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 1.  
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Itamar Franco   (PPS)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

    (1)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 10/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (6)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (7)

 2.  Ana Rita   (PT)   (7)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (7,9)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (8)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)   (3,4)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)   (5)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (13)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Mário Couto   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (10)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (11)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
7. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
11. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.   

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  José Agripino   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Walter Pinheiro   (PT)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (8)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



                                 
                

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Cyro Miranda   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
    (1)  1.   

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
 

PP
Ivo Cassol   (RO)   (5)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
 

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
 

PTB
 

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (7)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (5)

PV
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Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  22/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

Composição 
Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 

Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

Composição 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
TITULARES SUPLENTES 

  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

TITULARES SUPLENTES 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Fernando Collor (PTB/AL) 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

(Atualizada em 24.3.2011) 
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